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CON(iRESSO NACI<)NAL 
PRESID:ítNCIA .. , SESSÃO CONJUNTA 

,. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovdiÍ ,~;~~s 

tê1mos do art. 58, parágrafo único, da Constituiçã;'ifl,. 
dera1, e eu) Gilb~rto Marinho, Pn~sidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

Em 26 de setembro de 1968, às 21 horas 
(QUINTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
DECRETO LEGISLATIVO N." 37, DE 1968 

V e to 'Presidencial: 
Aprova o texto do Decreto-Lei n. 0 353, de 23 

de julho de 1968, que prorroga o prazo para a 
liquidação dos débitos menci<1nados no Decreto­
Lei n.0 352, de 17 de junho de 1968. 

Art. 1.0 
- É aprovado o texto do Decreto-Lei n.0 

353, de 23 de julho de 1968, que prorroga o prazo para 
a liquidação dos débitos mencionados no Decreto-Lei 
n. 0 352, de 17 de junho de 1968. 

Ao Projeto de Leí da Câmara n.0 1. 934-B, de 1964 
(n. 0 33, de 1967, no Senado), que autoriza o Poder Exe· 
cutivo a abrir, através do Ministério da Agricultura, d 
crédito especial de NCr$ 300.000,00 (trezentos mil cru­
zeiros novos), para atender às despesas com a assistência 

às regiões dos Estados do Pará e Piauí, atingidas pelas 
enchentes (veto total). 

Art. 2. 0 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 24 de sei"embro de 1968. Cédula 
1 

ORIENTAÇÃO PARiA A VOTAÇÃO 

Veto 
único 

Matéria a que se refere 
Totalidade do projeto. Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

SE:NADO FEDERAL 
ATA DA 199.a SESSlO 

EM 24 DE SETEMBRO DE 1968 
2.0 Sessão Legislativa Ordinária 

da 6. 0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESID2NCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 10 horas, acham-se presen­
tes os Srs. Senadores: 

Oscar Passos - Flávio Brito -· 
Edmundo Levi - Desiré Guarani 
- Milton Trindade - Cattete Pi­
nheiro - Lobão da Silveira -· 
Clodomir Millet - Vlctorlno Fre[ .. 
re - Menezes Pimentel - Dual'te 
Filho - Dlnarte Mariz - Ruy 
Carneiro - Argemlro de Flguei-

redo - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz- José Ermírio - Arnal­

do Palva - Leandro Maciel -
José Leite - Josaphat Marinho 

- Carlos Llndenberg - Eurico 
Rezende - Paulo Torres - Mário 
Martins - Aurélio Vianna - Gil­
berto Marinho - Milton Campos 
- Benedicto Vallactares - No­
guelra da Gama - Llno de Ma t­
tos - João Abrahão - José Feli­
ciano - Pedro Ludovico - Bezer­
ra Neto - Mello Braga - Antônio 
Carlos - Attillo Fontana - Gul­
do Mondln - Daniel Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.o-Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 

rinho) - A Presidência recebeu A viso 
do Mlnistrp do Trabalho e Previdên­
ci,a Social 

N.• GM/BR/1.017, de 13 do mês em 
curso - comunicando que o Re­
querimento n.0 927/68, de autoria 
do Senador Mário Martins, foi en­
caminhado aos Ministérios do 
Planejamento e Coordenação Ge­
ral e da Justiça, por se tratar de 
assunto a!eto àquelas Pastas. 

Ji. ' . 
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ASSINATURAS 
Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 

· Semestre ... , .... , , . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCr$ 40,00 
NCr$ 80,00 Ano .. , .. .. .. .. . . . . . NCr$ 40,00 Ano ............... . 

Numero ~ulso .... ,: ..................... . 
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes requerimentos de 
informações: 
De autoria do Sen. Aarão Steinbruch 

N,0 276/68, enviada pelo Ministro 
da Educação e Cultura <Aviso 
n.0 550-Br, de 19-9-68); 

De autoria do Senador Lino de Mattos 

N.0 649/68, enviada pelo Ministro 
da Educação e Cultura (Aviso 
n.0 547-Br, de 19-9-68); 

N.0 842/68, enviada pelo Ministro 
da Educação e Cultura (A viso 
n.0 544-Br, de 19-9-68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
de informações que será lido pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.244, DE 1968 

Requeifo, nos têrmos do Regimento 
Interno da Casa, sejam solicitadas ao 
Sr. Ministro dos Transportes as se­
guintes informações: 

V") A conclusão dos trabalhos 
que estão sendo realizados na 

/ 

Estrada BR-101, no trecho 
Maceió até a fronteira do 
Estado de Pernambuco, está 
prevista para êste exercício? 
Caso negativo, qual o prazo? 

2. a) Quais as razões da paralisa­
ção das obras de construção 
da estrada BR-101, no trecho 
Terra Nova-São Miguel­
Junqueira-Colégio? 

3.•) Existe prioridade 'na exe­
cução da construção desta 
estrada? 

4.8 ) Quais os trabalhos de .cons­
trução de estradas que estão 
sendo executados na área do 
território do Estado de Ala­
goas? 

Sala das Sessões, 24 de \setembro de 
1968. - Arnaldo Paiva. 

O Sr. Arnaldo Paiva - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, para justificar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
Tinha) - Tem P. palavra, para justi­
ficar o requerimento, o nobre Sena­
dor Arnaldo Paiva. 

O SR. ARNALDO PAIVA (Para 
justificar a proposição. Lê o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena-

NCr$ 0,2(1__ 

Tiragem: 2 O, 000 exemplares 

dores, o Plano Rodoviário Nacional, 
no seu traçado dentro do território 
alagoano, corta o Estado na direção 
Sul-Norte pela BR-101, fazendo a li· 
gação das Cidades de Aracaju-Ma­
ceió-Recife através da Cidade de 
Colégio, nas margens do Rio São 
Francisco. Esta estrada cresce em sua 
importância, uma vez que liga pela 
Rio-Bahia as estradas do Centro­
Sul com as. Capitais dos "EStados do 
Nordeste, condição esta ressaltada 
pelo Ex.mo Sr. Ministro dos Transpor­
tes, Coronel A~dreazza, quando de 
sua visita ao Estado de Alagoas. 

Nesta oportunidade, prometeu S. 
Ex.a concluir o asfaltamento do tre­
cho entre Maceió e a fronteira do· 

'Estado ·de Pernambuco, nos seus 26 
km, durante êste ano, fato que ain­
da constitui uma das reivindicações 
do povo daqueles dois Estados. Jus-

1 tamente agora em que a estação do 
verão s~ firma naquela área é que 
se renova a nossa grande esperança, 
uma vez que, passado êste período, as 
chuvas abundantes que assolam aque­
la região não permitirão a conclusão 
dos trabalhos de asfaltamento. 

I 
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-No seu traçado, a BR-101 atravessa 
o território alagoano numa extensão 
não superior a 380 km, e, Ciêstes, um 
têrço, ou sejam mais ou menos 120 
km, ainda estão para ser asfalta­
d~. entre as Cidades de Colégio­
Junqueiro-São Miguel e Terra Nova, 
estrada esta que liga Maceió a Ara­
caju, através das margens do Rio São 
Francisco. 

A alta significação para a econo-
, mia alagoana e os benefícios que al- . 
cançará certamente a economia dos 
Estados Centro-Sul, pela maior faci­
lidade e segurança do transporte e 
menor custo dos fretes, é que :faço 
dêste requerimento um apêlo, em 
nome do povo alagoano e nordest;ino, 
ao Sr. Ministro dos Transportes, Co­
ronel Andreazza, para que dê o seu 
maior empenho no andamento e eon­
clusâo daq'J.eles trabalhos, unindo-me 
assim aos repetidos apelos formulados 
pelos líderes e homens públicos do 
meu Estado junto aos podêres com­
petentes do Executivo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O requerimento Jido, após 
publicado, será despachado pela Pre­
sidência. 

O SR. PRESIDENTE (GÚberto Ma­
rinho) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador José 
Leite. 

O SR. JOSÉ LEITE (Lê o segUtinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, a imprensa divulgou a notí­
cia de que a pesquisa do petróleo na 
plataforma submarina, no litoral ser­
gipano, foi coroada de êxito. Sem pos­
suir dados numéricos sõbre a capaci­
dade do pôço em que a sondagerr:. re­
sultou positiva, desejo congratular-me 
com a Nação e com a PETROBRAS 
pelo acontecimento que vai permitir 
aumentar _a quota de óleo nacional a 
ser refinado em nossas refinarias, com 
redução conseqüente do óleo impor­
tado. lfaz pouco mais de um mês que 
o Sr. Presidente da .República estêve 
em Sergipe, inaugurando oficialmente 
o terminal marítimo da PETROBRÁS 
para o escoamento do petróleo dos 
campos de Carmópo1is, Siriri e Ria­
chuelo. Nas proximidades dêsse ter­
minal a plataforma PETROBRAS I 
permitiu a sondagem que enco:r..trou 
o óleo negro, cuja existência estu­
dos anteriores denunciavam. 

Nossa riqueza em petróleo de pôço 
não deve ser usada, porém, para jus~ 

tificar o abandono·- dó~ eStudos das 
ja~idas de rochas oleigenas, de que 

é ~c:l:n:~:i~ '~~:a~ederal de-

verá se marl~daentro e_m breve 
sôbre projeto que ora tramita nas 
Comissões Técnicas e que visa a fixar 
politica a ser adotada de referência à 
pesquisa, lavra e industrialização dos 
xistos oleigenos. Julgamos oportunas 
as considerações relativas ao assun­
to que a"qUi pre~endemos fazer, tanto 
mais oportunas face à notícia da 
próxima instalação da lavra e indus­
trialização do xisto do Vale do Pa­
raíba em Pindamonhangaba. 

Comumente se denominam ?'istos 
betuminosos ou pirobetuminosos as 
rochas laminadas que contêm betu­
mes, pirobetumes ou qualquer maté­
ria orgânica capaz de produzir óleo 
por destilação destrutiva. GeolOgica­
mente tais rochas seriam melhor 
denominadas folhelhos. Diz Silvio 
Froes de Abreu: "Folhelho oleígeno é 
uma denominação que nos agrada, 
porque está de acôrdo com a taxono­
mía gecilógica e indica com precisão 
a particularidade da rocha de gerar 
óleo que ela não contém no estado 
natural". Os folhelhos betuminosos 
contêm betume cuja presença pode 
ser revelada pelos solventes comuns 
como o sulfêto de carbono. O mesmo 
não se dã. com os folhelhos pirobetu~ 
minosos. A matéria orgânica néles 
contida se denomina querogênio, ma­
téria-prima outrora usada na fabri­
cação do querosene, donde o seu 
nome. O querogênio resulta princi­
palmente da transformação de colô­
nia de algas que proliferaram nos 
lagos dos períodos geológicos diversos, 
a partir do devoniano, e que se en~ 

contram em mistura com matéria 
argilosa ou calcária. O xisto ou fo­
lhelho pirobetuminoso aquecido co­
meça a ter o seu querogênio decom­
posto a partir de 250°C, quando 
começam a se desprender vapôres que 
se condensam sob a fôrma de gôtas 
de água e de óleo. É a operação de 
destilação destrutiva ou pirólise. 

A publicação das Nações Unidas 
"Progresso· e Perspectivas da Utiliza­
ção do Petróleo de Xistos", em 1965, 
estima em 320.000 milhões de tone­
ladas métricas a quantidade de óleo 
contida nos xistos, sendo que os xis­
tos brasileiros teriam 120.290 milhões 
de toneladas. A reserVtt mundial de 

óleo de xisto seria, segundo aquela 
pu~licaçâo, 5 a 6 vêzes maior do que 
a de petróleo. 

Fol na Escócia, no distrito de Brox­
burn, que se iniciou o aproveita­
mento do xisto para produção de óleo 
de onde se retirava querosene, para­
fina e lubrificantes. ltsse óleo era 
denominado petróleo ou óleo de pe­
dra. Essa exploração precedeu a des­
coberta em 1859 do petróleo de pôço, 
pelo Coronel Drake, na Pensilvânia. 
A exploração do xistq como fonte 
geradora de óleo sofre então um 
declínio. Na Escócía se manteve sub­
sidiado pelo govêrno inglês, pois sua 
extinção criaria problemas sociais. 

Na Estônia, durante a segunda 
Guerra Mundial, a produção de óleo 
combustÍvel atingiu 200.000 t e a de 
gasolina, 25.000 toneladas. O Japão, 
em 1937, às véspe,ras da guerra, pro­
du~ia, na Mandéhúria, 145.000 t de 
óleo bruto. Era uma exploração feita 
em boas condições econômicas, pois a 
mineração do xisto permitia a das 
camadas carboníferas que estavam 
em. horizonte inferior. Na RUssia, em 
1957, foram retiradas das jazidas ... 
12.900.000 t; a falta de informações 
não permite afirmar se o material foi 
destilado e o óleo refinado ou se a 
prb1cipal utilização foi feita sob a 
forma de gás combustível. Leningra­
do é abastecida diàriamente com 
quantidade superior a 1.000.000 m3 de 
gás, originã.rio do folhelho da Estô­
nia, o Kukessito, e transportado por 
um gasoduto de 200 km. 

Dizem ~s autores de "Xisto, Ener­
gia em Potencial": "Para se ter uma 
idéia do volume e importância dessa 
produção, basta dizer que, em 1953, a 
sua utilização substituiu 114.000 tone­
ladas de petróleo. 350.000 m3 de lenha 
e 80.000 toneladas de carvão". 

O govêrno americano vem man­
tendo intensa campanha de estudos 
no Coloracto numa usina pilôto e nos 
Laboratórios da Estação Experimen­
tal para óleos de xistos em Laram)e, 
Wyoming. As reservas de folhelhos 
lpirobetuminosos são avaliadas, nos 
Estados Unidos, em mais de 400.000 
milhões de toneladas, podendo produ­
zir cêrca de 144.000 milhões tle barris 
de óleo. 

O problema do aproveitamento eco­
nômico do óleo oriundo ,de rochas 
vem agora merecendo maiores aten­
ções face à diminuição das reservas 

I 
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petrolíferas; a tecnologia se aperfei­
çoando vai tornando êsse aproveita­
mento possível em bases compehtivas 
com o do óleo de poço cuja obtenção 
se vai tornando mais onerosa porque 
a pesquisa se faz' em áreas cada vez 
I!laiores e as perfurações vão a gran­
des profundidades: 

De outro lado, há perspectivas da 
utilização de explosões atômicas sub­
terrâneas para desagregação das 
camadas p}Ofund)lS de rochas oleíge­
nas e a gaseificação de seu querogê-, I 
nio graças ao calor da explosão, 
possibilitando a recupeyação dos ga­
ses em condições· econômicas. O 
programa Plowshare, em exeeução 
nos Estados UIJidos, inclui esta técni­
ca entre as que podem ser executadas 
com o emprêgo dos explosivos atômi­
cos. Ademais, como bem concluem 
Gilberto Oliveira e José Bartholo 
"dentro do conhecimento que se tem 
hoje dos potenciais- de energia da 
natureza, pode se afirmar que os su­
cedâneos mais próximos do petróleo 
sãn os óleos dos Xistos e diJs arenitos 
betuminosos". 

No Brasil, as primeiras tentativas 
se fizeram em Taubaté, em.. 1881, e 
dez anos depois em Maraú, na Bahia, 
ambas fracassadas, pois procuraram 
os empreendedores aplicar aos miné­
rios brasileiros·, de características 
diferentes do minério escocês, as 
mesmas técnicas aplicadas na Escó­
cia. Taubaté foi iluminada, nos fins 
do século passado, com gás de ilumi­
nação fornecido pela compallhia, que 
também produzia q'uerosene, óleos 
lubrificantes, graxas e parafina. Em 
Maraú, em 1891, foi montada uma 
destilaria de óleo e uma fábrica de 
ácido sulfúrico com um dispêndio de 
500.000 libras esterlinas, A turfa de 
Maraú, ou marauito, denominação 
dada por· Derby, que é um carvão de 
algas ou "bog head ", revelou -se de 
difícil operação nas retortas, o que 
levou o empreendimento ao fracasso, 
apesar de ter havido produção de 
querosene, lqbrificantes e velas .de 
parafina. 

Existem xistos oleígenos em vários 
Estados do Brasil. De um modo· geral 
não djtspertam interêsse econômico. 
Constituem, porém, atração especial 
os xistos do Vale do Paraíba, em São 
Paulo, e os da f9rmação Irati, que se 
estenderil do sul de São Paulo até o 
sul do Rio Grande do Sul. 

\ 

No Vale do Paraiba os folhelhos 
oleígenos são camadas argilosas, im­
pregnadas de querogênio na propor­
ção de 25 a 30% de matéria orgânica 
para 75 a 70% de argilas considerada 
a matéria sêca pois, na jazida, é de 
30% a umidade. Nestas formações há 
três tipos de folhelhos pirobetumino­
sos: - O papiráceo é o mais rico e 
seu teor de óleo na jazida é de 6% 
ou de 8,5% para -o material sêco; é 
de côr castanha. O Semiconchaidal 
verde oliva é o mais pobre e o semi­
papiráceo de teor intermediário. 

Em· 1923 um grupo de paulistas 
liderados por Roberto Simonsen in­
cubiu o Cel. Egídio Castro e Silva 
de examinar as possibilidades da 
extração do petróleo das rochas oleí­
genas, abundantes no Bra;sil. Desgos­
toso, por ter sido dispensado pelo 
nôvo Govêrno, da Comissão de Estu­
dos Técnicos para que fôrat designado 
pelo ex-ministro da guerra Caloge­
ras, em cujo gabinete servira, havia 
êle se reformado para continuar na 
vida civil suas atividades de enge­
nheiro. 

Co:nhecedor da existência de rochas 
oleigenas em vários Estados, concen­
trou. seus estudos nos xistos do vale 
do Paraíba. Enviou dezenas de tone­
ladas de minério para a Europa e 
Estados Unidos, para expenencias 
semi-industriais, em vários tipos de 
·retortas. Diz êle que quinze experiên­
cias semi-industriais foram efetuadas 
em sua presença, além das do «cra­
king" dos óleos primários obtidoS 
para produção de gasolina; obteve .o 
Cel. Castro e Silva que o Técnico 
Charles Berthelot apresentasse rela­
tório completo sôbre os ensaios 
realizados na França e as condições 
de explorabilidade de nossos xistos. 
Abrangendo a industrialização das 
rochas oleígenas 4 oPerações essen­
ciais, mineração, preparação do mi­
nério, transporte e destilação, das 
quais resultam os óleOs brutos ou 
primários, e llão havendo um preces~ 
so universal aplicável a todos os 
tipos de matéria prima e às diversas 
condições locais foram estudadas as 4 
fases tendo em vista a situação espe­
cífica das jazidas cujo aproveita­
mento era o objetivo da pesqUisa. 
Para a destilação foi projetado um 
tipo de retorta a que foi dada a de­
signação de retorta Edio, modificação 
do tipo denominado Salermo. A ca-

' ' racterist!ca da retorta Edlo é que o 
eixo ' era um tubà que transmitia 
calor do' centro da retorta para a pe­
riferia, com elevado rendimento tér­
mico. 

As experiências levaram à conclu­
são de que seria vantajoso proceder 
a destilação do xisto oleígeno em fina 
granulação, senão em pó. O xisto de 
Tremenbé, possuindo elevada percen­
tagem de umidade, dificultava a re­
dução a êsse estado ideal. lmRunha­
se a secagem prévia, o que onerava 
sobremodo o processo industrial. Le­
vando em conta as características do 
minério, uma firma inglêsa projetou 
uma máquina que permitia retirar o 
xisto da mina em fina granulação. O 
problema dá exploração a céu aberto 
era mais simples e para ela foi pro­
jetado aparelho adequado. 

O transporte, na indústria de apro­
veitamento dos xistos, representa 
fator importantíssimo, pois o minério 
contém grande percentagem de ma­
terial estéril e umidade e uma vez 
procedida a destilação o resíduo tem 
que ser evacuado. l!:sse resíduo repre­
senta, em volume, '150% do volume da 
roch?- que o gerou. Foram imaginadas 
várias soluções para seu destino, in­
clusive o retôrno às galerias de onde 
saira o minério. Charles Berthelot 
aconSelhara aproveitar os resíduos na 
produção de tijolos cerâmicos, o que 
se verificou viável em experiências 
feitas na Cerâmica São Caetano. 

Os estudos procedidos por Djalm:i 
'Guimarães e Oçtávio de Siqueira para 
o grupo industrial de Roberto Simon­
sen localizaram no triângulo Taubaté, 
Pindamonhangaba. e Tremembé a zo .. 
na mais rica e de maiores possibili­
d~des de aproveitamento. 

Ao deflagrar a 2.a Grande Guerra 
teve o Cel. Castro e Silva oportuni­
dade de aplic3:r os resultados de suas 
pesquisas em pequena instalação 
para fornecimento de cornbus'tível à. 

. Cerâmica São Caetano, de que fôra 
diretor de 1926 a 1934, 

O surgimento do petróleo do Re­
côncavo baiano deixou os industriais 
desinteressados pela industrialização 
dos xistos pirobetuminosos. 

Ação Governamental - A Petro­
brás: O Estado-Maior das Fôrças 
Armadas e o Conselho de Segurança 
Nacional mostraram-se favoráveis a. 
que se cuidasse do problema cuja so· 
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loção seria uma garantia para o 
abastecimento de petróleo. Em 1950, 
por recomendação do Conselho de 
Segurança Nacional, é criada a Co­
missão~ de Industrialização do Xisto 
Betuminoso (CIXB), cuja presidência 
coube ao Cel. Gabriel Rafel da Fon­
seca. Esta Comissão continuou os 
estudos iniciados pelo Conselho Na­
cional do Petróleo em 1949. 

Segundo o engenheiro Menescal 
campos, em uma área de cêrca de 
200 Km2 há reservas em potencial de 
cêrca de 2 bilhões de barris. Froes de 
Abreu conclui ctue o óleo em votencial 
na bacia do Paraíba representa 3 vê­
zes a reserva do petróleo recuperável 
cto Recôncavo baiano. 

No Processo n.0 PR-88 .181-52, de 
1·9-1952, o Presidente Getúlio Vnrgns 
despachou, depois de enumerar pro­
vidências acauteladoras, concluindo 
"uma vez que o contrato assegure efi­
cientes garantias jurídicas, técnicas e 
econômicas deve ser promovido sem 
tardança o início da instalação da 
Refinaria de Xisto Betuminoso do 
Vale do Paraíba". O têrmo Refinaria 
não está aí bem empregado. A 
CIXB concluiu pela construção de 
uma usina para 10.000 barris düírios, 
que seria a maior do mundo; produ­
ziria, como subproduto, 150 toneladas 
de enxôfre diárias. A usina ficaria a 
120 Km de São Paulo, comunicanóo-se 
f~cilmente com essa capital e o Rio, 
os grandes mercados consumidores. O 
projeto não foi executado. 

Em 1954, é a CIXB extinta, passan­
do suas atribuições para a Superin­
tendência da Industrialização do 
Xisto, órgão da PETROBRAS conhe­
cido pela sigla S.I.X. í: que desde 
então se entendia que a pesquisa, 
lavra e industrialização do Xisto es­
tavam reservadas à esfera estatal 
pela Lei n.0 2.004. 

Em dezembro de 1955, foi inaugura­
da a Estação Experimental de Pro­
cessamento Monteiro Lobato, em 
Tremembé: a Estação dispõe de uma 
área de preparação de carga e área 
de processamento com reatores de 
diferentes tamanhos. Nesta área a 
experiência introduziu várias modifi­
cações principalmente para estudar o 
xisto de Irati. Os estudos e experiên­
cias realizados na Usina Pilôto de 
Tremenbé, pelos técnicos da PE'I'RO­
BRÃS, ·permitiram-lhes a idealizn.Çãó 

de um processo brasileiro para a in­
dustrializaç~ do Xisto de Irati, o 
processo .P~$iX, utilizado na usina 
Protótipo de ·S'ão Mateus do Sul. Para 
o xisto dn Vale '(lQ Paraiba foi adota­
do o processo de!íOminado Sistema; I, 
considerado aliás o primeiro processo 
brasileiro para pirólise do xisto. As 
experiências realizadas em Tremembé 
com o xisto da formação Irati fize­
ram com que a PEf'ROBRAS intensifi­
casse . esforços no sentido de sua in­
dustrialização com prioridade sôbre o 
xisto do Vale do Paraiba. São desfa­
voráveis ao último seu elevado teor 
em umidade - 33% - enquanto o 
Ira ti é de 7%; o teor de óleo de xisto 
do Vale do Paraíba é de 5% e o da 
formação Irati 7%; além disto as re­
servas de xisto de Irati são maiores 
e mais acessíveis além de apresenta­
rem a possibilidade de aproveita­
mento de enxôfre em escala elevada. 

A firma consultora Cameron and 
Jones Inc foi encarregada de iniciar 
o projeto de uma usina protótipo para 
o Xisto da Formação Irati proces­
sando 2.200 toneladas de xisto por dia 
e produzindo 1. 000 barris/dia de óleo, 
36.500 m3/dia de gás combustível. 
12 m3/dia de gás liquefeito de petró­
leo (GLP) e 25 ton/dia de enxôfre 
elementar. 

Mas os trahalhos de pesquisa e os 
estudos da SIX prosseguiram . Em 
1962, foi retomado o estudo do apro­
veitamento do xisto do- Vale do 
Paraíba abandonado em 1960 quando 
foi dada prioridade ao xisto do Irati. 
Aperfeiçoaram os técnicos da SIX 
um processo denominado Pirogás no 
qual, por meio da pirólise do xisto a 
temperaturas elevadas, se obtém uma 
produção máxima de gás a ser utili­
zada principalmente· na petroquímica 
e na siderurgia. O óleo de xisto seria 
um subproduto. Resta a comprovação 
do processo em escala protótipo. 

Há poucos dias os jornais publica­
vam noticia de que com auxílio de 
oito técnicos soviéticos estaria con­
cluída a primeira fase da implantação 
da usina de extração do xisto betumi­
noso da Companhia Industrial de Ro­
chas betuminosas no município de 
Pindamonhangaba. A notícia fóra 
fornecida por um dos técnicos russos, 
o Sr. Timofei Volkov. Prossegue a in­
formação: após sua conclusão em 1971 
a usina produzirá diàriamente 2 mi­
lhões de metros cúbicos de gás, 120 

toneladas de fertilizantes, 220 de eta­
no e etileno, !50 de propano e propUe­
no, oito de enxô!re, quatro de inseti­
cidas, além de 20.000 sacos de cimento 
pelo aproveitamento de clinquer e 
5.000.000 de tijolos leves, através da 
utilização das cinzas residuais. Ao to­
do serão produzidos 120 subprodutos. 
Depois de fotnecer êsses dados numé­
ricos, o referido técnico' faz alusão à 
dificuldade de tratamento de xisto 
devido a seu elevado teor em umidade 
e matéria orgânica, alusão procedida 
de uma declaração desconcertante vez 
que declarara antes achar-se a em­
prêsa na fase de implantação da usi­
na. Eis a declaração do técnico russo: 
"Ainda é um pouco cedo para falar 
sôbre as características do xisto bra­
sileiro, pois as análises preliminares 
ainda não foram concluídas". Vai a 
emprêsa implantar uma usina para 
trabalhar matéria-prima de caracte­
rísticas desconhecidas? A Companhia 
tem um financiamento soviético de 
150 milhões de dólares que será pago 
em produtos manufaturados - teci­
dos, eletrodomésticos, calÇados e café, 
cacau e· açúcar, com juros de 3% ao 
ano, um ano de carência e seis anos 
de amortização. São os dados divulga­
dos, há poucos dias, pela imprensa do 
Rio. Já o número de agôs_to dos ca­
dernos germano-brasileiros publicara 
um comentário sob o título: "Os so­
viéticos ajudam o Brasil na explora­
ção de reservas de xisto betuminosoj'. 
Depois de afirmar que o Brasil, ape­
nas superado pelos Estados Unidos, 
possui a-s jazidas mais ricas do mun­
do de xisto betuminoso, representando 
38% das reservas mundiais, afirma 
que os russos possuem processo de to­
tal aproveitamento da matéria-prima. 
Lê-se no citado comentário: "Sob o 
n.o 82/1142, o Banco Central brasilei­
ro, em 14 de março de 1968, registrou 
o acôrdo entre a "Vs.esojuznoje Obje­
dinenie Neftechimprom-export-Mos­
cou" e a firma brasileira Companhia 
Industrial de Rochas Betuminosas. 

Segundo tal acôrdo, deverá ser es­
tabelecido, com o auxílio técnico e fi­
nanceiro soviético, com complexo in­
dustrial no Vale do Paraíba, São Pau­
lo, para o aproveitamento das grandes 
reservas de xisto aí existentes". Se­
guem -se dados numéricos sê bre os 
produtos a serem obtidos. Fazemos 
aqui um reparo: Dirigimos ao Sr, Mi­
nistro das MinaS e Energia o Reque-
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rimento de informação n.f' 180 em que 
indagávamos "quais as concessões pa­
ra pesquisa e lavra de jazidas de xis­
tos betuminosos e pirobetuminosos 
feitos pelo Govêrno Federal, após a 
vigência do Decreto n.0 56.980, de 1.0 

de~ outubro de 1965, com indicação 
dos Diários Oficiais que as publica­
ram". Pelo aviso n.0 183/68, de 15 de 
abril dêste ano, o Senhor Ministro 
respondeu ao Senado informando que 
após a vigência do citado decreto ne­
nhuma concessão fôra feita. Assim 
temos que concluir' que a Companhi~ 
Industrial de Rochas Bet~minosas 
obtivera a concessão antes de 1.0 de 
outuhro de 1965, isto é, no período em 
que a pesquisa, lavra e industrializa­
ção do xisto estavam incluídas nO re· 
gime de monopólio estatal previsto na 
Lei n.O 2. 004, que criou a PETRO­
BRÁS. 

Vol~mos, porém, ao xisto de Iratl. 

Já em 1922, Henrique Lage tentara 
a exploração do folhelho pirobetumi­
noso de São Mateus do Sul e em 1943 
a firma Roberto AD.gewitz aí manti· 

· nha uma destilaria que o Govêrno 
Federal encampou. Froes de Abreu, no 
seu livro Recursos Minerais do Brasil, 
opinara favoràvelrnelite a São Ma­
teus do Sul como a re'gião que me­
lliores condições apresentava para a 
localização de uma usina experimen­
tal para o aproveitamento dos falhe· 
lhos do Irati. A PETROBRÁS também 
chegou a essa conclusão após estu­
dos de laboratório e de campo. Numa 
área de 81,92 Km2. em tôrno de São 
Mateus as análise~ dos testemunhos 
das sondagens permitiram avaliar 
uma reserva de 600 milhões de barris 
de óleo, a que se deve "acrescentar 
uma estimativa de 16 bilhões de me­
tros cúbicos de gás combustível, 9 mi­
lhões de toneladas de enxôfre e 7 
milhões de metros cúbicos de GLP, 
afora a energia airida recuperável do 
xisto pirolisado". O 1 folhelho se apre­
senta na área estudada em duas 
camadas: a superior com espessura de 
6,5 m e com 6,4% de óleo, a inferior 
com espessura de 3,2 m e 9,1% de 
óleo separadas por uma camada es ... 
téril de espessura média 8, 7 m. o 
capeamento do foihelho do Irati na 
região de São Mateus tem espessura 
de 5 a 20 metros, sendo comuns os 
afloramentos. O trabalho de minera­
ção pode ser feit() a céu aberto. A 
Usi;na. Protótipo tetn por objetivos se-

gundo os engenheiros G. S. M. D'Oli­
veira e J. M. Baftholo, da SÍX.: 
"confirmar a operabilidade mecânica 
dos equiPamentos, de modo a garan­
tir que as soluções desenvolvidas se 
comprovem nessa escala ou ainda em. 
maior; confirmar a operabilidade do 
processo em' corrida de duração sufi­
ciente· para assegurar absoluta ga­
rantia· de operabilidade da solução 
tecnológica; confirmar a reprodutibi­
lidade do processo em corrida de 
duração suficientemente longa para 
se determinar, estatisticamente, a 
precisão dos rendimentos e demandas 
do processo; obtenção dos dados ne­
cessários para se efetuar uma ava­
liação econômica do empreendimento 
industrial". 

O Sr. José Ermírio- Permite V. Ex.a 
um aparte, Senador José Leite? 

O SR. JOSÉ LEITE - Com muito 
prazer. 

O Sr. José Ermírio - O discurso de 
V. Ex.~, sôbre xisto oleogirioso no Bra­
sil, é uma lição· a ser dada numa uni­
versidade. V. Ex.a aborda os pontos 
mais importantes dos xistos nacio­
nais, especificando o xisto de Tauba­
té, Tremembé e Pindamonhangaba, 
cuja umidade é bastante elevada. Eu 
visitei aquelas jazidas em 1941, quan­
do a guerra criava. dificuldades para 
o Brasil no fornecimento de combus­
tível. Quanto à região de Irati, real­
mente, com maior quantidade de óleo 
do xisto, com condições magníficas 
de exploração a céu aberto, não há 
razão para que o Brasil não inicie já, 
em nome da PETROBRÁS, essa ex­
ploração e essa produção de óleo, de 

. enxôfre e de gás. A única vantagem 
grande que oferece o xisto de Tre­
membé é a proximidade de duas gran­
des cidades, às quais poderia fornecer 
gás: São Paulo e Rio de Janeiro. No 
entanto, as condições de umidade, se­
gundo estudei naquela ocasião, tor­
nam bastante difícil a exploração do 
xisto nessa região. Hoje, naturalmen­
te, os processos mudaram. V. Ex.a . 
mesmo cita a parte de energia_ nu­
clear. 

Coloca-se a energia nuclear in situ 
e se fa.z destilação completa do xisto, 
devido à alta temperatura. Ainda no 
3.0 Simpósio de Xisto Oleaginoso. de 
"ColoradQ School of Mines" não ti­
nham processo definido. Portanto, é 
muito oportuno que se alerte a Na-

ção sôbre o que está acontecendo, a · 
fim de que, no futuro, a PETROBRÁS 
não venha a ·sofrer as conseqüências 
Que muitos julgam possíveis. 

Temos que lutar por isso, porque o 
monopólio do petróleo é estatal e o 
xisto produz petróleo, produz óleo. 

O SR. JOSÉ LEITE - Agradeço ao 
nobre Senador o valioso aparte ao 
meu discurso, trazendo uma colabo­
ração que, incorporada ao mesmo, vai 
dar algum valor às palavras por mim 
pronunciadas. 

(Retomando a leitura) 

"O processo a ser usado na Usina 
de São Mateus "apesar de simples na 
sua concepção" apresenta problemas 
sérios principalmente na parte me­
cânica da retorta ou reator que de ... 
ve ser de diâmetro superior a 5 me­
tros. O processo· adotado, o Petrosix,. 
resultante das experiências em esca­
la pilôto, resolve as dificuldades ori­
undas das características do minério 
a tratar. Os produtos da pirólise, re­
colhidos no tôpo do reator são ga­
ses, vapor d'água, óleo vaporizado e 
partículas sólidas arrastadas. Proce­
de-se então por meios mecamcos e 
por resfriamento à separação dos di­
versos produtos. 

Resumindo a análise que fazem das 
perspectivas eco:p.ômicas da explora­
ção do Xisto do Irati, G. Oliveira e 
Bartholo afirmam: que os custos de 
produção do óleo de xisto serão seni­
pre inferiores ao custo de importa·· 
çào do petróleo e que êsses baixos 
cusios têm como principal causa a 
produção concomitante de enxôfre; 
nafta, gás combustivel, gás líquido de 
petróleo (GLP), todos êstes produtos 
de elevado valor comercial. O enxô­
fre poderá ser matéria prima para a 
fabricação de ácido sulfúrico e ou­
tras aplicações industriais; a nafta 
poderá ser utilizada na petroquímica; 
o gás líquido substituirá a parcela que 
atualmente se importa; o gás com­
bustível poderá fer uso doméstico ou 
industrial sendo que neste campo po­
de ser empregado como redutor na si­
derurgia, hidrogenador no refino do 

óleo de Xisto e na indústria petro­
química. 

O Sr. José Ermírio - Permite-me, 
Senadur ,outro aparte~ (Assentimento 
do orador.) V. Ex.a. faz bem citar a. 
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metalurgia do pó que hoje tomou mui­
to vulto, utilizando gás. O maior 
ex em pio que temos, na América La­
tina, está na cidade de Mon termy 
no México, onde a produção de fer:ro 
e aço já se apresenta em quantidade 
excepcional. O Canadá já está apli­
cando também a mesma siderurgia. 

O SR. JOSÉ LEITE - Obrigado a 
V. Ex.3 

(Lendo.) 

A economia de divisas resul­
tante da substituição pelos pro­
dutos d~ industrialização do xisto, 
dos similares importados ( enxôfre, 
óleo e GLP) excede 12 milhões de dó­
lares por ano. Em 1967 o consumo 
de enxôfre foi de 210 mil toneladas 
prevendo-se que o aumento para és­
te ano seja de 35% o que eleva o cor:.­
sumo para 273,5 mil toneladas. O Bra­
sil dispende anualmente mais de dez 
milhões de dólares na importação de 
enxôfre, mas pode aumentar conside­
ràvelmente sua produção pela indm:­
trialização dos xistos pirobetumino­
sos, ou a partir dos carvões piritosos 
de Santa Catarina, ou ainda ex­
traindo-o das jazidas de gispsita da 
Serra do Araripe, como pretende a 
SUDENE. 

A Usina Protótipo do Irati tem um 
custo previsto de 45 milhões de cru­
zeiros novos. Cumpridas suas finali­
dades deve ser substituída pela Usin:a 
Industrial construída com os requi­
sitos observados como necessários na 
operação da Usina Protótipo. Nest• 
proceder-se-ia ao preparo técnico do 
pessoal para a Usina Industrial e o 
desenvolvimento e implantação de 
normas e procedimentos sôbre técnica. 
operacional, custo industrial, segu·~ 

rança e higiene do trabalho. Cumpre 
esclarecer que estudo econômico de·~ 

monstrou que a venda dos produto:s 
da Usina Pi'otótipo (óleo, enxôfre, gás 
e gás liquefeito) poderá render o SU·· 

ficiente para cobrir os custos dire·­
tos e indiretos da operação. Os custo:; 
de investimento seriam considerado:; 
como de pré-operação da Usina In-­
dustrial. 

Se a Usina Protótipo chegar a re-· 
sultados satisfatórios de referência ao 
processo Petrosix, como tudo leva a. 
crer, a PETROBRAS terá que passar 
à etapa seguinte e final, que é a da. 
Usina Industrial, localizando';'a de 

acôrdo com o 
Petróleo, 
zidas e as 

Senhor 

de 

considerações votos de que os 
podêres públicos, acelerem a solução 
dêsse problema de máxima importân­
cia para o País, solução que vai per­
mitir a economia da elevada soma 
de divisas que atualmente é emprega­
da na cdmpra de petróleo bruto para 
nossas refinarias·, e de enxôfre para 
diversas indústriKS, em que participa 
significativamente como matéria-pri­
ma indispensável. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O Sr. 1.0 -Secretário vai ler 
telegrama dirigido ao Presidente do 
Senado pelo Governador Alacid da 
Silva Nunes, do Estado do Pará. 

É lido o seguinte telegrama: 

"Ex.mo Sr. 

Senador Gilberto Marinho 

Presidente Senado República 

Brasília, Distrito Federal 

N.0 497/GG de 2!-9-68 - Após ter 
regressado ontem de manhã, de San­
tarém, em visita administrativa rela­
cionada com a Operação T~pajós, fui 
informado de que o Deputado Federal 
Haroldo Veloso programara, junta .. 
mente com elementos de oposição ao 
nosso Govêrno, atacar e apoderar-se 
do prédio da Prefeitura, usando, para 
tal fim, de violência. Nessa ocasião, 
recebi o seguinte telegrama do Dele­
gado do Serviço do Interlor, que se 
encontra naquela cidade: "Comunico 
a Vossa Excelência que acabo de re­
ceber na Delegacia de Polícia o Coro­
nel Haroldo VelOso, acompanhado do 
Juiz Eleitoral Dr. Nelson, tendo o co ... 
ronel Haroldo Veloso comunicado-me 
que vai tomar a Prefeitura empregan­
do a violência, dizendo que, como po­
lítico revolucionário, já estava can­
sado de esperar e quanto maior fôsse 
o número de nossos soldados, pior se­
ria, pois êle tinha elementos para 
conse~uir o seu desejo. Respondi que, 
como policial, meu empenho era man­
ter a ordem pública, portanto se o 
Coronel Veloso apelasse para a vio­
lência iria se defrontar com o refôrço 
policial da cidade. O Coronel se des­
pediu dizendo que eu· já estava avi-. 
sado e que o resto seria por sua cont"r 

I 

pois nada mais o deteria. Tomei as 
providências de minha alçada. Ten. 
Lauro Viannau. Tais ameaças, formu­
ladas pelo próprio Deputado Haroldo 
Veloso ao Delegado de Polícia, que 
mandei para Santarém com a finali­
dade única e exclusiva de manter a 
orde'm pública, foram concretizadas e 
informações recebidas à noite de on­
tem esclarecem que a Prefeitura de 
Santarém foi atacada por grupos che­
fiados pelo Deputado Federal Haroldo 
Veloso, havendo troca de tiros cum a 
Polícia Militar que guarnecia o p!'édio 
do executivo municipal, resultando 
sair ferido na coxa o referido Depu­
tado Haroldo Veloso. A morte de três 
populares, além de três feridos, efeti­
va, assim, as ameaças formuladas an­
teriormente pelo referido parlamentar 
em flagrante desrespeito à ordem pú­
blica, que estávamos mantendo a todo 
custo. O Deputado Haroldo Veloso foi 
transportado para Belém, onde se en­
contra hospitalizado. A Polícia Militar 
restabeleceu a ordem. Reina calma na 
cidade. Determinei a imediata viagem 
a Santarém do Secretário de Segu­
rança e 1.0 -Delegado de Policia, a fim 
de iniciar inquérito para apuração das 
responsabilidades da ocorrência. 
Mantenho-me em permanente r:!onta­
to cOm os Comandos Militares sedia­
dos na área. A fim de que nâc paire 
dúvida quanto ao procedimento do 
Govêrno, solicitei ao Exmo Sr. Presi­
dente da Câmara Federal a designa­
ção de observadores para acompanha­
rem o inquérito instaurado, numa de­
monstração de alto respeito ao Poder 
Legislativo Federal. Temos dado sobe­
jas provas de completa isençáo em as­
suntos político-partidários, porém, 
cabe-nos manter, por disposições le­
gais e constitucionais, a tranqüilidade 
pública, o que vimos assegurando in­
variàvelmente em tôdas as crisP.s que 
o País vem atravessando, conforme 
podem testemunhar os Comandos Mi­
)itares, o Ministro da Justiça e os altos 
Podêres da República. Cordlats Sau­
dações, Tenente-Coronel Alacid Silva 
Nunes, Governador do Estado do 
Pará." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) -Não há mais orador inscrito. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, vou encer-
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rar a sessão, designando para a ordi­
nária de hoje a seguihte 

ORDEM DO DIA 

1 

MATI!RIAS EM REGIME 
DE URG!l:NCIA 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. o 10, DE 1968 

Votação, em turno suplemen­
tar do substitutivo· do Senado ao 
Pr~jeto de Lei da Câmara núme­
ro 10/68 (n.0 207/67, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre a con­
tagem de ~empo de serviço dos 
funcionários, e dá outras provi­
dências (em regime de urgência, 
nos· têrmos do art. 326, letra 5-c, 
do Regimento Interno, em virtude 
de aprovação de requer,imento de 
autoria do Senador Vasconcelos 
Tôrres), tendo 

PARECERES, sob n.o' 757, 787 e 
788, de 1968: 

- sô bre o substitutivo 
da Comissão de Redação, 
oferecendo a redação do 
vencido; 

~ sôbre a emenda de Plenário 
da Comissão de Constituição 
e Justiça, pela constitucio­
nalidade; 

da Comissão de Serviço Pú­
blico Civil, contrário; e 
da Comissão de Finànças 
(oral, proferido Pelo Senador 
Carlos Lindenberg), contrá­
rio. 

2 / 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 80, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 80, 
de 1968 (n.0 823-E/63, na Casa 
de origem), que dispõe sôbre o 
exercício da profissão de carre­
gador e transportadór de baga-:­
gens nos aeroportos do País (em 
regime de urgência, nos têrmos 
do art. 326, n.0 5-c, do Regimento 
Interno), dependendo de 

PARECERES, das Comissões 
- de Transportes, Comunica­

ções e Obras Públicas; 

- de Legislação Social; e 
---- de Finariças. 

•3 

MATllRIA:;i_ EM TRAMITAÇAO 
NORMAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 129, DE 1968 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 129, 
de 1968 (n.0 1.542-B/68, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que au­
toriza o Ministro da Fazenda a 
conceder remissãó de crédito tri­
l:Jutário, tendo 

PARECER <'AVORAVEL, sob n.0 

743, de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

4 

PROJETO DE DECRETO 
LEqiSLATIVO N.0 40, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 

.n.0 40/68 (n.0 82-A/68, na Casa 

çie origem), que aprova o Con­
vênio Internacional do Café, de 
1968, firmado pelo Brasil, em 28 

de março do mesmo ano, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 

n.o' 781, 782 e 783, de 1968, das 
Comissões 

- de Relações Exteriores; 
- de Economia·; e 
- de ~inanças. 

5 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.ó 41, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 41, de 1968 Cn.0 81-B/68, na 
Casa de origem), que aprova o 
Acôrdo de Comércio entre a Re­
Pública t~'ederativa do Brasil e a 
índia, assinado em Nova Delhi, 
em 3 de fevereiro de 1968, tendo 
PARECERES, sop n.o' 784, 785 e 

786, de 1968, das Comissões 

ATA DA 200.0 SESSÃO 
EM 24 DE SETEMBRO DE 1968 

2. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. 0 Legislatura 

PRESIDitNCIA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO, GUIDO MONDIN E 

PEDRO LUDOVICO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Oscar Passos - F lá vi o Brito -
Edmundo Levi - Desiré Guarani 
- Milton Trindade - Menezes 
Pimentel - Duarte Filho ~ Ma­
noel Villaça - Argemiro de Fi-

- gueiredo - Domício Ganct!m -
João Cleofas - Pessoa de Queiroz 
- José Ermírio - Arnaldo Paiva 
- Leandro Maciel - Josaphat 
Marinho - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - Paulo Torres 
·- Mário Martins- Aui-élío Vian­
na - Gilberto Marinho - No­
gueira da Gama - Li no de Ma t­
tos- José Feliciatw- Pedro Lu­
dovico -Bezerra Neto- Antônfa 
Carlos - Attílio Fontana - Gui­
do Mondin - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 31 Si's. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se-
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
Do Sr. Presidente da República, sôbre 

escolha de nomes indicados para 
cargos cujo provimento depende de 
prévia autorização do ~enado, como 
seguem: 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

- de Relações Exteriores, favo- Restituição de autógrafos de projeto 
r á vel; '-._... de lei sancionadO: 

- de Economia, favorável; e· 
- de Finanças, f a vará vel. 

O SR. PRESIDENTE (Gilbe.rto Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 11 ho­
ras.) 

N.0 302/68 (n.0 de origem 590/68), 
de 20 do corrente mês - autógra­
fos do Projeto de Lei n. 0 21, de 
1968 (CN), que dá nova redação 
a dispositivos de Lei n.0 5.020, de 
7-6-~6, que dispõe sôbre as pro­
m~ções de Oficiais da Ativa da 

·' 
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Aeronáutica, alterada pelo De­
creto-Lei n.o 174, de 15-2-67, e 
Decreto-Lei n.0 321, de 4-4-67, e 
dá outras providências (projeto 
que se transformou na Lei núme­
ro 5.500, de 20-9-68). 

MENSAGEM 
N.0 303, DE 1968 

(n.0 591/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a de­
signação que desejo fazer do Embai­
xador Luiz Leivas Bastian Pinto, 
ocupante do cargo de Ministro de Pri­
meira Classe; da carreira de Diploma­
ta, do Quadro de Pessoal, Parte Per­
manente, do Serviço Exterior Brasi­
leiro, do Ministério das Relações Ex­
teriores, para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto ao Govêr­
no da República Oriental do Uruguai 
nos têrmos dos artigos 22 e 23 da Lei 
n.0 3.917, de 14 de julho de 1961. 

2. Os mérito;; do Embaixador Luiz 
Leivas Bastian Pinto, que me induzi­
ram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasília, em 23 de setembro de 1968. 
- Arthur da Costa e Silva. 

CURRICULUM VITAE 

EMBAIXADOR LUIZ LEIVAS 
BASTIAN PINTO 

Nascido em Pelotas, Estado do Rio 
Grande do Sul, em 17 de dezembro 
de 1912. Bacharel em Direito pela 
Universidade do Rio de Janeiro. Di­
plomado pelo Curso da Escola Supe­
rior de Guerra, em 1955. 

2. Ingressou na carreira de Diplo­
mata, por concurso, em 1936, como 
Cônsul de Terceira Classe; Cônsul de 
Segunda Classe, por merecimento. em 
HI''J; Primeiro-.secretário, por mereci­
mento, em 1947; Ministro de Segun­
da Classe, por merecimento, em 1956; 
Ministro de Primeira Classe, por me­
recimento, em Hl61. 

3. Durante sua carreira, o Embaixa·­
dor Bastian Pinto exerceu as seguin_·­
tes fm,ções: Segundo-Secretário em 
Lima e La Paz; Primeiro-Secretário 
em Madrid e na Delegação do Brasil 

junto à Organização das Nações Uni­
das; Ministro Conselheiro em Buenos 
Aires; Embaixador Ipxtraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Govêrno de Cuba; Embaixador Ex­
traordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da Suécia. 
4. Além dessas, o Embaixador Bas­
tian Pinto exerceu, ainda, as seguin­
tes funções e comissões: Secretário 
das Comissões na Conferência Inte­
ramericana para a Manutenção da 
Paz e da Segurança no Continente, 
em 1947. Chefe da Divisão do Pessoal, 
em 1948. Delegado do Brasil ao Con­
gresso da União Postal das Américas 
e Espanha, em Madrirl. em 1950. As­
sessor da Delegação do Brasil à VI 
Sessão da Assembléia-Geral das Na­
ções Unidas, em Paris, em 1951. As­
sessor da Delegação d() Brasil à VII 
Sessão da Assembléia-Geral das Na­
ções Unidas, em Nova Iorque, em 1952. 
Encarregado da Delegação do Brasil 
junto à Organização das Nações Uni­
das, em setembro de 1952. Delegado 
Substituto da Delegação Permanente 
na OÍ-ganização das Nações Unidas. 
Secretário-Geral da Delegação do 
Brasil à VIII Sessão df! Assembléia­
Geral das Nações Unidas, em Nova 
Iorque, em 1952. Ministro' de Primeira 
Classe, em Missão Especial do Go­
vêrno do Brasil nas solenidades de 
posse do Presidente da República do 
Panamá, em setembro de 1956. Chefe 
da Divisão Política, do Departamento 
Político e Cultural, em 1956. Membro 
da Missão para concertar a aplicação 
dos Tratados de Petróleo com a Bo­
lívia, 1957. Membro da Delegação do 
Brasil à posse do Presidente da Re­
pública Argentina, em 1953, com a ca­
tegoria de Ministro Plenipotendário 
em Missão Especial. Membro efetivo 
da Comissão Permanente para Apli­
cação do Trabalho de Amizade e Con­
sulta entre o Brasil e Portugal. Dele­
gado suPlente na V Reunião de Con­
sulta dos Ministros das Relações Ex­
teriores das Repúblicae Americanas, 
em 1959. Participou da Reunião dos 
Embaixadores brasileiro~ na Europa 
ocidental, em Roma, em 1966. Chefe 
da Delegação do BrasH à Conferência 
de EstOcolmo sôbre a Propriedade In­
telectual, em junho de 1967. 
5. Dos assentamentos pessoais do 
Embaixador Bastian Pinto verifica-se 
que: 

a) foi muitas vêzes elogiado, na 
longa carreira, pelo desempe-

nho dado às missões e comis­
sões que lhe foram confiadas; 

b) não consta dêles qualquer no­
ta desabonadora; 

c) é desquitado. 

6. O Embaixador Bastian Pinto, cujo 
últi~o pôsto foi a Embaixada do Bra­
sil em Estocolmo é indicado para 
exercer a função de Embaixador Ex­
traordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da República 
Oriental do Uruguai. 

Secretaria de Estado, em 9 de se­
tembro de 1968. - Dario Moreira de 
Castro Alves, Chefe da Divisão do Pes­
soal. 

(À Comissão de Relações Exterio~ 

res.) 

MENSAGEM 
N.0 304, DE 1968 

(n.0 592/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal 

De acôrdo com o pre;eito constitu­
cional, _tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a 
designação que desejo fazer do Em­
baixador Geraldo de Carvalho Silos, 
ocupante do cargo de Ministro de 
Primeira Classe, da carreira de Di­
plomata, do Quadro de Pessoal, Par­
te Permanente, do Serviço Exterior 
Brasileiro, do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer a funcão de 
Embaixador Extraordinário e Plenipo­
tenciário do Brasil junto ao Govêr­
no do Japão, nos têrmos dos artigos 
22 e 23, da Lei n.0 3.917, de 14 de ju­
lho de 1961. 

2. Os méritos do Embaixador Geral­
do de Carvalho Silos, que me induzi­
ram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasilia, em 23 de setembro de 1968 
- Arthur da Costa e Silva. 

CURRICULUM VITAE 

EMBAIXADOR GERALDO DE 
CARVALHO SILOS 

N 
, I 

asc1do em Casa Branca, São Pau-
lo, em 4 de fevereiro de 1919. 

2. Ingressou na carreira dip1omáti­
ca como Cônsul de T.erceira Classe, 
por concurso, em 1945; Cônsul de Se­
gunda Classe, por antiguidade, em 
1951; Primeiro-Secretário, por mereci-

' 
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menta, em 1955; Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, em 1961; 
Ministro de Primeirà Classe, por me­
recimento, effi 1966. 

3. O .Embaixador Geraldo de Carva­
lho Silos exerceu as seguintes funções 
no exterior: Terceiro-Secretário em 
Paris, de 1947 a 1949; Segundo-Se­
cretário, em Roma, de 1949 a 1953; 
Primeiro-Secretário~ em Londres, de 
1955 a 1958; p'rimei;to-Secretário, nas 

'Nações Unidas de 1958 a 1961; Minis­
tro de Segunda ... Classe, nas Nações 
Unidas, de 1961 a 1965; Ministr<? de 
Primeira 1 Classe, nas Nações Unidas, 
desde 1965 até a presente data. 

4. Além dessas funções, o Ení.baixa­
dor Geraldo de Carvalho Silos exerceu 
as seguintes funções e comissões: As-

. sessor da Delegação à Conferência de 
Paz, em 1946; Auxiliar de Gabinete 
do Ministro Raul Fernandes, em 1947; 
Assessor da Delegação às Conferên­
cias sôbre Imigração, em Nápoles e 
Bruxelas, 1951; Conselheiro da Dele­
gação à I Conferência do Mar, e:n 
Genebra, 1958; Assessor da Delegaçao 
às seguintes sessões da· Assemblia­
Geral: III, VII, XI, XIII, XIV e XV; 
Assessor da Delegação às XI e XX 
sessões do ECOSOC; Delegado à 
XXXII e XXXIV sessõe& do ECOSOC, 
em Nova Iorque, 1961 a 1962; Chefe, 
interino da Delegação à XVI sessão 
da Assembléia-Geral, em Nova Iorque, 
1962;' Delegado às seguintes sessões da 
Assembléia-Geral; XVIII, XIX, XX, 
XXI, e XXII, em Nova Iorque, 1962, 
1963, 1964, 1965, 1966 e 1967; Chefe da 
Delegação às reuniões do Comitê sôbre 
o Uso Pacífico do Espa?o Cósmico, des-; 
de 1962; Relator, eleito, do mesmo 
Comitê; Chefe da Delegação à reu­
nião do Conselho Diretor do Fundo 
Especial, em Nova Iorque, 1961; Vice­
Presidente, eleitb, do mesmo Comitê; 
Representante, interino, no Conselho 
de Segurança, em Nova Iorque, 1962; 
Presidente do Conselho de Segurança, 
em 1962; Representante Substituto 
junto às Nações Unidas, em Nova Ior­
que,• 1960; Representante Adjunto 
junto às Nações Unidas, em Nova Ior­
que, 1967; Delegado do Comitê de De­
sarmamento, em Genebra, 1966; Che­
fe, interino, da Missão junto às Na­
ções Unidas em diferentes períodos, 
num total de mais de três anos; De­
legadO"- à1 Conferência dos países mi­
litarmente não-nucleares, em Gene­
bra, 1968. 

5. O E']'baixador Geraldo de Carva­
lho Silos, que exerce atualmente a 
função de Representante Permanen­
te Adjunto do Brasll às Nações Uni­
das, é indicado para exercer a função 
de Embaixador Extraordinário e Ple­
nipotenciário do Brasil junto ao Go­
vêrno do Japão. 

Secretaria de Estado, em 11 de se­
tembro de 1968 - Dário Moreira de 
Castro Alves, Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exte­
riores.) 

MENSAGEM . 
N.0 305, de 1968 

(n.• 593/68, na origem) 

' ExcelentísSimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos têrmos do artigo 45, item I, e 
§ 3.0 do artigo 73, da Constituição, te­
nho a· honra de submeter à conside­
ração do Egrégio Senado Federal o 
nome do Doutor Guilhermino de Oli­
veira, para exercer o cargo de Minis­
tro do Tribunal de Contas da União, 
na vaga decorrente d.a aposentadoria 
do Ministro Golbery do Couto e Silva. 

Conforme se verifica do anexo 
"Curriculum Vitae", o indicado pre­
enche todos os requisitos legais para 
a investidura, de vez que, através de 
tôda a sua vida pública, tem revelado 
~notórios conhecime.ntos jurídicos, eco­
nômicos e financeiros, reputação ili­
bada, nos têrmos da Constituição Fe­
deral. 

_Brasília, em 23 de setembro de 
1968. - A. Costa e Silva. 

CURRICULUM VITAE 

GUILHERMINO DE OLIVEIRA 

Guilhermino de Ollveira, ARENA, 
antes PSD, Minas Gerais. 

Profissão: 

- Médico· e Advogado. Nascimento: 
8 de dezembro de 1907, Belo Hori­
zonte, MG. 

Filiação: 

- Lourival Gonçalves de Ollveira e 
Maria da Piedade Ollveira. 

Cônjuge: 

- Olímpia de Ol!veira Rocha, 

Filhos: 

- Leilah, Ronald, Nádia e Ouilher­
:mino. 

Estudo e graus universitários: 

- Médico pela Faculdade de Medici­
na da Universidade de Minas Ge­
rais (1931). Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais pela Faculdade 
de Direito da Universidade da 
Guanabara (1953). 

Principais fatos da vida 
Parlamentar e Administrativa: 

- Prefeito do Município de Inhapim, 
MG (1939 a 1946) . Deputado à As­
serhbléia Constituinte de Minas 
Gerais (1947), e à Assembléia Le­
gislativa (1947 a 1951). Membro 
da Comissão de Finanças da As­
sembléia Legislativa (1947 a 1951). 
Vice-Líder do ex-PSD na Assem­
bléia Legislativa. Relator do Pro­
jeto de Lei sôbre a Revisão Admi­
nistrativa de Minas Gerais (1958). 
Deputado Feqeral nas legislaturas 
1951 a 1955, 1955 a 1959, 1959 a 
1963, 1963 a 1967 e reeleito em 
1966 para o quatriênio 1967 a·1971. 
Membro da Comissão de Legisla­
ção Social (1951 a 1955). Membro 
da Comissão de Orçamento, desde 
1956, tendo sido relator do subane­
xo do Ministério da Fazenda, rela­
tor do Anexo da Receita e do Su­
banexo do Ministério de Minas e 
Energia. Eleito Presidente, da Co­
missão de Orçamento, em 1963 e 
reeleito sucessivamente nos anos 
de 1964, 1965, 1966, 1967 e 1968. 
Discursos e pareceres publicados 
nos Anais do Congresso e em Se­
parata. 1 

Missões no Exterior: 

- Representante do Brasil junto à 
Organização das Nações Unidas 
(1957 e 1962). Representante do 
Govêrno Brasileiro em missão es­
pecial à França para negociação 
de acôrdos financeiros 0964) . In­
tegrante da Delegação Parlamen­
tar do Brasil à índia (1964). 

Condecorações: 

- Comendador de L'Ordre Grand­
Ducal de la Couronne de Chêne 
(Luxemburgo -1956). Comenda­
dor da Ordem Militar de Cristo 
(Portugal-1956). Comehdador de 

L'Ordre de la Couronne (BéJgica-
1956) . Comendador da Ordine AI 

Merito de la. República Italiana 
(1958). Cidadão Honorário da 
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Guanabara (1960). Medalha do 
Pacificador (Ministério da Guer·· 
ra-1961). Cornendador da Ordem 
do Mérito Naval (1963). Comenda .. 
dor da Ordem do Mérito AeronáU·· 
tico (1963). 

Endereços: 

- SQS 106, Bl. K, Ap. 201, Brasília, 
DF. Rua Leopoldo Miguez, Í50, ap. 
601, Copacabana, Rio de Janeiro, 
GB. - Inhapim, MG. 

r A Comissão de Finanças.) 

AVISO 
DO MINISTRO DA FAZENDA 

N.0 Br-455, de 23 do mês em curso 
- comunicando que o Requeri­
mento n.0 1.102./68, de autoria do 
Senador Vasconcelos Tôrres, foi 
encaminhado ao Ministério da 
Indústria e do Comércio, por se 
tratar de assunto afeto àquela 
Pasta. 

OFíCIOS 
Do Sr. Ministro do Trabalho e Pre­

vidência Social, nos seguintes têr­
mos: 

GM/GB/N.0 1. 018 

Em 13 de setembro de 1968 

Senhor 1.0 -Secretário: 

Em atenção ao Ofício n.0 1.826, de 
3 de setembro de 1968, em que V. 
Ex.a transmite o teor do Requeri­
mento n.0 1.070, de 1968, de autoria 
d , nobre Senador Aarão Steinbruch, 
tenho a honra de informar-lhe que 
êste Ministério, antecipando-se à su­
gestão da douta Consultoria Geral da 
República, já havia promovido, em ar­
ticulaçá· com o Ministério do Plane­
jamento e Coordenação Geral, os ne­
cessários estudos sôbre a mJ.teria, os 
quais foram consubstanciados no subs­
titutivo oferecido ao Projeto de Lei . 
n.0 10/68 (207/67, da Câmara), que 
vem de ser aprovado na Comissão de 
Serviço Público Civil. 

Apresento a V. Ex.a os meus pro­
testos de alta consideração e distinto 
aprêço. 

Jarbas G. Passarinho 
Ref.: RI - 1 070/68 

Ao Exmo. Sr. 
Senador Victorino Freire 
D.D. 1.0 -Secretãrio em exercício 
Senado Federal 

Do Jkhneiro-Secretário da Câmara 
- dos 'lleputado:::. 

N.• 3.635, de 23 dQ l).qrrente mês 
- comunicando riJJi~i\.unciamen­
to da Câmara ·Sfili~ as' emendas 
do Senado a.o.J?f-Ôjeto de Lei da 
Câmara n.0 ,ll'"/68, que aprova a 
Quarta Etapa do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social do Nordeste, para os anos 
de 1969, 1970, 1971, 1972 e 1973, e 
dá outraS providências: 

APROVADAS: 1 a 9, 11, 16, 17, 19 
(caput), 21 a 23, 25 a 31, 35 a 39 
(caput e !§ 1.0 e 2.0 ), 40 a 44, 46, 
47, 49, 52, 54 a 56, 59 a 62, 64 a 66, 
68 a 72, 74 a 78, 81, 84 a 103, 110 a 
166, 117, 128, 130, 131, 139 a 142; 

REJEITADAS: 10, 12 a 15, 18, 19 
( § único), 20, 32, 45, 48, 50, 51, 53, 
57, 58, 63, 67, 73, 79, 80, 82, 83, 104 
a 109, 118 a 127, 129, 132 a 138, 143, 
144, 145 ' 39 ( § 3.0 ); 

A Emend4 n.0 24 foi considerada 
aprovada nos têrmos do art. 54, § 
2.0 , da Constituição. (Projeto 
enviadç_:~ à sanção em 23-9-68). 

PARECERES 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO 

PARE~ER 

N." 793, DE 1968 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 43, de 1968 
{n.O 88-A/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr. José Feliciano 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Décreto Legisla­
tivo n." 43, de 1968 (n.0 88-A/68, na 
Casa de origem), que aprova o texto 
do Decreto-Lei n,0 354, de 1.0 de agôs­
to de 1968, que determina a inter­
venção do Bal}CO Central do Brasil na 
Dominium S/ A - Indústria e Comér­
cio e demais emprêsas integradas no 
mesmo grupo econômico. 

Sala das SPssões, em 24 de setem­
bro de 1968. - Leandro Maciel, Pre­
sidente - José Feliciano, Relator 
Lobão da Silveira. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 793, DE 1968 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 43, de 1968 
(n.0 88-A/68, na Casa de origem). 

Faço saber que o congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 58, 

parágrafo único, da Constituição Fe­
deral, e eu, , Pre­
sidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 

, DE 1968 

Aprova o texto do Decreto-Lei 
n. 0 354, de 1. 0 , de agôsto de 1968. 

O congresso Nacional decreta: 

Artigo único - É aprovado o tex­
to do Decreto-Lei n.'=' 354, de L0 de 
agôsto de 1968, que determina a in­
tervenção do Banco Central do Bra­
sil na Dominium S.A. - Indústria e 
Comércio e demais emprêsas integra­
das no mesmo grupo econômico. 

PARECER 
N.• 794, DE 1968 

DA COMIIJSAO DE P.EDAÇAO 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado ÍI.0 85, de 1968-DF. 

Relator:' Sr. José Feliciano 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.0 85, 
de 1968 - DF, que autoriza o Poder 
Executivo do Distrito Federal a abrir 
crédito especial no valor de ........ . 
NCr$ 8.275.000,00 (oito milhões, du­
zentos e setenta e cinco mil cruzeiros 
novos), para integralização do Capital 
da Companhia de Telefones de Brasí­
lia Ltda, - COTELB. 

Sala das Sessões, em 24 de setem­
bro de 1968, - Leandro Maciel, Pre­
sidente - José Feliciano, Relator -
Lobão da Silveira. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 794, DE 1968 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 85, de 1968-DF, 
que autoriza o Poder Executivo do 
Distrito Federal a abrir crédito 
especial no valor de ........... . 
NCr$ 8.275.000,00 (oito milhões, 
duzentos e setenta e cinco mil 
cruzeiros novos), para integrali­
zação do capital da Companhia 
de Telefones de Brasília Ltda. -
COTELB. 

O Congresso Nacional decreta! 

Art. 1.0 - É o Poder Executivo do 
Distrito Federal autorizado a abrir o 
crédito especial nCI valor de ......... . 
NCr$ 8.275.000,00 (oito milhões, du­
zentos e .setenta: e cinco m_il cruzeiros 
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novos), para integralização do capi­
tal da Companhia de Telefones de 
Brasilia Ltda. - COTELB. 

Art. 2.0 - Os recursos necessários 
à abertura dêste crédito serão obtidos, 

na forma do inciso III, 1 1.0 , do art. 43 
da Lei n.• 4.320, de 17 de março de 
1964, pela anulação total das dota­
ções abaixo espec1ficadas, do Orça­
mento do Distrito Fed~ral. 

SECRETARIA DE SERVIÇOS PúBLICOS 

43.0.00 - Transferência de Capital 

43.2.00- Auxilio para Obras Públicas 

43.2.03 - Entidades do Distrito Federal 

I - Companhia de Telefones de Brasilia . . . . NCr$ 7. 075.000,00 
\ 

43.3. 011 - Auxilio para Equipamentos e Instalações 

43.3. 03 - Entidades do Distrito Federal 

I- Companhia de Telefones de Brasilla .. .. NCr$ 1.200.000,00 

Art. 3.0 - O crédito especial, aber­
to por esta lei, vigorará até o térmi­
no do exercício flnancelro de 1969. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

PARECER 
N.0 795, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.• 38, de 1968 
(n.o 73-B/68, na. Casa de origem). 

Relator: Sr. José FeUciano 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 38, de 1968 (n.• 73-B/68, na Casa 
de origem), _que aprova o Convênio 
de Co,-produção Cinematográfica, fir­
mado entre a República Federativa 
do Elrasll e a República Argentina, na 
cidade do Rio de Janeiro, a 25' de ja­

neiro de 1968. 

Sala das Sessões, em 24 de setem­
bro de 1968. - Leandro Maciel, Pre­
sidente - José Feliciano, Relator -
Lcbão da Silveira. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 795, DE 1968 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.O 38, de 1988 
(n.• 73-B/68, na Casa de orirem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmoá do art. -i7, 

item I, da Constituição Federal, e 
eu, ................................. , 
Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O , DE 1968 

Aprova o Convênio de Co·pro­
dução ·Cinematográfica, firmado 
entre a. República Federativa do 
Brasil e a República Argentina, 
na cidade do Rio de Janeiro, a 25 
de janeiro de 1968. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1,0 - 11: aprovado o Convênio 

de Co-produção Clnematográ!!ca, fir­
mado entre a Repúbllca Federativa do 
Brasil e a República Argentina, na 
cidade do Rio de Janeiro, a 25 de ja­
neiro de 1988. 

Art. 2.• - !ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data 'de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O expediente lldo vai à pu­
bllc~ção. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Esta Presidência comunica 
que o Projeto de Lei da Câmara 
n.O 117/68, que Isenta dos impostos de 
importaÇão e sôbre produtos lndus­
triallzados material destinado à fabri­
Cação de café solúvel, deixou de ser 
apreciado pelo Senado Federal no pra~ 
zo estabelecido no art. 54 da Consti­
tuição Federal. 

Sendo ásslm, a Presidência encami­
nhará à sanção o texto do referido 
projeto .. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência deferiu o Re­
querimento de Informações número 
1.243/68, de autoria do Senador José 
Ermírto, ao Ministério da Aeronáutica# 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta ao Requerimento de Informa­
ções n.Ol. 079/68, de autoria do Sena­
dor Aarão Steinbruch, enviada pelo 
Ministro do Trabalho e Previdência 
Social (Aviso n.O GM/GB/1.018, de 
13 de setembro de 1968). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimentos 
de Informações que vão ser lldos pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

São lldos os seguln tes: 

REQUERIMENTO 
N.O 1.245, DE 1968 

Sr. Presidente 

Requeiro, na forma Regimental, se­
ja encaminhado ao Ex.m0 Sr. Minis­
tro da Indústria e do Comércio o se­
guinte pedido de informações: 

1.0) Não consldera êsse Ministério 
prejudicial ao plano o!lclal 
do Govêrno Federal a estra­
nha transferência de NCr$ .. 
52.543,00 do Instituto Nacio­
nal de Tecnologia para o Ser­
vlço de Segurança e Infor­
mações dêsse Ministério? 

2.0 ) Qual o montante das verbM 
utlllzadas por êsse Ministério, 
no exercfcio de 1968 em cur­
so, para o Serviço d.e Segu­
rança e Informações dêsse 
Ministério? 

3.0) Sendo o Instituto Nacional de 
I Tecnologia órgão dêsse Mi­

nistério de padrão reproduti­
vo e de lnterêsse nacional, 
como justificar o enfraqueci­
mento de seus recursos orça­
mentários para beneficiar 
um setor - Segurança e In­
formações - já amplamente 
cuidado pelo próprio Serviço 
Nacional de Informações? 

Sala das Sessões, 24 de setembro 
de 1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.O 1.246, DE 1968 

Sr. Presidente 

Requeiro, na formá regimental, se­
ja encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro 
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Extraordinário para os Assuntos! do 
Gabinete Civil da Presidência da Re .. 
pública o seguinte pedido de informa­
ções: 

1.0 ) Quantos táxis foram licen­
ciados pela Prefeitura do Dis­
trito Federal no corrent'e 
exercício? Fornecer relaçãCI, 
nome e profissão dos proprie­
tários dos veículos e respec­
tivas marcas. 

2.0 ) Em que dispositivo legal St~ 

ampara a Prefeitura do Di~·­

trito Federal para cobrar, doa: 
propri~tários -dêsses veículos, 
as taxas de permissão ( 5 sa·­
lários-m in imo s) e a d1~ 

transferência ( 10 salários·· 
mínimos)'? 

3.0 ) Qual o limite de táxis fixado 
para o Distrito Federal? 

4.0 ) Tem a Prefeitura do Distrito 
Federal conhecimento do ele·· 
vado número de táxis ope·· 
rando com documentação ir·· 
regular em virtude de não 
poderem os seus respectivos 
proprietários pagar a taxa dE~ 
10 salários-mínimos para a 
transferência? 

Sala das Sessões, 24 de setembro 
de 1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.247, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na formá-regimental, seja 
encaminhado ao Exm.0 Sr. Ministro 
da Justiça o seguinte pedido de In­
formações: 

1. 0 ) Quais as providências toma­
das pelo Ministério da Jus­
tiça, face aos resultados do 
inquérito presidido pelo Co­
ronel Deusdedl t Batista da 
Costa, ex-Diretor do Labora­
tório Químico Farmacêutico 
do Exército - determinado 
pelo ex-Presidente J â n i o 
Quadros? 

2.0 ) Das conclusões daquele in­
quérito que teve como obje­
tivo a defesa da Indústria 
Nacional de Produtos Far­
macêuticos, o Govêrno Fe­
deral adotou medidas con­
cretas de apolo a êsse impor-

tante setor do nosso parque 
industrial? 

3h ~:if~llttório ou parecer final 
etfií!ittlp pelos encarregados 
do r~tltlo inquérito chegou 
a indÍiÍ!It medidas práticas 
no sentido de melhor serem 
resguardados os interêsses do 
consumidor nacional de pro­
dutos farmacêuticos? 

4.0 ) Fornecer cópia integral dos 
princiPais pareceres e rela­
tórios existentes nos respecti­
vos autos do referido proces­
so de inquérito. 

Sala das Sessões, em 24 de setem­
bro de 1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N,0 1.248, DE 1968 

Sr. Presidente: 
' Considerando que o Decreto núme- \ 

ro 63.244, de 12 de setembro de 1968 
corrente, publicado no Diário Oficial 
da União, de 19 dêste mês, retira, da 
Verba Orçamentãria de NCr$ ...... . 
835.000,00 do Ministério da Justiça, a 
vultosa quantia de NCr$ 736.000,00 
para uma distribuição entre outros 
órgãos daquele mesmo Ministério; 

Considerando que do montante de 
NCr$ 736.000,00 a apreciável quantia 
de NCr$ 301.600,00 se destinam ao 
Pessoal do Gabinete do Ministro, 
NCr$ 25.700,00 para o Serviço de Se­
gurança e Informações, e todo o res­
tante para PESSOAL DE OUTROS 
SETORES DO MINISTÉRIO; 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exm.O Sr. Ministro 
da Justiça o seguinte pedido de in­
formações: 

1.0 ) Qual a justificativa para as 
diversas transferências de 
recursos constantes do de­
creto acima citado? 

2.0 ) Quais os beneficiados com as 
novas dotações? Fornecer 
relação nominal das pessoas, 
serviços prestados e traba­
Ulos apresentados. · 

a.o) Quais os programas do De­
partamento de Administração 
dêsse Ministério que foram 
suprimidos em benefício de 
outros órgãos? 

4,o) Poderia ser considerada essa 
vultosa quantia de NCr$ .... 
736.000,00 excesso de verba 
sem aproveitamento no De­
partamento de Administra­
ção para a qual foram vota­
tada, sem Planejamento pré­
vio? 

Brasília, em 24 de setembro de 1968. 
- Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Os requerimentos lidos, do 
Sr. Senador' Lino de Mattos, vão à 
publicação e, em seguida, serão des­
pachados pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, projeto de 
lei do Sr. Senador Lino de Mattos que 
será lido pelo Sr. !.•-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 106, DE 1968 

Dispõe sôbre as transferências 
de dotações orçamentárias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o- As transferências 
ou transposição de dotação nos orça­
mentos votados da União, dos Esta­
dos, dos Municipios e do Dlstrjto Fe­
deral só poderão processar-se median­
te prévia autorização legislativa. 

Art. 2.• - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publlcação. 

Art. 3,o - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 

O art. 71 da Constituição em vigor 
outorga ao Congresso Nacional, com 
o auxílio do Tribunal de Contas, a 
competência da fiscalização financei­
ra e orçamentária através de contrõle 
interno do Poder Executivo, institui­
dos por lei. 

O projeto em aprêço visa a evitar 
que se processem, indiscriminada e 
abusivamente, alterações nos orça­
mentos já votados, através das cha­
madas contenções de quantias iguais, 
nos recursos já aprovados pelos ôtgãos 
do Poder Legislativo. 

Ao CongrElsso Nacional, como órgão 
fiscalizador da política orçamentária 
e financeira do Govêrno, deve caber, 
portanto, atribuições de controlar as 
transposições das verbas orçamentá-
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rias que êle votou e aprovou, tendo 
em vista conveniência e oportunidade 
de cada caso. 

\ 

Sala das Sessões, em_24 de setembro 
de 1968. - Lino de Mattos. 

(A Comissão de Constituição e Jus­
tiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinha) - O projeto lido irá à pu­
blicação e, em seguida, será encami­
nhado às Comissões -competentes. 

Há oradores inscritos. 

O Sr. Eurico .Rezende ._ Sr. Presi­
dente, peço a palavra, como Líder do 
Govêrno. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto M~­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Eurico Rezende, como Líder do 
Govêrno. 

O SR. EURICO REZENDE (Como 
Iider do Govêmo.) (Sem revisão do t­

orador,) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, serei rápido, para nãO pertur­
bar a relação de oradores inscritos. 

Alguns jornais noticiaram que, di­
ante do lamentável episódio de San­
tarém, o Sr. Ministro da Justiça cogi­
tava de propor a intervenção federal 
no Estado do Pará. 

Estive hoje no Gabinete de S. Ex.a. 
e posso afirmar que tais notícias são 
infundadas e integralmente impro­
cedentes. A atuação do Sr. Ministro, 
nesse particular, deu-se, até aqui, 
tão-sàmente nos têrmos que subse­
guem mencionados. Em dias da se­
mana passada, o Sr. Deputado Ha­
roldo Veloso, da representação do Pa­
rá, enviou telegrama ao Sr. Minis­
tro da Justiça, alegando que o Gover­
nador do Estado do Pará havia de­
terminado o cêrco da Prefeitura Mu­
nicip J de Santarém para impedir 
segundo alegava o Deputado Veloso, 
o cumprimento de ordem judicial de 
reintegração do Prefeito Elias Pinto. 

Tendo recebido tal telegrama, vale 
dizer, tal denúncia, o Sr. Ministro da 
Justiça, via "Western", imediatamen­
te a transmitiu> como lhe cumpria, 
ao cfovernador do Estado do Pará, 
para sua ciência e para 1 que prestas­
se informações ao MiniStério da Jus­
tiça. Em seguida verificaram-se os 
fatos já do conhecimento da opinião 
pÜblica e o Sr. Ministro da Justiça 
determinou a ida, ao Estado do Pará, 

do seu Chefe de Gabinete, que de lá 
regressou e está elaborando amplo e 
completo relatório sôbre os aconte­
cimentos ali verificados. 

Portanto, fica inteiramente carac­
terizada a improcedência do noticiá­
rio da imprensa, no sentido de que 
o Sr. Ministro da Justiça estaria co­
gitando a intervenção federal no 
Estado do Pará. - · 

O Sr. Pedro Íudovico - Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. Pedro Ludovico - Aliás, en­
tendo que o Govêrno Federal precisa 
tomar providência muito séria a res­
peito de ihtervenção nos Municípios. 
Em Goiãs há o seguinte fato: o ·Go­
vernador interveio em três municí­
pios, todos do MDB, nenhum da ARE­
NA. Êle afastou os três prefeitos. 
~sses prefeitos recorreram ao Judi­
ciário. O Judiciário lhes foi favorá­
vel. Apesar disso, o Governador de 
Goiás não quer atender a resolqção 
do Judiciário. Él possível, de uma ho­
ra para outra, surja qualquer cala­
midade num daquéles municípios, 
pois os ânimos estão exasperados. O 
Governador não obedece ao Judiciá­
rio. Repito: entendo que o Govêrno 
Federal precisa tomar uma decisão 
muito séria a respeito da situação 
dos Municípios, porque fatos graves 
podem ocorrer em vários Estados. 

O SR. EURICO REZENDE - Não 
conheço, Seriactor Pedro Ludovico, a 
situação presente nesses municípios 
goianos, mencionados por V. Ex. a, em­
bora conheça, de ·sobra, e em têr­
mos de aplausos, a proclamada se­
renidade, Característica fundamental 
ctO eminente Governador Otávio Lage. 
Mas não cabe ao Govêrno Federal to­
mar medida alguma, em relação à 
intervenção do Município. 

O Sr. Pedro Ludovico - Mas em 
caráter particular pode ... 

O SR. EURICO REZENDE - Não 
pode, Ex.a. decretar intetvenção em 
Município. 

O Sr. Pedro Ludovico - Não estou 
dizendo que o Govêrno Federal de­
ve t.,mar uma atitude pública, de 
ação pública, mas~ de 'ação particular, 
de ação reservada. Pode aconselhar os 
Governadores apaixonados, atrabíliá-

rios, ·a deixarem de proceder como 
vêm fazendo. 

O SR. EURICO REZENDE - Mas 
acontece que não temos Governado­
res atrabiliários no Brasil. 

o Sr. Pedro Ludovico - O do meu 
Estado é. Em três Municípios de 
Goiás, um dêles fica até perto de 
Brasília, Alto do Paraíso, no de Hei­
toraí e em um outro do norte, cujo 
nome não me recordo agora, tal se 
dá. 

O SR. EURICO REZENDE - A V. 
Ex.a manifesto a minha total igno­
rância, relativamente ao que se pas­
sa em Goiás. Mas, por certo, o ilus­
tre Senador J o sê Feliciano poderá 
prestar esclarecimentos, em tôrno do 
'assunto, rebatendo, se possível, as 
críticas de V. Ex.l'·, porque, para tan­
to, eu, no momento, não disponho de 
dados. 

O Sr. Pedro Ludovico - V. Ex.a me 
permite nôvo aparte? (Assentimento 
do orador.) - V. Ex.a está pensando 
erradamente, porque o Senador José 
·Feliciano não está em condições dé 
prestar declarações desta ordem ou 
informações a respeito. S. Ex.n. não 
tem o devér de defender o Governa ... 
Cior de Goiás, porque, apesar de ter 
aderido à ARENA, jamais conseguiu 
coisa alguma da parte do Governador 
de Goiás. Vive S. Ex.a 'num p1allo in­
teir·amente obscuro, em relação ao Go­
vêrno. 

O SR. EURICO REZENDE - Mas, 
naturalmente, o eminente Senador 
José Feliciano, quando passou a in­
tegrar a ARENA, o fêz por espírito pú­
blico, porque o espírito público nêle 
palpita e refulge; não o fêz, assim, 
por amor à agrimensura empre ... 
gatícia. 

o Sr. Pedro Ludovico - V. Ex.' acha 
que todos aquêles que passaram para 
a ARENA o fizeram por espírito pú­
blico? 

O SR. EURICO REZENDE - Tenho 
a impressão de que foi uma adesão 
patriótica. 

O Sr. Pedro Ludovico - Eu sei e, 
principalmente V. Ex.a- cuja agude­
za de espírito é claramente reconheci­
da nesta Casa do Parlamento, velho 
advogado conhecedor, portanto da fi­
losofia do Direito e das filigranas da 
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pessoa humana, em matéria de atitu­
des - sabe que a maioria dos que ade­
riram à ARENA o fêz por timidez e 
por comodismo. 

O SR. EURICO REZENDE - Eu te­
nho a impressão de que aquêles que 
passaram a integrar a ARENA o fi­
zeram por espírito público e aquêles 
que passaram a integrar o MDB o fi­
zeram por espírito democrático, para 
que se caracterize, na composição e 
na coexistência das opiniões contrá­
rias, a beleza do regime democrático. 

Não vou, portanto, ao ponto de di­
zer, como muitos dizem, que aquêles 
que integram o MDB o fizeram por 
espírito revanchista ou oposicionista, 
absolutamente. São homens honra­
dos. Hã exceções, como as há na 
ARENA, exceções favoráveis. 

O Sr. Pedro Ludovico- ·Eu não dis­
se todos. Eu disse que, parte dos que 
aderiram, o fêz por comodismo ou por 
timidez. Eu não disse todos. 

O SR. EURICO REZENDE - E que 
V. Ex.a, no seu aparte recente, pelo 
menos, insinuou que o eminente Se­
nador José Feliciano estaria aborreci­
do com o Govêrno de Goiás ... 

O Sr. Pedro Ludovico - Aliás, S. 
Ex.a jamais conseguiu coisa alguma 
do Govêrno de Goiás; vive numa si- ~ 

tuação de inferioridade. 

O SR. EURICO REZENDE 
quanto à escala empregatícia. De ma­
neira que compete a mim, que conhe­
ço o Senador José Feliciano, cordial e 
respeitosamente, repelir a insinuação 
de V. Ex.a. 

O Sr. Pedro Ludovico - Eu não 
disse que S. Ex.a está entre os que 
aderiram por comodismo ou timidez. 
Eu disse que embora tenha aderido, 
até hoje, não foi prestigiado pelo 
Govêrno do Estado. Está recalcado e 
tem razão, porque o Govêrno do Es­
tado nada fêz por êle. Vive, assim, 
numa situação de inferioridade no 
meu Estado. 

O SR. EURICO REZENDE - Devo 
dizer a V. Ex. a que Goiás não é minha 
paróquia. 

Encerrando aqui minhas considera­
ções, direi, mais uma vez, que a po­
sição do Sr. Ministro da Justiça, Prof. 
Gama e Silva, é absolutamente tran­
qüila e legal, no exame e no curso 

governamental, diante dos sangren­
tOs aco~cimentos verif~cados ·na ci­

dade M;a"~te.rém. 
•;•1;. 

O Sr. Pedt'Ó:1Ludovico- V. Ex.a per­
mite ainda um'--~arte? Esqueci de di­
zer a V. Ex.a. (Jft~. no Município de 
Heitoraí, onde houve intervenção do 
Govêrno do Estado, houve duas mor­
tes também. Mas, como é município 
de pouca importânciá, onde nos acon­
tecimentos não estêve envolvido um 
Brigadeiro-do-ar, um revolucionário 
de Jacaré-Acanga, passou desapercebi­
do à Imprensa. Esta não cogitou do 
fato; mas, houve lá duas mortes. 

O SR. EURICO REZENDE - La­
mento tais acontecimentos sangren­
tos no Estado de Goiás. Mas tran­
qüiliza-me a notícia que V. Ex.8 deu, 
através de um dos seus apartes, de 
que o caso esta entregue à imparcia ... 
lidade e à isenção do Poder Judiciário. 

O Sr. Lobão da Silveira - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 

prazer, ouço o aparte do nobre Se­
nador. 

O Sr. Lobão da Silveira - Ao que 
tudo indica, as coisas, em Santarém 
não se passam como se está afirman­
do. o Prefeito, de Santarém, obteve 
da Justiça local um mandado de 
segurança. Então, os antigos lideres 
e pessoas de lá acharam por bem pro­
vocar a assunção à Prefeitura. Essa 
medida é que motivou todo o ruído 
que tem havido em Santarém. De fato, 
a situação não é grave; mas, também 
não menos grave, porque, a qualquer 
momento, p o d e r á irromper surto 
maior de agitação. Mas confio em 
que o Govêrno do Estado, que se éstá 
portando à altura, possibilitara que as 
coisas corram bem por lá. Era o que 
tinha a dizer a V. Ex. a 

O SR. EURICO REZENDE - Obri­
gado pelo aparte de V. Ex.a E encerro 
as considerações em tôrno dêste as­
sunto, dizendo que devemos aguardar 
o relatório ora em elaboração pelo 
chefe do Gabinete do Sr MiniStro da 
Justiça, que foi àquele Estado com 
essa missão específica. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Há oradores inscritos. Tem a 
palavra o nobre Senador Lino de Mat­
tos. 

li) Quarta-feira 25 

O SR. LINO DE MATTOS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presiderite, 
Srs. Senadores, os ~Ores Ministros 
de Estado do G-o do Marechal 
Costa e Silva, na sua generalidade, 
não se preocupam em responder aos 
nossos requerimentos de informações 

• em particular, não respondem aos de 
minha autoria. 

AcreditO, Sr. Presidente, que já al­
cança uma centena o número de re­
querimentos de minha iniciativa, for­
mulando peQidos de jnformações e, 
até hoje, os Ministérios, aos quais os 
dirigi, não os responderam. 

Entretanto, ainda hoje. a Imprensa 
traz uma crítica contundente do em i­
nente Senador Eurico Rezende, afir­
mando que a Oposição nada de obje­
tivo, nada de prático, n~da de con­
cretq procura oferecer para dar uma 
satisfação à opinião pública. 

Parece-me que o comportamento da 
Oposição deveria merecer, por parte 
dos Ministros de Estado, uma atenção 
maior, conforme já afirmei, em várias 
oportunidades. Tenho para mim qne 
os requerimentos de informação, em­
bora não envolvam acusações diretas 
ao Poder Executivo, representam, na 
Verdade, a forma pel~ qual nós. da 
Oposição, tiramos do esconderijo fa­
tos de maior importância e sôbre os 
quais o Govêrno deve tomar provi­
dências. É, em última análise, o modo 
pelo qual nós, oposicionistas, procura­
mos colaborar com o Govêrno, mos­
trando falhas da sua Administração 
sem formular, em antecipação, acusa­
ções contundentes, acusações anteci­
padas. Cabe, portanto, ao Govêrno, a 
obrigação p.e responder a êsses nossos 
requerimentos de informação para 
que, baseados nestas respostas, pos­
samos, então, ajuizar do comporta­
mento, da atuação, da 0rientação go­
vernamental. 

Assim, por exemplo, hoje, estou en­
caminhando vários requerimentos de 
informação. Vejam o Sr. Presidente 
e os nobres Senadores, um dos casos 
que abordo num dos requerimentos: o 
Ministério da Indústria e do Comércio 
lançou mão de verba vultosa, verba 
de NCr$ 52.5H,OO, destinada, orça­
mentàriamente, ao In~tituto Nacio­
nal de Tecnologia. Quer dizer, verba 
para a educação, verba para ensina­
mento técnico, verba par'a formar téc­
nicos, verba para estudos técnicos, en-
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fiin, repito, verba de sentido eminen~ 
temente cultural, educacional. No 
instante em que a juventude se rebe­
la, e uma das razões é a deficiência 
da nossa educação nacional, deficiên­
cia, em grande parte, motivada pela 
falta de verbas especWcas, vem o Go­
vêrno, numa hora dessa, e pega NCr$ 
52.000,00 e os transfere para o Servi­
ço Nacional de Informações. 

Quero assinalar, Sr. Presidente, que 
não se trata de uma transferência de 
verba do Instituto Nacional de Tec­
nologia para essa organizaÇão nacio­
nal, que é o Serviço Nacional de In­
formações e sim para um serviço me­
nor, para um serviço específico, par­
ticular do Ministério da Indústria e 
do Comércio. Então, antes de formu­
lar a acusação que merece o Govêr­
no por um comportamento errôneo 
dessa natUreza, eu me limito a enca­
minhar um requerimento de informa­
ções para que o Govêrno, dentro do 
prazo de 30 dias, que lhe é dado, di­
ga: a verba de 52 milhões de cruzei­
ros foi desviada do Instituto Nacio­
nal de Tecnologia para o Serviço Na­
cional de Informações por esta e esta 
rB.zão. Se nós, oposici'Jnistas, enten­
dermos que as explicações dadas pelo 
Govêmo p..rocedem, claro que silen­
ciaremos. Conforme o casO, eu, pesso­
almente, não terei dúvidas em vir à 
tribuna para louvar o Govêrno, que 
fêz uma aplicaçãO justa. elogiável da 
verba. Mas, se tal não oco~reu - e 
tudo leva a crer, estou convencido de 
que é aplicação errada - não se po­
de compreender se tire uma verba de 
cinqüenta e dois milhões do Instituto 
Nacional de Tecnologia para o Ser­
viço Nacional de Informações. 

Acontece, Sr. Presidente, que o Go­
vêrno não responde aos pedidos de 
informações. Pega o requerimento e o 
engaveta, pura e simplesmente, e fi­
ca enviando ofícios ao Senado, pe­
dindo prorrogações de prazo para res­
posta. 

Há poucos dias, a CODEBRÃS en­
viou ofício à Mesa do Senado, solici­
tando o prazo de 180 dias,~ ou seja 6 
meses para responder a um requeri­
:tnento de informações de minha au­
toria. :Jt um modo de não responder 
nunca. 

Ainda bem que a Mesa, agindo com 
eorreção e aplausos, submeteu à con­
sideração do Plenário o pedido, e o 

' Plenário não concordou em que fôsse 
dado êsse prazo. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. LlNO DE MATTOS - Conce­
do o aparte a V. Ex.a 

; O Sr. Eurico Rezende- V. Exa. sabe 
que esta Casa tem sido uma constante 
usina de pedidos de informações. Há 
uma quantidade grande, diàriamente, 
de expedientes dessa natureza, que é 
drenada para a diversificação do Exe­
cutivo, mas não me lembro, pelo me­
nos neste ano, de ter presenciado ne­
nhum comentário de Senador solici­
tante dêsses pedidos de informação. 
O que estou vendo - e digo isso com 
todo _respeito e com franqueza cofdial 
- é que o pedido de informação, aqui 
nesta Casa, está-se equiparando a um 
discurso. Passa a ser manifestação e 
não um meio de se recrutarem dados 
para comentar determinados atos do 
Executivo. Melhor dizendo, quase to­
dos os pedidos de informações não 
têm servido aos Srs. Senadores para 
formulaçãO das suas críticas ou 'dos 
seus louvores à Administração Pú­
blica. Digo isso com todo respeito. 
Entendo que essas respostas deviam 
mobilizar mais os debates no Plená­
rio, mas isso não ocorre. 

O SR. LINO DE MATTOS Não 
posso aceit~r, 'com relação ao meu 
comportamento ... 

O Sr. Eurico Rezende - Estou fa­
lando genericamente. 

O Sr. Mário Martins - Nem com 
relação ao MDB. 

O SR. LINO DE MATTOS - ... co­
mo também não posso aceitar o apar­
te do nobre Senador Eurico Rezende 
em relação ao partido a que pertenço, 
o MDB. 

Os requerimentos de minha autoria 
e de autoria dos meus nobres compa­
nheiros oposicionistas são sempre do­
cumentos objetivos, com perguntas 
claras à espera de que o Govêrno dê 
as respostas necessárias, as respostas 
indispensáveis. 

O Sr. Eurico Rezende - E tem dado. 
dado. 

O SR. LINO DE MATTOS - Gos­
taria que o eminente Senador Eurico 
Rezende, com a responsabilidade de 
responder pela liderança da ARENA, 

neste momento, apontasse os requeri­
mentos de informação de minha au­
toria ou de um dos meus nobres cole­
gas da Oposição que não tenham sido 
objetivos e atingido matéria de inte-
rêsse nacional. ' 

O Sr. Eurico Rezende - Não estou 
dizendo isso, Excelência. 

O SR. LINO DE MATTOS - Eu per­
guntaria a V. Ex.a, quando eu formu­
lo requerimentos como êste, cujo tema 
acabo de ler, em que denuncio à Na­
ção que o Govêrno da República, atra­
vés do Ministério da Indústria é do 
Comércio, pega a importância de cin­
qüenta e dois milhões de cruzeiros, 
destinados ao Instituto Nacional de 
Tecnologia e a desvia para o Serviço 
Nacional de Informações, se é ou não 
realmente requerimento de interêsse 
nacional, de interêsse do povo? 

O Sr. Eurico Rezende - Eu posso 
merecer as críticas de V. Ex.a, mas, 
por outros fatos que tenha menciona­
do e não mencionei isso, Ex. a 

O SR. LINO DE MATTOS - V. Ex.• 
disse que não têm sido objetO de 
discussão em plenário e, se não têm 
sido objeto de discussão em plenário 
é porque os elementos .de liderança da 
ARENA não têm dado importância 
nas vêzes em que tenho ocupado a 
tribuna para encaminhar requeri­
mentos de minha autofia, que não 
são respondidos. 

O Sr. Eurico Rezehde - Respon~ , 
dem~ Excelência. 

O SR. LINO DE MATTOS - A regra 

geral é não responder. 

Sr. Presidente, a Mesa poderá di­
zer, através de levantamentos que de­
terminarão, se estou ou não com a 
razão, quando afirmo que a regra ge­
ral do Govêrno é não responder aos 
requerimentos de informações, pelo 
menos os de minha autoria. Lembra­
ria o caso do IBRA, em que, através 
de cêrca de _trinta ou mais requeri­
mentos, formulei perguntas ao Minis­
tério da Agricultura quanto a- irregu­
laridades que estavam sendo ali pra­
ticadas, irregularidades estas sôbre as 
quais o Ministério da Agricultura ja­
mais deu resposta, embora se decre­
tasse a ,intervenção naquele ·orgão, 
exatamente por causa das irregulari­
dades apontadas no meu requerimen­
to de informações. 
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O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Ex.a uma intervenção? (Assenti-­
:tnento do orador.) V. Ex.a fêz muito 
bem em assinalar que o MDB, pri·­

. meiro, não tem abusado do pedido de 
informações. 

" O Sr. Eurico Rezende - Nem eu 
disse isto! ... 

O Sr. Josaphat Marinho - E, em 
segundo lugar, que o MDB, por seus 
representantes, geralmente comenta 
as respostas recebidas. Se há excesso 
em pedidos de informações, não parte 
do MDB, e o nobre Líder do Govêrno, 
por certo, no tempo próprio, fará as 
nomeações devidas. Mas, de outro la­
do, cumpre ver que não se pode falar 
em abuso dii! pedidos de informações. 

O Sr. Eurico Rezende - Não falei 
nisto. Não falei em prática abusiva! ... 

O Sr. Josaphat Marinho - Hoje, os 
pedidos de informações sOmente são 
encaminhados ao Executivo depois de 
exame pelas Comissões Técnicas e 
aceitação pelo Plenário da Casa, o que 
não poderá ocorrer se, evidentemente, 
a Maioria não der a aprovação. 

O SR. LINO DE MATTOS - MuJt.o 
obrigado ao nobre Senador Josaphat 
Marinho. 

O Sr. Eurico Rezende- Permita-me 
o nobre orador. O eminente Senador 
Josaphat Marinho destorceu inteira­
mente minhas palavras. 

O SR. LINO DE MATTOS - No 

entendimento de V. Ex.a. 

O Sr. Eurico Rezende - Não disse 
que há abuso; há superprodução ou 
Inflação de pedidos de informações. 

O SR. LINO DE MATTOS - Isso 
eu entendi. V. :ex. a, se não disse, 
insinuou. · 

O Sr. Eurico Rezende - Eu disse -
e repito com absoluta tranqüilídade 
de consciência - que as respostas a 
êsses pedidos de informações não têm 
co:nposto nem o exame por parte dos 
solicitantes nem os debates da Casa. 
Isso não tem mesmo, salvo algumas 
exceções. Sei que V. Ex.a sempre os 
tem comentado. 

O SR. LINO DE MATTOS -V. Ex.• 
comete uma injustiça. 

Eu já disse a V. Ex.a, já afirmei que 
várias vêzes tenho vindo à tribuna 

para reclamar. Mencionei o caso do 
IBRA, que não deu resposta alguma. 
Menciollaria - a Casa está bem re~ 
cordada ~.·.~e .. , encaminhei ao Minis­
tério dos :.i'~portes cêrca de cin~ 
qüenta requeriwntos de informações, 
todos relacionados com o Lloyd Bra­
sileiro, com a Costeira e com a Ma­
rinha Mercante. Até hoje, não recebi 
resposta alguma, e as irregularidades 
continuam. · · 

São reqUerimentos de informações 
que envolvem acusações da mais alta 
gravidade. E o G~vtl:fno faz "ouvidos 
de mercador", não toma conheci­
menta. 

O Sr Eurico Rezende - Permiteime 
· V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 

orador.) - O que está havendo, com 
relação à Marinha Mercante, é a dre­
nagem, para as duas Casas do Con­
gresso, de informações falsas. E o que 
é pior, informações anônimas. O Sr. 
Presidente da Comissão de Marinha 
Mercante tomou il"l:iciativa outra, a 
fim de jogar em cacos pelo chão a 
calúnia, a difamação, a injúria, o 
denegrimento da administração públi­
ca - tomou a iniciativa de i.r à Câ­
mara dos Deputados, pedindo os bons 
qfícios do Presidente da Comissão de 
Transporte, no sentido de ser ouvido 
para, documento por clocumento, ele­
mento por elemento, caracterizar a 
improcedência daquelas acusações. V. 
Ex.a fique tranqüilo que mais do que 
uma resposta textual ao pedido de in­
formação de V. Ex. a, com rei? ção à 
Marinha Mercante, o titular dêsse 
orgão vai comparecer à Comissão de 
Transportes da Câmara dos Deputa­
dos para debater o assunto, submeter­
se a um interrogatório a fim de de­
monstrar que aquelas acusações de­
correm tão-sOmente de interêsses pes­
soais feridos, pelos que queriam ferir 
a administração pública. 

O SR. LINO DE MATTOS - Devo 
lembrar ao eminente Senador Eurico 
Rezende que encaminhei ao Ministro 
de Transportes cêrca de cinqüenta 
requerJmentos de informações, rela­
cionado!';: todos êles com a Marinha 
Mercante, Lloyd Brasileiro, Costeira, 
Conselho de Marinha Mercante, Fun­
do de Marinha Mercante, requerimen­
tos todos êles assinados por mim, com 
a minha assinatura, que o nobre Se­
nador Eurico Rezende pode mandar 
reconhecer em firma de cartório de 
Brasília, ou em quaiquer parte do 

•')'' 

País. Não são documentos a11ônimos; 
são de minha autoria redigidos por 
mim, datilografàdos em meu gabinete 
e encaminhados ~esa sob minha 
responsabilidade. Naó quero ou"vir es­
clarecimentos verbais do Sr. Ministro 
dos Transportes, nem do Sr. Presiden­
te da Comissão de Marinha Mercante. 
Quero é que o Regimento desta Casa 
seja atendido e a resposta seja dada 
por oficio, como por ofício foi feita 
a solicitação. A mim pouco importa 
que o Presidente da comissão de Ma­
rinha Mercante venha à Câmara res­
ponder interrogatório ou prestar de­
clarações. Quero é quP- venham as 
respostas aos meus requerimentos de 
informações, que não são documentos 
anônimos como V. Ex.a está insinuan­
do. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 

Ex. a? 

O SR. LINO DE MATTOS- Sim! 
O Sr. Eurico Rezende- "'T::i.o é muito 

fácil discutir, assim, em têrmos de 
_ nervatura. Mas como V. Ex. a acaba de 

tomar um pouco d'água, talvez possa­
mos discutir. V. Ex.a sabe que eu seria 
o último parlamentar a ofender V. 
Ex.a. Quero dizer que o Presidente da 
Comissão de Marinha Mercante está 
cansado de receber documentos anô­
nimos. 

O SR. LINO DE MATTOS - Quais 
documentos anônimos? Desde 
quando requerimento de informações 
envolvendo fatos da maior gravidade 
e assinado por Senador é documento 
anônimo? 

O Sr. Eurico Rezende - Não disse 

isso. 

O SR. LINO DE MATTOS - Então, 
que conste dos Anais que V. Ex. a. não 
reconhece como documentos anônimos 

os meus requerimentos. 

O Sr. Eurico Rezende - Não há 
necessidade de reconhecer firma. En­
caro a assinatura de V. Ex. a não com 
a tinta comum, mas com tinta nan­
quinl, de modo que, perene. V. Ex. a. 

esteja tranqüilo, minhas homenagens 
são para V. Ex. a 

O SR. LINO DE MATTOS - Muito 
grato. Mas o que quero é a resposta 
do Ministério dos Transportes. 

O Sr. Eurico Rezende - E minhas 
homenagens caracterizam o conceito 
e a estima que dedico a V. Ex. a O que 
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eu disse e repito e posso provar, por­
que tenho em meu Gabinete, é que 
há uma circular anônima correndo' 
as duas Casas do Congresso Nacional. 
E, mais do que isto, um Deputado leu 
esta circular anônima da tribuna da 
Câmara vizinha, e a comentou. 
Quando eu me referi a informações 
anônimas Obviamente não podia in­
clqir no elenco dessas informações, 
requerimentos de V. Ex. a, mesmo 
porque pedidos de informações não 
são informações. 

( 

O SR. LINO DE MATTOS - Gosta­
ria então que V. Ex. a estabelecesse a 
corre)ação entre o aparte de v. Ex. a, 
quando afirma que há um documen­
to anônimo circulando nesta Casa, e 
meu pedido de informações. o que 
tem que ver documento anônimo qUe 
corre no Congiesso Nacional com o 
meu requerimento de informações? 
Qual a correlação? Julga V. Ex. a q~e 
,formulei o meu requerimento de in­
formações com base no documento 
anônimo? -· 

O Sr. Eurico Rezende- Não! t Que, 
como V. Fx.a fêz em seu discurso re­
ferências especificas à Comissão de 
Marinha Mercante, e foi mais adiante 
dizendo que as irregularidades ainda 
continuam, julguei de meu dever di-. 
zer - não como Lider do Govêrno 
em exercício, mas por amor à ver­
dade, à compostura --..: que o ambien­
te de exploraç'ão que se tem criado 
contra a administração da Marinha 
Mercante se deve a uma circular anô­
nima. Aproveitei a oportunidade em 
que V· Ex. a fêz referência à Marinha 
Mercante e fiz referência ao fato que 
se está_v~rificando. :É uma campanha 
de caluma, de injúria e de infâmia 
contra o operoso bâtonnier da Mari­
nha Mercante Brasileira. 

• 
0 SR. LINO DE MÁTTOS _ Emi-

nente ~enador Eurico Rezende, o ·que 
V·. ~~- af~rma ser· uma calúnia, uma 
inJuna, nao teria tido oportunidade 
de.surgimento tivesse o Ministro dos 
Tra~spor~s, através,do President& da 
Marmha Mercante, fornecido as in­
formações aos meus requer{mentos 
por.que já são requerimentos de cêrc~ 
d~ sessenta, cinqüenta e quarenta 
dia_s. Bastavam as respostas, é não 
tena curso na imprensa esta demên­
cia, tampouco a circular anônima a 
que V· Ex. a se refere possivelmente 
não teria surgido. 

O Sr. Eulico Rezende - Não, Ex.a, 
ela é anterior. 

0 SR. LINO DE MATTOS - Atra­
vés de documentos de Senadores opo­
sicionistas teria o Govêrno uma opor­
tunidade de responder, afirmando 
que nada daquilo tinha procedência. 

O Sr. Eurico Rezênde - Ex.'\ a cir­
cular é anterior. 

O SR. LINO DE MATTOS - Por 
quê não responde o Govêrno? Porque 
as irr~gularidades continmi.m. Se eu 
formulo um requerimento denuncian­
do irregularidades e o Govêrno não o 
responde, qual o pressuposto? É de 
que há irregularidades, e que elas 
conpnuam. 

Não houvesse e não continuassem 
as· irregularidades o Govêrno não te­
ria dificuldade em responder. 

O Sr. Eurico Rezende - Nobre Se­
~ador, essa presunção seria eXata se 
o Presidente da Marinha Mercante 
não houvesse procurado a Comissão 
de Transportes para prestar amplos 
esclarecimentos. Logo, essa presunção 
aí não se opera. Pelo contrário, êle 
quer aparecer. Em vez de esgotar o 
seu dever, na simples formulação de 
resposta, prefere comparecer para um 
debate perante um órgão do Congres­
so Nacional. Port.anto, a presunção é 
de que acusações são improcedentes. 

O SR. LINO DE MATTOS - Cabe 
ao Presidente da .Marinha Mercante, 
por obrigação regimental, dar respos­
tas aos requerimentos de informações 
de acôrdo com as perguntas formula­
das. 

O Sr. Eurico R~zend·e - Mas, êle 
vai résponder, Ex.a 

O SR. LINO DE MATTOS - Não 
quero ouvir o Presidente, da Marinha 
Mercante em comissão alguma. Que­
ro que S. Ex.a responda aos requeri­
mentos de informações, conforme de­
termina o Regimento Interno. Nobre 
Senador Eurico Rezende, o requeri­
menta de informações que, dirijo ao 
Ministro da ·Justiça perguntando por­
que, de uma• verba orçamentária da 
rubrica do Ministério da Justiça no 
montante de NCr$ 736. ooo.oo. através 
de ato ministerial, a apreciável quan­
tia de NCr$ 301.600.00 destin'a-se ao 
pessoal do g a Q i n e t e do Ministro; 
NCr$ 25.700,00 destinam-se ao Servi­
ço de Segurança e Info~mações, e todo 

o restante para pessoal de- outros se­
tores do Ministério - é ou não, maté­
ria que um Senador, preocupado com 
a destinação dos dinheiros públicas, 
tem por obrigação saber? Então, de 
uma verba destinada a várias orga­
nizaçõe~ a vários serviços públicos, 
pode o Ministro d e s t i n a r mais 
da nietade pafa o pessoal de seu, 
gabinete, para o seu serviço pessoal, 
para seu serviÇo de segurança?! 

É o requerimento de informação. 

Muito bem! Passam-se 30, 40, 50 
dias e o Ministro não responde ao re­
querimento de informação. ·Qual a 
conclusão, Sr. Presidente, a que devo 
chegar? Que o ato do Sr. Ministró, é 
irregular,' que o ato do Sr. Ministro é 
passível de crítica, tanto que S. Ex.a 
não teve coragem de dar a resposta. 
Fôsse um ato regular, correta e - va­
mos dizer - honesto, S. Ex.a poderia 
íiar a resposta dentro de 24 horas. 

Estou ou não, certo, nobre Senador 
Eurico Rezende?! 

' O Sr. Eurico Rezende -V. Ex.a está 
certo, mas também está exag~rando. 
Não deve chegar a tanto. 

O SR. LINO DE MATTOS - O pra­
zo de 24 horas?! Eu, como Ministro, 
daria a resposta em 24 horas. 

. O Sr. Eurico Rezende - V. E~.a quer 
dar à sentença penal o caráter auto­
mático. Fêz o nobre colega um pedido 
de informação. Não veio a resposta no 
prazo, demorou a vir. Então, chega à 
conclusão de que há deliqüência. Daí, 
eu dizer a V. Ex. a que há certo exagê­
ro .. Tenho a certeza de que o Sr. Mi­
nistra vai responder. 

O SR. LINO DE MATTOS - Exagê­
ro há da parte do Ministro, de não 
dar confiança, de· não responder. A 
que estamos assistindo é o Poder Exe­
cutivo não dar a devida consideração 
ao Legislativo, não dar importância 
ao Legislativo. Esta, a verdade. São 
requerimentos de informação de Se­
nadores, tanto oposicionista como da 
situação. O eminente colega, Senador 
Vasconcelos Tôrres, solicita constan­
temente informações, e creio que S. 
Ex.a se encontra na mesma situ3rção, 
não recebe resposta. A membro do Po­
der Legi!:ilativo o Govêrno não dá im­
portância. 

O Sr. Mário Martins - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 
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O SR. LINO DE MATTOS - Con­
cedo-o a V. Ex.a, pedindo desculpas 
por não tê-lo atendido antes. 

O Sr. Mário Martins - Tenho a 
impressão de que V. Ex.a, como de 
resto todos os Senadores e, sobretu­
do, os da Oposição, gostariam de que 
deixassem os requerimentos de in­
formações que apresentam de ser in­
dividuais para ser do Senado. Já não 
digo que tenham um tratamento tão 
urgente, mas demonstrando deferên­
cia ao Senado. Ouvimos, recentemen­
te, quando da crítica de um Senador 
da ARENA, no caso o Senador Vas­
concelos Tôrres, a propósito do Dire­
tor-Geral do Tesouro. Na ocasião, o 
Ministro da Fazenda não aguardou a 
chegada de requerimento; solicitou, 
de acôrdo com o regime democrático, 
à liderança do Govêrno, no Senado, e 
habilitou o Senador Eurtco Rezende 
a que respondesse em seu nome a fim 
de que pudesse fazer frente às críti­
cas apresentadas pelo Senador Vas­
•concelos Tôrres. No meu modo de 
•ver, o Ministro da Fazenda ou o Di­
ll'etor-Geral, teve zêlo pelo bom nome 
'da administração, pela .sua reputação. 
.se todos assim agissem habilitando 
·O Lider a nos responder, e se o Líder, 
:por conta própria, procurasse infor­
•mações para nos responder, é claro 
que não formularíamos tantos re­
querimentos de informações. 

• O Sr. Eurico Rezende - Quer V. 
1Ex.a recaia esta tarefa sôbre os meus 
ombros? Temos uma média de dez 
pedidos de informações por dia e eu 
'llão faria outra coisa, a não ser 
ocupar o microfone, durante todo o 
'Período da sessão, e desalentar a aten­
ção, a "comodidade e o confôrto dos 
ilustres colegas. 

• O Sr. Mário Martins - Não, porque 
a Casa e o País sabem que v. Ex.a 
tem um grande poder de síntese, não 
-iria se alongar nessas considerações. 

• O Sr. Eurico Rezende - Seja V. 
·Ex.a meu adversário, mas não meu 
•inimigo. 

• O Sr. Mário Martins - Lógico, nem 
'havia qualquer razão para isso, 

• O SR. LINO DE MATTOS - É mais 
'uma insinuação que recebo do nobre 
'Senador Eurico Rezende com relação 
aos meus requerimen0s de infor­
•mações ... 

' O s.,, .. Eurico Rezende - Eu estou 
sendo,.' hoje, mal interpreta"dq, vivo 
atingiri.do. à pudicícia dg.s .ineus cole-
gas ... 

· O SR. LfNO DE ~OS - ... de 
.que o Senado eStt'~·erdendo mui\0 
•tempo com êles. 

• O Sr. Eurico Rezende - Não, não 
•é isso, Ex. a. É que a .tarefa seria es­
•magadora _para mim se, diante de to­
•do pedido de informações, eu ocupas­
·se o meu modesto microfone da Vice­
·liderança para ir responder, item por 
"item, a extensão da curiosidade par­
·lamentar. 

' O Sr. Mário Martins - V. Ex.a fi­
rcou fatigado com aquela resposta que 
'deu ao Senador Vasconcelos Tôrres, 
'não pretende assumir tarefas congê­
neres. 

1 O Sr. Eurico Rezende - Não fi­
·quei fatigado, tirei a resposta do Exe­
cutivo que, num ou noutro episódio, 
em que o próprio Ministro solicita se 
antecipe a defesa à resposta, aí a 
Liderança toma a iniciativa de ofe­
recer a resposta necessária. De mo­
do que eu peço novamente ao emi­
nente Senador Lino, de Mattos, meu 
dileto amigo que, como o Senador Jo­
saphat Marinho, na prateleira da mi­
nha estima e da minha amizade não 
1é poeira, é volume sadio, que não in­
•terprete assim tão mal e tão con-
1tra S. Ex.a as minhas intenções. 

' O SR. LINO DE MATTOS - Eu 
1gostosamente respondo a V. Ex.a que 
1também na minha amizade V. Ex.a 
1não é um tomo, representa vários to­
tmos na minha estante. 

O Sr. Eurico Rezende - Então, va­
mos prosseguir nessa intervivência 
cativante que sempre caracterizou as 
atividades do Senado. 

O SR. LINO DE MATTOS - Mas 
não modifica a tristeza com que eu 
vejo V. Ex.a encarar o verdadeiro 
significado dos requerimentos de in­
formações. 

Quanto à sua afirmação de que são 
dez requerimentos diários, é óbvio que 
tal número se divide,.. em parte, com 
o Senador Vasconcelos Tôrres e ou­
tros Senadores, mas alcança também 
a mim. Hoje, por exemplo, estou en­
caminhando cinco ou seis requeri­
mentos de informações, destinados a 
vários Ministros. 

Eu gostaria que, na crítica de V. 
Ex.a, fôsse apontado qual o requeri­
mento inexpressivo, qual o requeri­
mento galhofeiro, sem significado, 
impertinente. Eu estou convencido, 
rnobre Senador Eurico Rezende, de 
1que tratam de assuntos de interêsse 
público. 

O Sr. Eurico Rezende - Neguei is­
so, Senador Lino de Mattos? Procla­
mei até a objetividade dos requeri­
mentos de. informações. 

O SR. LINO DE MATTOS - Por que 
o Ministro não informa, não res­

ponde? 

O Sr. Eurico Rezende - O que eu 
digo é que as respostas que vêm do 
Executivo não se têm constituído em 
matéria-prima para os pronuncia­

mentos e debates nesta Casa. 

O SR. LINO DE MATTOS- Quan­
do o Govêrno responde conveniente­
mente, eu distribuo cópias à impren­
sa. V. Ex. a deve ter visto, nestes dois 
ou três dias, o destaque dado pela im­
prensa a uma resposta que me foi en­
caminhada pelo Ministro da Marinha, 
sôbre o problema da plataforma ma­
rítima, sôbre o problema de navios 
estrangeiros percorrendo o litoral 
brasileiro, publicando a matéria em 
pagmas especiais. Isto prova meu 
cuidado, minha pt:-eocupação em cor­
responder à atitude do Ministro, 
quando êle compreende que estamos 
fazendo investigações visando ao in­
terêsse público. 

Sr. Presidente, enquanto o Minis­
tro de Indústria e do Comércio retira 
52 milhões de cruzeiros do Instituto 
Nacional de Tecnologia, eu recebi - e 
acredito que meus colegas tenham re­
cebido também - telegrama nestes 

têrmos: 

(Lê) 

"Senador Lino de Mattos 
Respeitosamente vimos solicitar 
ao eminente representante ·paulis­
ta na Câmara Alta que subscreva, 
dando o seu valioso apoio, emen­
da ao Orçamento da União que 
será apresentada pelo Senador 
Carvalho Pinto objetivando a ob­
tenção de meios para ampliação 
da Cidade de Tecnologi;;L Mauá, 
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em São Caetano do Sul. Tal 
emenda, uma vez aprovada, en ~ 
sejarâ a êste Instituto o cumpri­
mento de seu programa de dar ao 
Brasil engenheiros de alto gaba­
rito para acelerar o seu progresso 
por custos menos onerosos para 
a comunidade. Contando com a 
indispensável colaboração de v. 
Ex.a., apresentamos respeitosas 
saudações. 

a) Plínio de Queirós, Superinten­
dente do Instituto Mauá Tecno­
logia." 

Por que o Ministro\ da Indústria e do 
\COmércio, ao invés de destinar 52 mi­
lhões de cruzeiros ao seu serviço pes­
soal de segurança, não os mandou 
para Mauá, ou para outra cidade, ou 
para qualquer instituto tecnológico 
do Brasil, para não diz~r que estou 
reivindicando para o meu Estado? 

Sr. Presidente, vou encerrar. Seria 
longo prosseguir na apreciação de·ou­
tros requerimentos. t:les foranl lidos 
pela Mesa e eu os dou por justifica­
dos. (Muito bem!) ' 

O Sr. Mário Martins - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

din) -·Tem a palavra, pela ordem, o 
Senador Mário Martins. 

normalmente à Casa e não exclusiva­
mente o autor do requerimento. 

Parece-me medida de atribuição da 
Mesa. Com isto teríamos mais autori­
dade para reclamar e estamos certos 
de que não haveria necessidade de 
iniciativa desta ordem porque a pró­
pria. Mesa, a exemplo de outras Ca­
sas Leg;islativas, tôda vez que um de­
terminado Ministro deixasse de cum­
prir a determinação constitucional, 
automàticamente, por conta própria, 
"ex officio", faria a reclamação e da­
ria ciência ao autor do requerimento. 

O Sr. Lino de Mattos - Peço a pa­
lavra, pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Tem a palavra, pela ordem, 
o nobre Senador Lino de Mattos. 

Oi SR. LINO DE MATTOS (Pela or­
dem) - Sr. Presidente. em aditamen­
to à questão de ordem suscitada pelo 
eminente Senádor Mário Martins, eu 
gostaria de saber se o fato de um 
Ministro de Estado, ou 11ma autorida­
de a quem cabe dar resposta ao re­
querimento, manifestar o desejo de 
comparecer a uma comissão técnica 
ou ao Plenário do Senado para res­
ponder ao requerimento, atende às 
exigências regimentais. 

A tese que defendo é que o requeri­
mento de informações deve ser res­
pondido, regimentalmente, pelo Mi­
nistro de Estado e nunca através de 

O SR. MARIO MARTINS - (Péla 
ordem - Sem revisá~ do orador.) -sr. 
Presidente, face ao debate recente- reuniões especiais de comissões téc­
mente provocado pelo Senador Lino nicas ou de Plenário. Dada a respos­
de Mattos, com relação aos requeri- ta, se o Ministro quiser complemP-ntá­
mentos de informações, tomo a liber- la que o faça no Plenário ou nas Co­
dade de propor à Mesa a seguinte missões. 
questão qe ordem: considerando que É o aditamento que f~ço_ â qnestão 
um requerimento de informações de ordem do nobre Senador Mário 
apresentad~ por um membro desta Martins. 
Casa, depOis de aceito pela Mesa au- -
tomàticamente passa a ser do Sena­
do, parece-me que não cabe ao autor 
do requerimento o dever de vigiar a 
tramitação dêsse requerimento. Nes­
sas condições, eu proponho, em ques-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - A Mesa verificará o que V. 
Ex.a propõe. Quanto à q11estão de or­
dem do nobre Senador Mário Mar-
tins, a Mesa providenciará a respeito. 

tão de ordem, que a Mesa poderá res- o SR. MARIO MARTINS _ Grato a 
pender em outr7· sessão, seja feito v. Ex.a. 
um levantamento constante e perió­
dico de todos os requerimentos de 
informações. Cabe~ à Mesa êsse tra­
balho de polícia, no .sentido de veri­
ficar quais os requerimentos em vias 
de ter seu prazo esgotado .sem a de­

. vida resposta, quais os requerimentos 
com prazo ultrapassado e informar 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo-
vico) -Tem a palavra 0 Senador Má­
rio Martins, orador inscrito a seguir. 

O SR. MARIO MARTINS (Sem re-
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
precisamente no dia de amanhã ha­
verá nó Estado da Guanabara, Que 

tenho a honra de representar nesta 
Casa, comemoração de grande alcan­
ce e de grande· festividade para nós, 
cariocas. Dada a sua repercussão, te­
nho certeza de que não se trata de 
um acontecimento confinado às fron­
teiras da Guanal,mra, mas de regpzi­
jo para todo o País. Refiro-me, Sr. 
Presidente, ao 33.o aniversário da Rá­
dio Tupi, no Rio de Janeiro.-

Inegàvelmente, nós devemos à Rá­
dio Tupi, criada pelo gênio de Assis 
Chateaubriand, grandes conquistas 
nacionais, não só pela difusão como 
pela defesa de determinadas idéias 
durante êsse longo período de 33 anos. 

A Rádio Tupi, desde o seu apareci­
mento, se caracter.izou por um sen­
tido altamente jornalístico e, ao mes­
mo tempo, por um trabalho em prõl 
do soerguimento, do levantamento da 
arte brasileira. E, assim não só difun­
diu por todo o Pais, graças à potên­
cia da sua emissora, -as músicas bra­
sileiras, o teatro radiofônico, mas, in­
dependente das informações que le­
vava, a Rádio Tupi estêve sempre a 
sen·iço de um debate a favor da de­
mocracia. E nesse período, dentro 
dêsse princípio, ela não via ·â. origem 
partidária daqueles a quem convidava 
para expor suas idéias. defendendo 
ou debatendo as dos demais. Durante 
êsses 33 anos ela se colocou, realmen­
te, num sentido impessoal, a serviço 
desta causa, fazendo C!lm que os ho­
mens de diversas opiniões e de dife­
rentes correntes utilizassem os seus 
canais para levar à opinião pública 

. espalhada por todo o t.erritório oátrio­
o raciocínio de cada qual em tôrno de 
causas que ·eram sempre ou quase 
causas que eram relevante interêsse 
nacional. 

Quero recordar·, Sr. Presidente, al­
gumas das campanhas da Rádio Tu-

~ pi, qUe, como todos estão lembrados, 
foi inaugUrada pessoalmente por Mar­
coni e se tornou uma das mais con­
ceituadas emissoras do Brasil. 

A "Campanha do Alumínio", du­
rante a guerra, para 9.uxiliar o nosso 
esfôrço militar na luta contra o Eixo. 

Também durante a guerra irradia­
va programas diretos para os nossos 
soldados, os nossos pracinhas, na Jtá­
Ha, numa iniciativa pioneira e carís­
sima entre nós. Mas não ficou limita­
da a êSses programas diretamente ir­
radiados do Rio para a Itália; leva-
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va, inclusive, "shows" de artistas bra­
sileiros para as nossas tropas, tudo 
isto sem o dispêndio df! um centavo 
sequer por parte do erário. 

Ademais, tem sido a Rádio Tupi 
uma das emissoras de maior e mais 
expressiva atuação na divulgação dos 
nossos esportes, sejam aquêles alta­
mente populares ou não. 

Mantém ainda iniciativas de cará­
ter social, bem como programas co­
nhecidissimos de utilidade pública. 

Quero pois, nesta ocasião, trazer, 
como Senador da Guanabara, a rni.­
nha solidariedade a todos que na­
quela casa trabalham, hoje, sob a che­
fia dêsse grande homem de rádio, que 
é Luiz Brunini, para dizer que, rea:.­
mente, nesses 33 anos, não houve mo­
mento algum em que a Rádio Tupi 
descesse do seu nível, fugisse ao espj.­
rito do seu programa ou se omitis8e 
face a um noticiário de que lhe cum­
pria dar conhecimento à Nação . 

De modo que nos devemos regozijar 
com emprêsa&,. privadas de caráter pú­
blico, como a Rádio- Tupi, a qual, em 
determinado momento, compreenden­
do o avanço tecnológico do mundo, 
foi a pioneira em matéria de televi­
são no Brasil, lançando a Televisào 
Tupi. As duas, televisão e rádio, tra­
balhando harmônicamente, atingindo 
a televisão uma área mais restrita, 
embora com sentido mais impressio­
nante, que é a publicidade ou infor­
mação pela imagem, enquanto que a 
Rádio Tupi persistindo nas suas carae­
terísticas, e já agora se valendo dos 
transistores, hoje tão difundidos e po­
pularizados pelo interior do Brasil, se 
completam numa obra educacional, 
cívica, democrática para que cada vez 
mais se una o Brasil. E assim pa:ra 
as populações estaduais, estações de 
rádio como a Tupi são fator de in­
tegração e também um baluarte, nào 
só no seu trabalho cultural mas, tarp'l­
bém, como elemento de esclarecime::I­
to _político, a fim de que nenhum ho­
mem neste País possa ser surpreendi­
do pelos fatos ou ignorá-los. Ainda 
que esteja nos rincões mais distantes 
da sua sede. no Rio de Janeiro, essas 
populações ficam em pé de igualda­
de, independentemente de posições de 
fortuna, pois obtêm a informação leal 
honesta e esclarecida que a Rádio Tu­
pi, durante 33 anos vem difundincto, 
vem espalhando nesse trabalho; ela 

consegue que o Brasil esteja vigilan­
te e, utilizando-se dos llrocessos mo­
dernos de comunic , informado 
para saber decidir 
tempo, julgar 
bem!) 

mesmo 
(Muito 

O SR. PRESI Ludovi­
co) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Attilio Fontana. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a· palavra o Sr. Senador José 
Leite. (Pausa:)· __ ;d,. 

S. Ex.a está ausélite. 

Tem a palavra o Sr. Senador De­
siré Guarani. (Pausa.) 

S. Ex.a desiste da palavra. 

Tem a palavra o Sr. Senador Antô­
nio Carlos. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

O Sr. Mário Martins - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino Fei­
re) -. Tem ::i palavra o nobre Sena­
dor Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS - (Pela 
ordem. Não foi revisto pelo ora­
dor.) -Sr. Presidente, não 'quero pre­
judicar nenhum Senador inscrito no 
grande expediente. Mas se não hou­
ver quem queira usar a Plllavra, en­
tão formularei minha questão de or­
dem., (Pausa.) ' 

Senhor Presidente, em 12 de maio 
de 1967, o nobre Senador Antônio Bal­
bino apresentou um projeto de lei 
nesta Casa, que tomou o número 23, 
e cuja ementa ê a seguinte: 

(Lê) 

"Dispõe sóbre a publicação da re­
lação nominal cios punidos com 
base nos atos institucionais e dos 
motivos das punições e dá outras 
providências correlatas." 

Êste projeto que é, evidentemente, 
do interesse público e que tem carac­
terísticas das mais humanas foi en­
caminhado, ou deve ter sido, à Co­
missão de Constituição e Justiça. Te­
nho informação de que, pelo menos, 
o foi à Comissão de Segurança Na­
cional, em fevereiro do corrente ano, 
e recebeu parecer favorável. 

Sucede que, ao cabo de mais de 
um ano, ainda não foi incluído na 
Ordem do Dia. Como V. Ex.• poderá 

ver pela leitura sucinta que farei de 
alguns de seus artigos, êle é de uma 
urgência gritante, não se justificando, 
a meu ver que ainda não tenha figu­
rado na Ordem do Dia. 

Diz o ilustre Senador Antônio Bal­
bino no art. 1.0 da sua propositura: 

(Lê) 

"0 Ministério da Justiça, com a 
colaboração da Secretaria do 
Conselho de Segurança Nacional 
e dos demais órgãos cuja audiên­
cia lhe pareça necessária, provi­
denciará, dentro de 60 dias da 
vigência desta Lei, a publicação 
no Diário Oficial: 

I - da relação nominal de todos 
os cidadãos que, entre 9 de abril 
de 1964 a 15 de março de 1967, te­
nham tido cassados os mandatos 
de que eram titulares, quer no 
plano federal, no estadual ou no 
municipal, ou seus direitos políti­
cos suspensos com fundamento 
em preceitos dos Atos Institucio­
naiJ." 

Vê V. Ex.a que, no art. 1.0 , o Se­
nador Antônio Balbino, justamente, 
estabelecia aquêle período de anor­
malidade, de subversão juridica, com­
preendido entre 9 de abril de 1964, 
quando surgiu o primeiro Ato Institu­
cional, e 15 de março de 1967, quando 
pare~ia que a ordem juridica iria ser'-· 
restabelecida, com a nova Constitui­
ção e a posse de nôvo Presidente. 

Pois bem, então pretendia saber o 
Senador Antônio Balbino quantas são, 
quem são as vítimas daqueles atos 
truculentos, compreendidos durante 
aquêle periodo e praticados pelas au­
toridades, em nome de uma revolução. 

E não apenas isso. No item li diz: 

(Lendo) 

"De um sumário dos motivos que 
tenham determinado ou justifi­
cado, em cada caso específico, a 
aplicação da respectiva punição, 
com a indicação das fontes onJe 
foram colhidos aql<.éles motivos, 
esclarecendo se foram apurados 
em inquéritos, processos judiciais 
ou administrativos, ou em infor­
mações constantes de fichários ou 
arquivos de natureza oficial, bem 
como quaisquer outros elementos 
que possam caracterizar as razões 
da decisão." 
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De modo que a questão de ordem é 
no sentido de a Mesa providenciar 
ou, se ainda ríão teve a tramitação 
tôda, conclusiva, de acôrdo com o Re­
gimento Interno, nos informe por que 
razão não se encontra na Ordem do 
Dia êsse projeto. 

Se há proposição que mereceria o 
apoiamento de urgência da Casa, se­
ria esta, porque há centenas de bra­
sileiros que foram punidos sem jul­
gamento, a populo..ção não sabe real­
mente o montante dêsses atingidos, 
seus nomes, as ,·azões por que foram 
punidos, e êles próprios, na suà maio­
ria, p ignoram. 

É a questão de ordem qPe tenho a 
honra de formuü.i a v. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE - (Pedro Lu­
dovico) - A Mesa vai tomar provi­
dências e responderá oportunamente. 

O Sr. Mário Martins - Grato a V. 
Ex. a 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Sôbre a mesa, projeto de lei 
de autoria do Sr. Senador Mário Mar­
tins, cuja leitura será feita pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 107, DE 1968 

Permite ao segurado em gôzo de 
auxílio-doença continuar contri­
buindo para a Previdência Sócia!, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O segurado em gôzo de 

auxílio-doença poderá continuar con­
tribuindo mensalmente para a Previ­
dência Social. 

Parágrafo único - A contribuição 
do segurado nas condiçõ,es dêste arti­
go será calculada sôbre o valor do 
auxílio-doença e descontada desta 
pelo pi·ópi'io Instituto Nacional de 
Previdência Social UNPS) . 

Art. 2° - Seriio contados p a r a 
efeito de aposentadoria os meses em 
que o segurado1 em gôzo de auxílio­
rdoença, houver contribuído para a 
Previdência Social. 

Art. 3.0 
- Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrã.riu. 

Justificação 

O auxílio-doença, previsto no artigo 
24 da Lei Orgânica da Previdência. 
Social ( 3 807/60), 5 · devi do ao segu­
rg,do que, após doze (12) cont~ibuições 
n:ensais, ficar incapacitado para o· 
trabalho por prazo superior a quinze 
05) dias. Isto porque, de aCôrdo com 
o a.ctigo 25 do mesmo diploma legal, 
nos priMeiros 15 dias de afadamento 
por me. ~ivo de doença, o empregado 
recebe normalmente, da firma, o seu 
salário. 

Daí resulta que, apó's 15 dias de 
enfermidade, passa o trabalhador à 
cnndição de licenciado pela emprê­
sa (art. 26 da Lei Orgânica), deixa 
de contribuir para a previrlência so­
cial e, em conseqüência, vê interrom­
J. irJ.a a contagem de seu tempo de ser­
viço para efeito de aposentadoria. 

A injudiça çlêsse fracionamento é 
aind .. mais acentuada pel3:.s seguintes 
exceções: 

a) o art. 57, § 1", do Regulamen­
to Geral da Previdênr:ia Social, 
aprovado pelo Decreto n.0 •.•• 

'0. 501/67, considera c o mo 
"tempo de. trabalho", para 
efeito de aposentadoria espe­
cial, os períodos em que o se­
gurado, empregado em servi­
ços penosos, insah1bres ou pe­
rigosos, tenha est~do em gôzo 
de auxílio-doença, como conse­
qüência das referidas ativida-
des; e ' 

' b) o § 2.0 do artigo 27 da Lei Or-
gânica manda coMputar, para 
efeito do acréscimo de 1% por 
ano de r,tividade, na aposen­
tadoria por invalidez, os meses 
em que o segurado tiver per­
cebido auxílio-doença. 

Como se vê, a própria legislação 
previdenciária, el11bora não o fazen­
do em relação ~s demais, ;:tdmite a 
contagem do tempo de auxílio-doen­
ça (sem contribuições para o INPS), 
Para efeito das aposentadorias espe­
cial e por invalidez. 

Visa, assim, o presente projeto a 
estend ~r a vanta{,em em questão às 
restantes aposentadorias da Previdên­
cia Social. Mas, ao invés de fazê-lo por 
simples dilatação dos precedentes, fa-

culta ao,1 segurado o pagamento da 
contribuição, garantindo-lhe, ·em con­
seqüência, o direito de ver incluído em 
seu tempo de serviço o períodu de au­
xílio-doença. 

Atende a proposição' aos justos an­
seiOs dos ehtpre~ados, sem qualquer 
prejuízo para a Previdência Social1 

pois sOmente inclui no tempo de ser­
viço, para aposentadoria, os meses 
em q,.L tiver sido descontada do au­
xílio-doença a contribuição para o 
INPS. 

I 
É cte esperar-se, p9rtanto, a apro­

vaçã., do presente projeto. 

Sala das Sessõe~, em 24 de setem­
bro de 1968.'- Mário Martins. 

(Às .Comissões de Constituição e 
Justiça, de Legislação Social e de Fi­

' nanças.) 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

Cattete Pinheiro - Lobão da 
Silveira - Clodomir Millet - Vic­
torino Freire - Dinarte Mariz -
José Leite - Antônio Balbinp -
Vasconcelos Tôrres - Milton 

' ' Campos - Benedicto Valladares 
- J'oão Abrahão - Mello Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­

vico) - Sôbre a mesa, requerimentO 
que vai ser lido pelo Sr. L-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.249, DE 1968 

Senhor Presidente, 
I 

Nos .têrmos do artigo 212, item III, 
Letras i e j, do Regimento Interno, 
requeiro a Vossa Excelência seja re­
metido para audiência da Comissão 
de Agricultura o Prr;tjeto de Lei da 
Câmara n. 134, de 1968 (Projeto de Lei 

' n.• 1. 562-B/68- na Casa de origeDl), 

que ''Dispõe sôbre a aquisição de pro­
priedade rural por estrangeiro, e dá 
outras providências." 

Sala das Sessões, em 24 de setembro 
de 1968 - José Ermírio, Presidente da 

' Comissão de Agricultura. 
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo·· 
vico) - Em conseqüência, a matéria. 
será encaminhada àquela Comissão: 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Não há mais oradores inseri· 
tos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
' 

Item I 

Votação, em turno suplementar, 
do substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 .. 

10/68 (n.0 207/67, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre a conta­
gem de tempo de serviço dos fun­
cionários, e dá outras providências 
(em regime de urgência, nos têr­
mos do art. 326, letra 5-c, do Regi­
mento Interno, em virtude de 
aprovação de requerimento de 
autoria do Senador Vasconcelos 
Tôrres), tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 757, 787 e 
788, de 1968: 

- sôbre o Substitl,ltivo 
da Comissão de Redação, 
oferecendo a redação do ven­
cido; 

- sôbre a emenda de Plenário 
da Comissão de Constituição 
e Justiça, pela constituicio­
nalidade; 

da Comissão de Serviço Pú­
blico Civil, conti-ário; e 
da Comissão de Finanças 
(oral, proferído pelo Senador 

, Carlos Lindenberg), contrá­
rio. 

Na sessão do dia 16 do corrente, foi 
encerrada a discussão suplementar do 
Substitutivo, com a apresentação de 
emenda. Voltou à pauta nos dias 20 
e 23, tendo siQo adiada a votação, por 
falta de "quorum". 

A votação será em escrutínio. se­
creto. 

Os Srs. Senadores podem votar. 
(Pausa.) 

Vai-se proceder à contagem da vo­
tação. (Pausa.) 

Votaram "sim" 28 Srs. Senadores, 6 
votaram "não", havendo uma absten­
ção. 

Está aprovado o Substitutivo. 

1:!!. o. seguinte o Substitutivo 
aprovado: 

{.··T 

PARECruti 
N.0 757, .968 

DA COMISSA~ REDAÇAO 

Redação do vencido1 para turno 
suplementar, do substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 10, de 1968 (n.0 207-B/67, 
na câsa de origem). 

Relator: Sr. Clodomir. Millet 

A ComissãO ap:rennta a redação do 
vencido, para turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 10, de 1968 (n.0 

207-B/67, na Casa de origem), que 
dispõe sôbre a soma, para fins de 
aposentadoria, dos tempos de serviço 
público federal e de atividade abran­
gida pela Previdência Social, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, em 13 de setembro 
de 1968. - Lobão da Silveira, Presi­
dente - Clodomir Millet, Relator -
Antônio Carlos. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 757/68 

Redação do vencido, para turno 
suplementar, do substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 10, de 1968 (n.0 207-B/67, 
na Casa de origem). 

Substitua-se o projeto pelo se­
guinte: 

Dispõe sôbre a soma, para fins 
de aposentadoria, dos tempos de 
serviço público federal e de ati­
vidade abrangida pela Previdên­
cia Social, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: : 

Art. 1.0 - O tempo de serviço apu­
rado na forma da Lei n.0 3.807, de 
26 de agôsto de 1960, e o computado 
na forma da Lei n.0 1. 7ft, de 28 de 
outubro de 1952, poderão ser somados 
para efeito de aposentadoria, nos têr­
mos desta Lei, vedada a contagem de 
tempo de serviço simultâneo. 

Parágrafo único -Para efeito dêste 
artigo: 

a) só será admitida a contagem 
simples de tempo de serviço, 
vedada a contagem em dóbro 
ou 'em outras condições espe­
ciais; 

b) só será contado tempo de ser­
viço- correspondente a filiação 
à Previdência Social quando o 
trabalhador autônomo, segu­
rado facultativo, titular de fir­
ma individual, diretor, sócio­
gerente, sócio solidário, sócio 
cotista, que receba "pro-labo­
re" ou sócio de indústria de 
qualquer emprêsa quando tiver 
havido, nos períodos de que"'Se 
trata, recolhimento ou pelo 
menos desconto da contribui­
ção previdenciária; 

c) não se aplica aos segurados de 
que trata a lytra b, o disposto 
no art. 32, § 5.0 , da Lei n.0 3.807, 
de 26 de agôsto de 1960, na 
redação dada pelo art. 3.0 da 
Lei n.o 4 .130, de 28 de agôsto 
de 1962; 

d) será contado pela Previdência 
Social o tempo de serviço mi­
litar, observado o disposto na 
letra a. 

Art. 2.0 - Com o aproveitamento 
de tempos de serviço na forma desta 
Lei: 

I - a aposentadoria só será 
devida: 

a) com pelo menos 50 
(cinqüenta) anos de 
idade e 35 (trinta e 
cinco) de serviço ou 
se se tratar de se­
gurada ou servidora, 
pelo menos 50 (cin­
qüenta) anos de ida­
de e 30 (trinta) de 
serviço; 

b) a filiado ao sistema 
que deve concedê-la 
pelo menos nos últi­
mos 5 (cinco) anos 
anteriores ao requeri­
mento; 

11- não será devido pelo 
Instituto Nacional da 
Previdência Social 
(INPS) o abono de per­
manência em serviço, 
previsto no art. 32, § 3.0 , 

da Lei n.0 3.807, de 26 
de agôsto de 1960. 

Art. 3.0 - A aposentadoria na for­
ma desta Lei será concedida em pag~ 
pelo sistema a que pertencer o inte­
ressado ao requerê-la, observado o 
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disposto no art. 4.0 , e seu valor será 
calculado na forma. da legislação res­
pectiva com base: 

I - no salário de benefício 
quando concedido pelo 
INPS; 

11 - no vencimento ou re­
muneração quando con­
cedida pelo Tesouro Na- · 
ci6nal ou pelas autar­
quias de que trata o ,art. 
22, I 1.~. da Lei n.• 3.807, 
de 26 de agôsto de 1960. 

. f • 

Art. 4.0 
- O ônus financeiro da 

aposentadoria .concedida nSt forma 
desta Lei será repartido entre o INPS 
e o Tesoui-o Nacional ou as autarquias 
mencionadas no Item II do art. 3.0 , 

na proporção do tempo de atividade 
privada, e de serviço público contado 
pelo aposentado, fazendo-se acêrto de 1 

conta anual. 

§ 1.• - Em caso de saldo favo­
rável ao Tesouro Nacional, o ressar­
cimento será feito com recursos do 
Fundo de Liquidez da Previdência 
Social, criado pelo Decreto-Lei n.0 72, 
de 21 de novembro de 1966. 

§ 2.0 - Na hipótese contrária, o 
ressarcimento ao INPS se fará medi­
ante conslgnáção de dotações pró­
prias no Orçamento da União. 

Art. 5,0 - O Poder Executivo, den­
tro de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua publicação, regulamenta­
rá o disposto nesta Lei. 

Art. 6.0 - Esta Lei entra em vigor 
a 1.0 de janeiro de 1969, revogadas a 
Lei n.0 3.841, de 15 de dezembro de 
1960, e demais disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Vai-se proceder 1à votação da 
emenda, em escrutínio secreto. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
Ó Sr. Aurélio Vianna - Sr. Pre­

sidente, peço a palavrá, Pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­

vico) - Tem a palavra, pela ordem. 
o Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Pela 
ordem - Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. para um esclareci­
mento à nossa bancada: se a emenda 
não fôr aprovada, os efeitos do pro­
jeto serão parcialmente alcançados, 
pois a mulher poderia ser aposenta­
da não quando completasse 30 anos 

de serviços prestados, como contri­
buinte de Instituto de Previdência 
Social, do IPASE. Haveria, por via de 
conseqüência - eu não queria dizer 
uma burla - mas uma interpretação, 
um tanto ou quanto . inaceitável, do 
principio constitucional~, gue dá à mu­
lher aposentadoria quando com 30 
anos de serviços prestados como con­
tribuinte da Previdência Social. 

I 
A emenda retifica uma ·profunda 

injustiça, e mantém, na íntegra, por 
inteiro, o dispositivo constitucional. 
Por isso, nós apelamos para os nobres 
colegas no sentido dé que a votemos, 
aprovando-a. (M~ito bem.) ,.. 

O S3. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Os Srs. Senadores já podem 
votar. (Pausa.) 

Se os Srs. Senadores já votaram, 
vai-se passar à apÚ.ração: Votaram 
"sim" 15 Srs. Senadores; 21, "não"; 
houve duas abstenções. 

Foi rejeltad~ a emenda. 

A matéria vài à Câmara dos Depu­
tados. 

Para acompanhar, na Câmara, o 
estudo do substitutivo do Senado, de­
signo o Sr. Senador Carlos Linden­
berg, Relator da matéria na Comissão 
de Serviço Públ!co Civil. 

li:: a seguinte a emenda rejei­
tada: 

EMENDA N.0 1 

Ao Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.• 10, de 1968 _ 

Ao art. 2.0 , 

I - A aposentadoria só será de­
vida com 35 (trinta e cinco) 
anos de serviço ou, se se tra­
tar de segurada ou servido­
ra, 30 (trinta) anos de ser­
viço. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Encontra-se no Salão Nobre 
desta Casa, para uma visita de cor­
tesia ao CongreSso Nacional, a Sra. 
Indira Ghandi, Primeiro-Ministro da 
índia. 

, Assim, vou suspender a sessão por 
3.Iguns instantes, a fim de que possam 
os Srs. Senadores :Prestar suas ho­
menagens à ilustre visitante. 

(A sessão é suspensa às 16 _ ho­
ras e 15 minutos e reaberta às 
16 horas e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Está reaberta a sessão. . 

Em prosseguimeuto à Ordem do 
Dia, passa-se ao 

Item 2 
\ 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 80, · 
de 1968 (n.o 823-E/63, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o exer­
cício da profissão de carregador e 
transportador de bagagens nos 
aeroportos do País (em regime de 
urgência, nos têrmos do art. 326, 
n.0 5-C, do Regimento Interno), 
dependendo de 

PARECERES, das Comissões . 

- de Transportes, Comunica .. 
ções e Obras Públicas; 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

O _Sr. 1.0 -Secretário irá proceder à 
leitura dos pareceres das Comíssões. 

São lidos os seguintes: 

PARECER 
N.0 796, DE 1968 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, 
sôbre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 80, de 1968 (n.0 823-E/63, na 
Câmara), que dispõe sôbre o exer­
cicio da profissão de carregador e 
transportador de bagagens nos 
aeroportos do País. 

Relator: Sr. Paulo Torres 

O presente projeto, de autoria do 
Deputado Adílio Vianna, dispõe sôbre 
o exercício da profissão de carregador 
e transportádor de bagagens nos ae­
roportos do Pais. 

2. A justificação do projeto escla­
rece: 

·"O início dos transportes aéreos 
do Brasil, no ano de 1927, veio 
abrir perspectivas novas para 
criação de novas categorias pro­
fjssionais, como a dos aeronautas. 
aeroviários, de pessoal das orga­
nizações de terra e dos carre ... 
gadores de bagagens e de cargas. 
Enquanto, porém, a legislação, ge­
ral ou especial reconheceu a ne~ 
cessidade de regulamenta r aque­
las primeiras categorias, ampa­
rando-as, sempre foi injustamen-
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te omissa quanto aos carregado·­
res de bagagens ( ... ) . " 

3. No que concerne a esta Comissão 
examinar, convém transcrever o se­
guinte trecho da aludida justificação: 

"Efetivamente considerados fer­
roviários para os efeitos traba­
lhistas ( ... }", os carregadores 
"estão subordinados ao DAC -­
Diretoria de Aeronáutica Civil --, 
a quem cabe superintender es­
sas atividades nos aeroportos e 
aeródromos." 

4. A Comissão de Finanças da Câ.­
mara, examinando a proposição, re­
solveu apresentar um substitutivo, o 
qual mereceu o apoio da Comissão d.e 
Transporte e foi, recentemente, apro­
vado pelo Plenário, com algumas 
emendas. 

5. Do ponl<J de vista da política na­
cional de viação, cumpre assinalar que 
o sistema aeroviário absorve boa par­
te da demanda brasileira de transpor­
te de passageiros. 

Os armários do mGE - Instltu·oo 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
- assinalam cifras, fornecidas pelo 
DAC, que dão uma idéia do vull<J das 
bagagens manipuladas pelos carre­
gadores de aeroportos. 

Na década 1950-1960, o crescimento 
do tráfego quilométrico de passaged­
ros foi de 10% (dez por cento). 

Em 1963, o número de passageiros 
transportados foi pouco mais de três 
milhões e quatrocentos mil (3.400.000). 
Neste mesmo período, como bagagem, 
foram deslocados quase trinta e nove 
milhões de quilos (39.000.000). 

Os números efetivos devem situa~r­
se, em 1968, em cêrca de quatro (4) 

milhões de passageiros transportados, 
pessoas que carregam bagagem pe­
sando um total de mais de quarenta 
( 40) milhões de quilos. 

6. Tais atividades necessitam· de 
uma regulamentação, à semelhança 
do que se verifica no transporte aqua­
viário. 

De outra parte, as capatazias são, 
como se sabe, taxas arrecadadas com 
o fim de remunerar os portuários. 

O Decreto-Lei n.0 3.844, de 1941, 
que dispõe sôbre o serviço de capata­
zias, diz, em seu artigo 2.0 , que os 
concessionários dos portos orgS:!li-

zadoiísubmeterão à aprovação do MI­
nistro dos Transportes C .. ) as ta­
belas de taxas 
(. .. ) a 
execução 

na 
capatazias. 

O , de !967, es-
~abelece e 162) que os as-
suntos da aeronáutica civil são da 
competência do Ministério da Aero­
náutica, por intermédio do DAC. Re­
•vigorou, pois, ,o Decreto-Lei n.0 9.192, 
de 1946, qu$· regula a utilização dos 
-aeroportos. ·· 

7 . Além de té aspectos adminis­
trativos, o projeto envolve, também, 
Questões inerentes à justiça social, o 
quP- será analisado pela Comissão de 
~egislação Social. 

Pedimos, entretanto, a atenção da 
Comissão de Legislação Social para o 
parágrafo 4.0 do artigo 1.0 e sua cor­
reção, a fôlhas 47, a fim de ressalvar 
'a preferência do usuário do aeropor­
to em utilizar ou não os profissionais 
'de transporte de bagagem, ver bis: 

"§ 4. o - O disposto neste artigo 
não exclui o direito de o pró­
prio passageiro, e sem o auxílio 
de outras pessoas, transportar a 
própria bagagem. 

Pelos motivos expostos, opinamos 
pela aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 20 de ju­
nho de 1968. - .José Leite, Presiden­
te - Paulo Torres, Relator - Se­
'bastião Archer - Carlos Lindenberr. 

PARECER 
N.0 797, DE 1968 

da Comissão de Legislação So­
cial, ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 80, de 1968 (n.o ..... , 
823-E/63, na Câmara), que dis­
põe sôbre o exercício da profis­
são de carregador e transporta­
dor de bagagem nos aeroportos 
do País. 

Relator: Sr. Duarte Filho 

Apresentado pelo ilustre Deputado 
Adílio Viana, o presente projeto dis­
põe sôbre o exercício da profissão de 
carregador e transportador de baga­
~em nos aeroportos do País. 

2. Sôbre êsses trabalhadores, assim 
se expressa o autor em sua justifi­
cação: 

1'Trabalhando em imóvel de pro­
priedade da União, como são os 

aeroportos, nunca tiveram asse­
gurada a proteção trabalhista, 
nem o mínimo de garantia essen­
cial para exercer a profissão, em 
evidente contraste com os operá­
rios da União. 

Quando se promoveu em 1943 a 
Consolidação das Leis do Traba­
lho a oportunidade única para a 
correção da injustiça, o êrro se 
repetiu e os carregadores conti­
nuaram ao desamparo, em situa­
ção de pár!as dos trabalhadores. 

Em 1952, ao se cogitar da regulaC 
mentação das atividades dos que 
trabalham em carros-restauran­
tes das estradas de ferro, a Lei 
n.• 1.652, de 22 de julho daquele 
ano, reparou, em parte, a situa­
ção de desigualdade, equlparan-. 
do os carregadores aos ferroviá­
rios e determinando a contribui­
ção para o IAPETC, embora em 
caráter facultativo. 

ll: inequívoco o mérito da Lei n.0 

1.652, em relação aos carregado­
res, porque veio facultar-lhes a 
contribuição de previdêncta até 
então não reconhecida e, através 
dela, o amparo na invalidez, na 
aposentadoria e o benefício aos 
herdeiros. 

Sem embargo dêsse reconheci­
mento, é preciso, porém, convir em 
que a inconveniência de falta de 
regulamentação não foi contor­
nada, uma vez que os carregado­
res continuaram, como dantes, a 
carecer do mínimo de garantia 
para o exercício da profissão, de­
missíveis, ou melhor, dispensãveis 
ad nutum. 

Efetivamente, considerados fer­
roviários para os efeitos das leis 
trabalhistas e contribuindo para 

· o IAPETC, a Lei n.o I. 652 só os 
beneficiou pela metade, porque, 
enquanto os ferroviários têm as­
segurados o a viso prévio e a inde­
nização no caso de dispensa~ 
qualquer que seja a emprêsa em! 
pregadora (estatal, mista ou par­
ticular), os carregadores não têm 
empregador. Estão subordinados 
à Diretoria de Aeronáutica Ci­
vil, a quem cabe superintender 
nos aeroportos e aeródromos ci­
vis, mas sem que haja regime le-
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gal em que se resgu@.rdem do arbí­
·trio." 

de seus familiares ou amigos, trãns­
portem a sua bagagem. 

Após elucidar que a profissão se en­
contra regulamentada pela repatti-.. 
ção a Que estão subordinados (DAC), 

'esclarece, ainctã:" o autor: 

"Essa regulamentação atual di­
tada depois de muitos anos de 
luta pela liberalidade de uma "d­
ministração, está sujeita a mu­
tações, independente de consulta 
aos interessados, bem como a te­
vogação, mero estatuto unilate­
ral que é, sem a fôrça de lei e 
sem as garantias desta." 

3. Trata-se, como se vê, de antiga 
reivindicação de uma classe de tra­
ballladores, até então verdadeiramen­
te marginalizados dos f a v ores legais 
reconhecidos a tôdas as demais. 

4. O projeto, de um modo ger~l, 
encontra-se em bons têrmos, "sem 
.conter quaisquer exageros ou distor­
ções. Disciplina, a nosso ver, conve­
nientemente o exercício da profissão 
de carregador e transportador de b9.­
gagem nos aeroportos do País. 

A subordinação dêsses profissionais 
á Diretoria da Aeroná utlca Civil, já 
'existente, é indicada, pois essa repar­
tição tem o seu representante em to­
Cios os aeroportos po Pais, mesmo nos 
do interior mais distante. 

5. A Comissão de Transportes, Co­
lnunicações e Obras Públicas, ouvida 
a respeito, após salientar a grande 
movimentação de passageiros e res­
pectiva bagagem nos aeroportos, opi­
nou pela aprovação do projeto, cha­
mando a atenção desta comissão pa­
ra o disposto no i 4.o do artigo 1.0, 
com a redação dada na correção de 
fls. 47, enviada pela Câmara, verbis: 

"§ 4. 0 
- O _disposto neste artigo 

não exclui o direito de o passa­
geiro, pessoalmente, ou sem o au­
xílio de outras pessoas, trans­
portar a própria bagagem." 

6. Julgamos que o projeto, nesse 
ponto, deve ser corrigido. O seu ob­
jetivo é o de regulamentar uma pro­
fissão, dando aos profíssionais que se 
encontrarem ezn condições, inclusive 
sindicalizados, a privatividade, de 
executar o ·serviço a que se refere. 
Não hâ, nem po(ie haver, ímpedimen ... 
to a que os pasageiros; acompanhados 

A redação dada pela Câmara dos 
Deputados, na Correção de ns. 4'1, 
pode levar ao absurdo de se impedir 
qtie um filho carregue a maleta de 
um pai idoso, uma vez só se permitir 
isso ao passageiro. 

É necessário, pois, que se deixe tal 
fato bem claro, razão por que apre­
senta~os emenda. 

'1. Aproveitamos, por essa razão, pa­
ra corrigirmos o § 5.0 do art. a.o e o 
§ 2.0 do art. 4.0 que falam em ~~de-

/missão", têrmo não aplicável ao caso, 
: uma vez que o trabalhador em ques ... 

tão não é empregado de ninguém. 
udemíssão" é térmo próprio para o 
servidor público. 

8. outra correção que sugerimos diz 
respeito ao art. 8.0 , que determina se­
rem os carregadores de bagagem con­
tribuintes obrigatórios do INPS, con­
tribuição a ser paga e recolhida dire­
tamente pelos profíssionais. Não es ... 
clarece o _ai-tigo como serão classifica .. 
dos êsses trabalhadores: se avulsos ou 
autônomos. Tal fato é importante, 
uma vez variar o quantu:rn da contri­
buição: um recolhe a parcel~ do em­
pregador o outro não. 

Sabemos que, atualmente, êsses tra­
balhadores, contribuintes facultati­
vos, estão classificados como avulsos. 
Julgamos melhor, entretanto, dar 
atribuição específica ao Poder Exe­
cutivb para regulamentar essa dispo­
sição, enquadrando-os devidamente. 

9. Entendemos, assim, que o projeto, 
com as correções por nós sugeridas 
nas emendas a seguir apresentadas, 
merece ser aprovado, pois, ao discipli-

. nar de maneira conveniente o exercí­
cio de mais uma profissão, contribui­
rá para a maior segurança e tranqüi­
lidade dessa classe e, sem dúvida, pa­
ra o bem estar de tôda a comunidade. 

10. Diante do exposto, opinamos pe­
la aprovação do projeto, com as alte­
rações consubstanciadas 'nas seguin­
tes emendas: 

EMENDA. N.0 1-CLS 

Dê-se ao § 4.0 do art. 1.0 a seguinte 
redação: 

"§ 4.0 
- O disposto neste artigo 

não exclui o direito de o passagei­
ro, pessoalmente ou com o auxí-

lio de terceiros, transportar a 
própria bagagem." 

EMENDA. N.0 2-CLS 

No § 5.0 do art. 3.0 e no ! 2.0 do ar­
tigo 4. 0 , 

Onde se lê: 
11demissão", 

Leia-se: 
Hdestituição., 

EMENDA. N.o 3-CLS 

Dê-se ao caput do artigo 8.0 a se-
guinte redação: 

"Art. 8.0 - Os carregadores de 
bagagem em aeroportos são con­
tribuintes obrigatórios do Insti­
tuto Naciortàl de Previdência So­
cial (INPS), nos têrmos da regu­
lamentação a ser expedida pelo 
Poder Executivo dentro de no­
venta (90) dias, ficando-lhes as­
segurados todos os benefícios pre­
vistos na respectiva legislação 
previdenciália.1

' 

Sala das Comissões, em 3 de setem.­
bro de !968. - Petrônio Portella, Pre­
sidente - Duarte Filho, Relator -
Júlio Leite - Attílio Fontana -Mello 
Braga - Josapbat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo· 

vi co) ·- O parecer da Comissão de 
Transportes é pela aprovação do pro­
i e to. O da Comissão de Legislação 
Social é pela aprovação do projeto, 
com a apresentação das emendas de 
um a três. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Finanças. Tem a palavra o Sr. Sena­
dor José Ermírio. 

O SR. JOSÉ ERMíRI~ (Para emi­
tir parecer.) - Sr. Presidente, Senho­
res Senadores, na Comissão de -Finan­
ças· o meu parecer mandava ouvir o 
MiniStério da Aeronáutica. 

Não somos contra o projeto. Porém, 
não recebi até agora nenhuma infor­
mação. De forma que esta aprovação 
deve tambêm ficar sujeita a qualquer 
emenda que porventura exista na 

mesa. mandada pelo Ministério da 
Aeronáutica, para ser discutida e vo­
tada. 

) 
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) -O parecer da Comissão de Fi­
nanças é favorável. 

Em~nda~ dos Srs. Senadores, 
ao Projetq 3e Lei da Câmara n.0 

80, de l!?:~o (n.0 823~E/63, na Câ­
mara), que dispõe sôbre o exercí­
cio da profissão de carregador e 
transportador de bagagens nos 
aeroportos do País. 

N.0 4 

Suprima-se, no art. 1.0 , a expressão 
ünicamente .. 

Justificação 

O caput dêste artigo está em con­
tradição com a exceção aberta pela 
§ 4.0 do mesmo. Além disso, em alguns 
aeroportos. brasileiros, de pequeno mo­
vimento, pela inexistência de carrega­
dores, o transporte de bagagens é nor­
malmente executado por empregados 
'ctas 

1 
transportadoras aéreas que são 

profissionalmente classificados como 
aeroviários. 

Sala das Sessões, 24 de setembro 
de 1968. - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE 'redro Ludo­
vico) - Sôbre a mesa, emendas que 
vão ser lidas r·elo Sr. L 0 -SeCretário. 

O SR. MARIO MARTINS (Pela or·· 
dem.) -Sr. '>residente, não é prõpria·· 
mente uma questão de ordem, é mai:j: 
um ; a pêlo que quero fazer ao Sr. 
!.o-secretário. 

Confesso que tenho uma certa len­
tidão auditiva e não consigo acompa­
nhar, como seria do meu dever, a lei­
tura feita pelo Sr. 1.0 -Secretário, que 
é dinâmico em tôdas as suas mani­
festações, inclusive verbais. De modo 
que queria de S. Ex.a o obséquio par­
ticular de ler um pouco mais devagB.:r, 
para que eu, com a minha lentidão e 
a minha idade, possa acompanhar a 
leitura. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Lud'o­
vico) - O Sr. L0 -Secretário vai pro­
ceder à leitura das emendas. 

São lldas as seguintes emendas: 

N,0 5 

No § 2.0 do art. 1.0 

Onde se lê: 

"dos aeroportos'' 
Leia-se: 

"das estações de passageiros., 

Justificação 

Os carregadores de bagagens não 
deverão ter acesso à parte interna dos 
aetoportos, principalmente ao pátio 
de aviões onde são admitidos sOmente 
pr()físsionais habilitados e familiari­
zados com as aeronaves. Além disso 
se forem criadas estações de passa­
geiros no centro das cidades, estas já 
estarão abrangidas pela lei. 

:Sala das Sessões, 24 de setembro 
de 1968. - Antônio Carlos. 

N.0 6 

:Suprima-se o § 3.0 do art. 1.o 

Justificação 

As emprêsas de transporte aéreo 
não poderiam fazer convênio com os 
carregadores de bagagens visto êstes 
não possuírem o necessário conheci­
mento das aeronaves e das precauções 
indispensáveis à segurança do traba­
lho junto das mesmas. 

Sala das Sessões, 24 de setembro 
de 1968. - Antônio Carlos. 

N.0 7 

S11prima~se o § 4.0 do artigo 1.0 

Justificação 

A emenda objetiva dar a solução 
mais adequada à controvérsia gerada 
p~la disposição do § 4.") do art. L0 que 
ptetenderia assegurar, de modo ex­
ptesso, o direito do passageiro trans­
portar, nos aeroportos, a sua própria 
bagagem. 

Aliás, esta solução, a de suprimir 
declaração expressa dêsse direito. ad~ 
vêm das palavras profe:ridas, na Câ­
mara das Deputadas, ~ela Relator da 
Comissão de ConstituiÇ:-10 e Justiça, o 
nobre Deputado Laerte Vieira, que as­
sim se expressou ao examinar emen­
da de plenário pertine-nte ao assunto 
"nesta parte (a emencla) parece-me 
pretender resguardar, ~os passageiros 
que desejarem, o direito de tran>;por­
tarem suas próprias bagagens. Não 
creio, que se pudesse int-erpretar o ar­
tigo de forma diversa, mesmo conser­
v:ando o advérbio (Unicamente), vis­
to que o artigo ~rata dos "serviços de 
transporte" e não se pode considerar 
como tal o ato do viajante transpor­
tar o que lhe pertence' . 

Assim, a emenda da Comissão de 
Legislação Social, oferecida no pare­
cer do nobre Relator, além de preten-

der renovar matéria já anteriormen­
te tratada na Câmara Jos Deputados, 
não constitui em. providência justa e 
condizente com os legítimos interês­
ses da classe profissional cujas ativi­
dades o Projetá de Lei n.0 80, procura 
disciplinar. 

Para tanto basta dizer que a emen~ 
da da Comissão de Legislação Social 
(se aprovada) autorizaria até mesmo 
a interferência de pessoas estranhas 
ao passageiro, ou seus amigos e fami­
liares, tais como aquelas ligadas a 
agentes do turismo - que poderiam 
reâ.lizar, mediante pagamento, os tra­
balhos atribuídos aos carregadores de 
bagagens. 

A prevalecer a citada emenda da 
Comissão de LegislaçãtJ Social pode­
riam ser fàcilmente fraudados os 
maiores direitos da classe profissjonal 
abrangida pelo Projeto de Lei n.0 80, 
de 1968 e, por conseqüência, frustrados 
os principais objetivos da referida 
disciplinação das atividades dos car­
regadores de bagagens em aeroportos. 

Não há como fugir a êsse entendi­
mento, notadamente em face da re­
dação menos feliz dos textos. 

Por todo o exposto, a presente 
emenda deve ser aceita pois repete­
se, dá o adequado tratamento ao as­
sunto em controvérsia. 

Sala das Sessões, 24 rte setembro de 
1968. - Lino de Mattos. 

N.0 8 

In fine do art. a.o suprima-se a ex­
pressão: 

•·mediante proposta do respectivo 
Sindicato dos Trabalhadores". 

Justificação 

Se os carregadores não são obriga­
tOriamente sindicalizados (o art. 1.0 

diz "de preferência") não devem ser 
propostas à DAC através o Sindicato. 

Sala das Sessões, 24 de setembrO- de 
1968. - Antônio Carlos. 

No art. 4.0 • 

Onde se lê: 

N,0 9 

"Diretoria de Aeronâutica Civil". 
Leia~se: 

"Administração de Aeroporto". 

Justificação 

A fiscalização torna- se mais efici­
ente com a subordinação direta, sem 
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prejuízo de medidas ::ie ordem geral 
que ainda competiriam à Diretoria de 
Aeronáutica Civil por fôrça da legis­
lação em vigor. 

Sala das Sessões, 24 de setembro 
de 1968. - Antônio Carlos. 

N,0 10 

Suprima~se o § a.o ~o artigo 55'. 

Justificação 

O carregador deve receber o paga­
. mento pelo processo majs direto pos­

sível para não retardar o passageiro. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 
~ 1968. - Antônit;t Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Em discussão 6 projeto e as 
emendas. 

O Sr. Mário· Martins - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, êste 
projeto, de grande relevância, inegà­
velmente, traz no seu texto, como o 
faz algumas das emendas, matéria 
que, quero acreditar, seja mais de re­
gulamentação, como por exemplo no 
art. 5.0 , onde estabelece: 

Art. 5.0 
- Os carregadores de 

bagagem dos aeroportos organi­
zados terão direito a uma remu­
neração pelos serviços prestados 
aos passageiros, mediante a apli­
cação das seguintes percentagens, 
calculadas sôbre o valor do salá­
rio-mínimo vigente na região, em 
relação a cada Volume: 

a) até 30 (trinta) quilos- 1/2%; 

b) de 30 (trinta) até 60 (sessenta) 
quilos - 10%; 

c) de mais de 60 (sessenta) qui­
los, para cada 30 (trinta) qui­
los ou fração - 1/2%. 

§ 1.0 
- Os serviços executados à 

noite, aos domingos e feriados, 
serão pagos com os acréscimos 
estabelecidos na respectiva legis­
lação do trabalho. 

§ 2.0 .:_ A Diretoria de Aeronáu­
tica Civil providenciará a afixa­
ção, em local de acesso ao públi­
co, da tabela -de remuneração dos 
carregadores. 

§ 3.0 - As autoridades aeropor­
tuárias e alfandegárias permiti­
rão, sob a responsabilidade do 
Sindicato dos Trabalhadores, a 
instalação nos aeroportos, ou nos 
locais de trabalho, de guichês de 
Cobrança direta aos passageiros 
das quantias mencio~adas • neste 
artigó ou nas respectivas tabelas. 

Portanto, estabelece uma tabela de 
remuneração. 

Sabemos que essa remuneração va­
ria de acôrdo com o aeroporto. Por 
exemplo, em aeroporto de cidade mais 
modesta, servida por aviões mais mo­
destos, onde o~ passageiros são ho­
mens mais humildes, não se pode pa­

I gar a mesma coisa que em São Paulo 
ou no Rio de JaneirO. Mas estabele­
ce-se, aqui, como se vê, que até trin­
ta quilos paga-se·l/2% do salário-mí­
nimo - isto é, Cr$ 650,00 por uma 
mala de trinta quilos. Isto os aero­
portos do Rio de Janeiro, Brasília ou 
São Paulo, talvez comportassem, em­
bora o preço, atualmente, seja ·de .... 
Cr$ 390,00. Depois de'30 quilos, ~O%. 
Isto me parece um êrro de impressão, 
porque daria Ct;$ 13.000,00. Não deve 
ser. Deve ser 1%, porque aqui diz: 
"de 30 até 60 quilos mais 10%". Se­
riam 13 mil cruzeiros antigos. Deve 
ser 1% . Enfím, é preciso verificar o 
que está certo, -porque o avulso fala 
em 10%. Depois estabelece: "de mais 
de 60 quilos, para cada 30 quilos ou 
fração, mais 1/2%". 

Quero acreditar que matéria de ta­
belamento não deve ser da alçada' do 
Congresso, porque se tarifas não o é, 
muito menos a remuneração do car­
regador, que tem que variar, porque 
ha várias classes de aeroportos -
aeroportos de primei~a classe e aero· 
portos de segunda classe. 

Chámaria, pois, ~ aterição para ês­
te ponto: o decreto sôbre o qual va­
mos legislar é matéria que parece ser 
atribuição do Executivo~ 

Com relação à Emenda n.0 4, eu, já 
tive oportunidade de trocar idéias 
com seu autor, Senador Lino de Mat­
tos, que pretende suprimir o direito 
do passageiro carreg~~· • sua própria 
bagage~. Não havendo carregadores 
suficientes não deve ser suprimido tal 
direito. O passageiro, pessoalmente 
ou com auxílio de outras pessoas, po­
derá transportar sua própria baga­
gem. No entanto, · se ' aprovada a 

emenda, ninguém mais poderá. apa­
nh~r sua mala; terá que esperar que 
o carregador venha quando são pou­
cos. Temos observado no Aeroporto 
de Santos Dumont que se perde mais 
temp~ esperando a bagagem do que 
para chegar em casa, quem mora a 
10 ou a 15 quilômetros. E por que não 
respeitar o direito do passageiro de 
receber auxílio de outra pessoa, que 
poderá ser seu motorista, seu filho, 
no sentido de transportar sua mala, 
o que é uma tJ;adição? 

Assim, sou pela manutenç~o do art. 
4. 0 , conseqüentemente contra a Emen­
da número 4. 

Emenda n.0 1: 

(Lê) 

'', , . nos aeroportos organizados 
serão realizados Unicamente por 
profissionais, de preferência sin­
dicalizados." 

Parece-me deva ser mantido 

"Unicamente por profissionais, de 
preferência sindicalizados". 

Há outra emenda que pretende su-
prir do art. 3.0 

"o quadro profissional de carre­
gador e transportador de baga­
gem dos aeroportos organizados 
será fixado pela Diretoria de 
Aeronáutica Civil ... " 

Diz o art. 3.0 do projeto, acrescen-
tando: 1 -. 

(Lê) 

, . . mediante proposta do res­
pectivo Sindicato dos ·Trabalha­
dores." 

A emenda quer retirar do Sindicato 
dos Trabalhadores o poder de fazer 
sua proposição, no que se refere à in­
dicação de trabalhadores. Dês te mo­
do, o sindicato, a classe ficaria à mer­
cê do Diretor da Aeronáutica Civil, 
quando a indicação - conforme na 
Estiva e nos portos - devia ser feita, 
de a:côrdo com o sindicato. 

Sou contra a emenda e gostaria 
fôsse rejeitada; pelo menos, me bato 
por tal. 

No mais, Sr. Presidente, concordo 
suprima-se o § 3.0 do art. 5.0 : 

(Lê) 

1' Art. 5.0 1 • •• , •••••••••••••••••••• 

§ 3.0 - As autoridades aeropor­
tuárias e alfandegárias permi ... i.~:ão, 

.·• 
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I 
sob a responsabilidade do SinCli-
cato dos Trabalhadores, a insta­
lação nos aeroportos, ou nos lo­
cais de trabalho, de guichês de 
cobrança direta aos passageiros 
das quantias mencionadas negte 
artigo ou nas respectivas ta­
belas." 

É assunto, exclusivamente, cte~·re­

gulamentação. Está, no caso, o Sena..: 
do, o Congresso, deliberando sôbre 
construção, ~ôbre instalação, ou não, 
de guichê para cobrança direta aos 
passageiros das quantias mencio­
nadas. 

I!: uma burocracta. Imagine-·se, 
se alén do carregador, ·~e tive'~"~nos de 
procurar o guichê para pagar o 
transporte da mala? " 

Não estou gostando do projeto~ 

acho que êle é mais um regulamento 
do que mesmo um pl'ojeto. Perdoem­
me seus autores e aquêles que o 
apóiam. De modo que tomo 1r liber-

. dade de chamar a atenção da Casa, 
por entender que baixamos um pouco 
o nível legislativo. Estamos tratando 
de matéria da alçada do Executivo 
ao se cuidar da criação de um gukhê 
no aeroporto, 011 de quanto deve ga­
nhar um carregador para transportar 
mala. Aléril disto, a classe ou o tipo 
do aeroporto, ou aind.a o custo de vi­
da, devem ser levados em considera­
ção. 

Assim, estou propensn a dar o meu 
voto contrário ao Projeto, na e·t".pe­
rança de que venha .um outro que fi­
que, exclusivamente, na parte legis­
lativa e n1io na parte de regulamen­
tação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo· 
vico) - Continua em discussão o 
projeto com as emendas. 

Mais nenhum doa srs. Senadores 
desejando fazer uso da pâlavra, en­
cerro a discussão. 

A matéria voltará às Comissões. de 
Constituição e Justiça, Comissão de 
TransporLes, Comunicações e Obras 
Públicas e Comissão de Finanças, pa­
ra emitirem parecer sôbre as emen­
das de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Lu· 
dovico) 

Item 3 

"Vo.tação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 129, 

de. 1968 (n.O 1 .542-B/68, na casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que au­
toriza o Minis~a Fazenda a 
con~eder rem.iss{i0( de crédito tri" 
butário, te11do · 

PARECER FÁVORAVEL, sob n.0 

743, de 1968, da Comissão 

- de Finanças/' 

Na sessão do dia 19 o projeto teve 
a sua discussão encerrada e adiada 
a votação, por falta de quorum. 

Nas sessões dos dias 20 e 23, pelo 
mesmo motivo, foi novamente adia­
da a votação. 

Vamos colocar o projeto em vota­
ção, em escrutínio secreto. 

Os Sr!;. Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

O Sr. ·Mário Martins - Sr. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo· 
vico) - Tem a p.aJavr.a, pela ordem, 
o nobre Senador Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS - (Pela 
ordem. - Sem revisão do orador.) - . 
Sr. Presidente, estamos, pràticamen~ 
te, quase no momento de votar pro­
jeto que, segundo consta do avulso, é 
oriundo de mensagem presidencial, 
tendo, apenas o parecer da Comissão 
de Finanças. Vejo que a matéria 
é de alta importância. Tanto o é que, 
V. Ex.a, em cumprimento ao Regi­
mento, estabelece que a votação tem 
que ser secreta. Pretende-se autori­
zar o Ministro da Fazenda a conce­
der, mediante despacho fundamenta­
do, re nissão total ou parcial de crédi­
tos tri1utários relativos aos exercícios 
fiscais de 1961 a 1966, resultantes da 
incidêri.cia do Impôsto único sôbre 
Lubrifk'lntes Líquidos e Gasosos, de~ 
correntes da recuperação de óleos lu­
brificantes usados. 

Quero acreditar que esta vai ser 
uma rémissão preliminar, uma devo­
lução de tributos referentes a Lubri­
ficantes Líquidos e Gasosos, o Impôs­
to único. Deve ser um vulto enorme. 
Há outros casos, com relação a ou­
tros produtos que, possivelmente, de­
veriam merecer, também, essa espe­
cial 'atenção do Govêrno. Não encon~ 
tro explicação por que o Govêrno -
ou alg·uém por êle - manda isolada­
mente um projeto com a exclusivi­
daiJe da remissão sôbre Impôsto únl· 

co de Lubrificantes Líquidos e Ga­
sosos, no periodo de 1961 a 1966. 

De modo C:fUe eu pedi a palavra, pela 
ordem, porque considero que o avulso 
deveria ser acompanhado de exposi~ 
ção de motivos do Executivo, porque 
se trata de matéria técnica, e toda­
via, não especifica o montante atri­
buído. Não sei as razões por que o Go­
vêrno resolveu fazer uma mensagem, 
exclusivamente, para essa categoria e 
para êsse período 1961/66. 

Confesso, Sr. Presidente, que não 
estou em condições de poder votar, 
com consciência, êste assunto. teria 
que me louvar excluaivamente, no 
parecer do relator da Comissão de 
Finanças. De modo que ,a minha 
questão de ordem é para saber se se­
ria possível a matéria ser adiada, e 
impressa a mensagem com a exposi­
ção de motivas. Se, por questão de 
tempo, isso não fôr possível, que V. 
Ex.a n1s faça chegar às mãos, caso 
ainda haja possibilidade, a exposição 
de motivos que acompanha a mensa­
gem do Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - V. Ex. a será a tendido. Fica 
sobrestada a votação. 

O Sr. Mário Martins- Sr. Presiden­
te, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Tem a palavra, pela ordem, 
o_ Senador Mário Mar~ins. 

O SR. MARIO MARTINS (Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, eu gostaria de saber da 
Mesa se nós estamos diante de prazo 
fatal, porque, realmente, a matéria é 
muito importante e envolve grandes 
interêsses. De forma que, se fôsse pos­
sível um adiamento, face ao prazo, eu 
tomaria a liberdade de requerê-lo. 

Sr. Presidente, tivemos a oportuni­
dade e a honra de ouvir alguns cole­
gas, no Senado, que são realmente 
autoridades nesse assunto tributário. 
E nós, pràticamente, estamos na una­
nimidade, dado o tecnicismo da maté­
ria e a ignorância relativamente a· 
certos dados. Não tivemoS a oportuni­
dade de conversar com o Lider do 
Govêrno porque não vimos. S. Ex. a, se 
o tivéssemos visto, teríamQs procurado 
S. Ex.a. Verificamos todavia que não 
há prazo urgente. 

Assim, desejaríamos uma diligência 
no sentido de serem solicitadas do Ml-
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nis"tério da Fazenda certas informa­
ções Que não estão contidas na Expo­
sição de Motivos. Neste sentido, não 
estamos sàzinhos pois os demais com­
panheiros que nos deram a honra de 
compulsar o processo reconhecem que 
a matéria é de grande importância, e 
falt.am dados técnicos e, como dispo­
mos de prazo, vamos apresentar re­
querimento à Mesa no sentido de que 
sejam solicitadas ao Ministério da 
Fazenda determinadas informações 
para o comple,to esclarecimento da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Vai ser lido, pelo Sr. }.<'-Se­
cretário, requerimento de autoria do 
Sr. Senador Mári~ Martins. 

1!: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.250, DE 1968 

Nos têrmos do art. 274, letra d, do 
Regimento Interno, requeiro o adia­
me~to da votação do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 129, de 1968, para a 
seguinte diligência: 

Solicitar informações complemen­
tares do Ministério da Fazenda. 

Sala das Sessões, em 24 de setem­
bro de 1968. ~ Mário Martins. 

O SR.' PRESIDENTE (Pedro, Ludo-· 
vico) -Em votação o requerimento. 

O Sr. Daniel Krieger - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vic~) - Em votação o .!equerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está ap•ovado. 

Em conseqüência, o projeto sal da 
Ordem do Dia, para o cumprimento 
da diligência requerida. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo nú­
mero 40 (n.0 82-A/SB, na Casa <i<> 
origem), que aprova o Convênio 
Internacional do Café, de 1968, 
firmado pelo Brasil em 28 de mar­
ço do mesmo ano, tendo 

PARECERES FAVOI;tAVEIS, sob 
n.0

• 781, 782 e 783, de 1968, das 
Comissões 

- de Relações Exteriores, 

- de Economia e 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador desejar 
usar da palavra, encerrarei a discus ... 
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 
' Em votação o projeto. 

. Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pau .. 
sa.) ' 

O SR. DANIEL KR1EGER (Pela O projeto está aprovado. Vai à Co­ordem. Sem revisão do orador.) -
missão de Redação . 

Sr. Presidente, a Maioria do Senado r 

vai concordar com a diligência reque- 1!: o seguinte o projeto apro-
rida. vado: 

Ela não se nega jamais a prestar 
qualquer informação, mas não con­
corda com alguns argumentos expen­
didos pelo nobre Senador Mário 
Martins. 

No Senado, são as Comissões técni­
cas que examinam as proposições. 
Quem com o seu parecer hão quer se 
conformar, tem a .faculdade de com­
parecer às Comissões, pata examinar, 
em tempo oportuno, antes que a ma­
téria venha para a Ordem. do Dia. 

No entanto, como há tempo, a 
Maioria vai concordar com a diligên­
cia solicitada. 

PROJETO DE DECRETO· 
LEGISLATIVO 
N.0 40, DE 1968 

(N.o 82-A/68. na Casa de origem) 

Aprova o Convênio Interna­
cional do Café, de 1968, firmado 

. pelo Brasil em 28 de março do 
mesmo a]lO. ' 

O Congresso N acionai decreta:. 

Art. 1.0 - É aprovado o Convênio 
Internacional do Café, de 1968, fir­
mado pelo Brasil em 28 de março do 
mesmo ano. 

Art. 2.0 __; l!:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se .as disposir 

ções em contrário. 

O SP.. PRESIDENTE (Pedro Lu~o­
vico) 

Item 5 

Discussão, em "turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 41, de 1968 (n.0 81-B/68, na 
Casa de origem), que aprova o 
Acôrdo de Comércio entre a Re­
Pública Federativa do Brasil e a 
índia,. assinado em Nova Delhi, 
em 3 de fevereiro de 1968, tendo 

PARECERES, sob n. os 784, 785 e 
786, de 1968, das Comissões 

- de Relações Exteriores, fa­
vorável, 

- de Economia, favor:ável, e 
-- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis .. 
cussão. (Pausa,) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Vai à Comissão de 
Redação . 

1!: o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 41, DE 1968 

(N.0 81-B/68, na Casa de origem) 

Aprova o Acôrdo de Comércio. 
entre a República Federativa do 
Brasil e a índia, assinado em 
Nova Delbi, em 3 de fevereiro 
de 1968. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É aprovado o Acôrdo de 
Comércio entre a República Federati­
va do Brasil e a índia, assinado em 
Nova Delhi, em 3 de fevereiro de 
1968. ' 

Art. 2.0 - S:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua 
publicação. / 
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Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Está esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Senador José 

Leite. 

O SR. JOSÉ LEITE - Desisto da 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Lino de Ma.ttos. (Pausa) 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador An­

tônio Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARL()S - Desis­
to da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDÉNTE (Pedro Ludo­
vico) - Não há outros oradores ins­
critos. 

Nada mais havendo que tratar vou 
encerrar a presente sessão. Convoco 
o Srs. Senadores pAr"' uma sessão ex­
traordinária a realizar-se às 18 horas 
e 30 minutos com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO 
DIPLOMáTICA 

(República Árabe Unida) 

Discussão, em turno único, do Pa~ 
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 287/6H 
(n.0 561/68, na origem), de 5 de se~ 

tembro de 1968, pela qual o Presi­
dente da República submete ao Se­
nado a escolha do Embaixador Ar­
naldo Vasconcellos, para exercer a. 
função de Embaixador Extraordiná­
rio e Plenipotenciário do Brasil junto 
ao Govêrno da República Arabe 
Unida. 

2 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO 
DIPLOMáTICA 

(Irã) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Ex te­
riores sôbre a Mensagem n.0 297/63 
(n. 0 578/68, na origem), de 12 do cor­
rente, pela qual o Sr. Presidente da 
República submete ao Senado a esco·­
lha do Embaixador Landulpho Antô­
nio Borges da Fonseca, para exercer a. 

função de Embaixador Extraordfná­
Pl~'lli!>Otlmc,iár·io do· Brasil junto 

Sua Majestade Impe­
Pahlevi do Irã. 

(Costa Rica) 

Discussão, em turno único~ do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 298/68 
(n.0 580/68, na origem), de 13 do cor­
rente. pela qual o Sr. Presidente da 
República sub'rnete ao Senado a esco­
lha do Senhor Roberto Jorge dos Gui­
marães Bastos para exercer a função 
de Embaixador Extraordinário e Ple­
nipotenciário do Brasil junto ao Go­
vêrno da República da Costa Rica. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 17 ho­
ras e 35 minutos.) 

ATA DA 201.0 SESSÃO 
EM 24 DE SETEMBRO DE 1968 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 
EXTRAORDINARIA 

PRESIDI':NCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 18 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Oscar Passos - Flávio Brito -
Edmundo Levi - Desirê Guarani 
- Milton Trindade - Cattete Pi­
nheiro - Lobão da Silveira -
Clodomir Millet - Victorino Frei­
re - Menezes Pimentel - Duarte 
Filho - Dinarte Mariz - Manoel 
Villaça - Argemiro de Figueiredo 
-João Cleofas- Pessoa de Quei­
roz - José Ermírio -·Arnaldo 
Paiva - Leandro Maciel - José 
Leite - Antônio Balbino - Josa­
phat Marinho - Carlos Linden­
berg - Eurico Rezende - Paulo 
Torres - Vasconcelos Tôrres -
Mário Martins - Aurélio Vianna 
- Gilberto Marinho - Milton 
Campos - Benedicto Valladares 
- Nogueira da Gama - Lino de 
Mattos - João Abrahão - José 
Feliciano - Pedro Ludoyico -
Bezerra Neto __: Mello Braga -

' Antônio Carlos - Attílio Fontana 
- Guido Mondin - Daniel Krie­
ger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 42 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 

que é sem debate aprovada. 
O SR PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - A Presidência comunica que 
resolveu convocar sessões conjuntas, 
a realizarem -se nos dias 11 e 22 de 
outubro próximo, às 21 horas, na Câ­
mara dos Deputados, com as seguintes 
Ordens do Dia: 
Dia 17 de outubro 

- Veto parcial ao Projeto de Lei 
n.0 15/68 (CNl, que institui o 
sistema de sublegendas, e dá 
outras providências; 

Dia 22 de outubro 
- Continuação da votação do 

Projeto de Emenda à Consti­
tuição n.0 4/68, que dá nova 
redação ao caput do art. _76, 
suprime os seus §§ 1.0

, 2.0 e 3.0 

e dá nova redação ao § 1.0 do 
art. 79 e o art. 81 da Consti­
tu1ção Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - .Sôbre a mesa, requerimento 
de informações de autoria do Sr. Se­
nador João Abrahão, cuja leitura será 
feita pelo Sr. Lo-secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 1.251, DE 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encamüú1ado ao Ex.mo Sr. Ministro 
da Justiça, o seguinte pedido de infor­
mações: 

1) ,Por que a Procuradoria~Geral 
da Justiça do Trabalho não 
cumpre a determinação legal 
constante do art. 8.0

, da Lei 
n.0 1.341 de 1951. no sentido 
de fazer publicar, em janeiro 
de cada ano, a lista de a~ti­
guidade dos Procuradores da 
Justiça do Trab,!ilho? 

2) Por que as listas de antigui­
dade dos Procuradores de 1.a 
e 2.a Categorias só foram pu­
blicadaS no Diário Oficial, Se­
ção n. às fls. 4.250-4.251. de 
9 de abrll de 1968 e, dos Pro-
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I 

curadores Adjuntos; até 1.0 de 
setembro fluente ainda não foi 
publicada? 

3) Por que o Procurador~Geral da 
Justiça do Trabalho não reúne 
a Comissão d~ Promoções ten­
do em consideração ·o art. 9.0 

da citada Lei n.0 1.341 que de­
termina que os decretos cte 
protnoção deverão ser publica­
dos dentro de noventa dias a 
coil.tar da verificação da vaga? 

4) Por que existindo atualmente 
mais de quinze vagas na 1.a e 
2.a Categorias não são promo­
vidos os ~rocuradores Adjun­
tos? 

Justificação 

Há vários anos que a Procuradoria­
Geral da Justiça do Trabalho não pu­
blica as listas de antiguidade dos Pro­
curadores Adjuntos e não preenche os 
claros existentes na carreira, preju­
dicando diretamente, êsses Procura­
dores que Poderiam estar percebendo 
vencimentos melhores e tendo outras 
vantagens. ,' 

Sala das Sessões, em 24 _.de setembro 
de 1968. - João Abraháo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O req•1erimento lido vai à 
publicação e, em seguida, será des­
pachado\ pela Presídênc1a. 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 

A matéria constante da Ordem do 
Dia, tôda ela, deve ser apreciada em 
sessão secreta. 

O Sr. l\'lá.tio Martins - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra, pela or­
dem, o Sr. Senador Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS (Pela or­
dem - Sem revisão do oradnr.) - Sr. 
Presidente, pedi a palavra para fazer 
uma comunicação ao Senado. 

Há algumas semanas, o Presiden­
te da República baixou decreto a pro­
pósito do direito de pesquisa e explo­
raçáo da plataforma submarina e 
águas interior~. 

Na ocasião, minha interpretação, 
como a da maio:ria da '1\jação, era de 
que o Presidente da República se ex­
cedera no ato baixado, infringindo, 
inclusi7e a lei que preserva a PETRO­
'BRAS. 

Houve, at~, 'polêmica por parte de 
dois ·Ministros: ·o das Minas e Ener.:. 
gia, que sustentava ponto-de-vista 
parecido com o meu, e o Ministro da 
Marinha, que tinha sido o único sig­
natário do decreto, juntamente com 
o Presidente da República, na quali­
dade de titular daquela Pasta, que 
mantinha o seu ponto-de-vista. 

Ness~s condições, apresentei à Ca­
sa dois requerimentos, em que con­
vocava os respectivos titulares dessas 
Pastas. 

Sucede que os requerimentos con­
vocatórios foram à Comissão de Se­
gurança Nacional e a outras Comis­
sões, onde ficaram hibernando. 

Nesse ínterim, o Presidente da Re­
pública baixou 'n6vo decreto, refor­
tnulando aquêle,. causador da celeu­
ma. 

Como preterido estudar o nôvo de­
creto que, realmente, alterou o ante­
rior; comunico a V. Ex.a que deSi~to 
da convocação dos dois Ministros, até 
que faça um estudo a respeito, para 
saber da conveniência ou não ·de con­
vocar s.as Ex.as. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho} - A Mesa aguarda o reque­
rimento de v. Ex. a. 

Devo comunicar a V. Ex.a que de­
veria ser apreciado, na sessão de 
amanhã, o requerimento referente ao 
Ministro daS Minas e Energia para 
marcar, hoje, quando provàvelmente 
terei oportunidade de encontrá-lo, o 
dia em que d~vesse S. Ex.a compare­
cer a esta Casa. Todavia, não mais o 
farei, já que V. Ex.a envia à Mesa nô­
vo requerimento retirand:::> o anterior, 
em que pedia [', convocação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Passa .. se à Ordem do Dia, 
que consta das i:leguintes matérias: 

l 

Discussão, em turno único, do 
parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem· n.0 

287/68 (n.0 561/68, na origem), de 
5 de setembro de 1968, pela qual 
o Presidente da República subme­
te 1ao Senado a escolha do Em­
baixador Arnaldo Va.•woncéU;s, 
para exercer a função de Embai­
xador Extraordinário e Plenipo-

tenciário do Brasil junto ao Go­
vérno da RepUblica Arabe Unida. 

2 
Di:;;cussáo, em turno único, do 

parecer da Comissão de Relações 
ExtP.riores sôbre a Mensagem n.0 

2!17/68 <n.0 578/68, na origem), 
de 12 do corrente, pela qual o Sr. 
Presidente da RepúbJka submete 
ao Senado a es~olha do Embaixa­
dor Landulpho Antônio Borges da 
Fonseca, para exercer a função 
de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto 
ao Govêrno de Sua Majestade Im­
perial o Xainxá Reza Pahlevi do 
Irã. 

3 
Discqssão, em turno único, do 

parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sÔbre a Mensagem n.0 

296/68 (n.0 580/68, na origem), 
de 13 ·do corrente, pela qual o Sr.­
Presidente da República submete 
ao Senado a escolha do Sr. Ro­
berto Jorge dos Guimarães Bas­
tos para exercer a função de Em­
baixador Extraordinário e Pleni­
poteJldário do Brasil junto ao Go­
vérno da República da Cm;ta Rica. 

O SR. PRESIDI<.NTE (Gilberto Ma­
rinho) - Trata-se de matéria que 
deverá ser apreciada em sessão se­
creta. 

Solicito dos Srs. Funcionários que 
tomem as providências necessárias. 

(A se:ssao transforma~se em se­
creta à!S 18 hC'ras e 40 minutos e 
volta a ...;er pública às 17 horas.) 

O SR. PRESIDilNTE (&ilberto Ma­
rinho) - Está reaberta a se.Ssão. 

Esgotada a matéria da· Ordem do 
Dia. 

Não há oradores in~!'!ritos. (Pausa.) 

Lembro aos Srs. S~nadores 1ue o 
Congresso Nacional e.s~a conviJcado 
para hoje, às 21 hora~· para npre­
ciação de Veto .Presidencial. 

Nada mais havendQ a tratar, vou 
encerrar a sessão, convocando antes 
os Srs. Senadores para uma sessão ex­
tranrrUnária amanhã as lO hol'as, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRA!l,\1 ,!TO DAS COMIS~õES 
Estâ encerrada a se~;são. 

(Encerra-se a se&são às 19 ho­
ras e 5 minutos.) 
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ATA 'DAS COMISSOES 
COMISSAO MISTA INCUMBIDA DO 

ESTUDO DOS PROBLEMAS AGRO­
PECUARIOS E SEUS REFLEXOS 

NA ECONOMIA NACIONAL 

íNTEGRA DO APANHAMENTO TA­
QUIGRAFICO DA 24.• REUNIAO, 
REALIZADA NO DIA 18 DE SE­
TEMBRO DE 1968, AS 21:20 HORAS 

ANEXO DA ATA 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Sr. Presidente da Comissão 
O SR. PRESII)ENTE (Flávio Brito) 

- Havendo número legal, declaro 
aberta a reunião. 

Quero comunicar aos Srs. Parla­
mentares, membros da Comissão, que 
o Dr. Arnando Rosa Prata, nosso con­
vidado para depor ha3e aqui, telefo­
nou ao nosso secretário comunica-ndo 
que,,por motivo da chegada do Em­
baixador americano a Uberaba, não 
poderia comparecer aos nossos traba­
lhos. Assim também o Dr. Maurício 
Rangel Reis, do Ministério do Plane­
jamento, que também comunicou da 
impossibilidade de amanhã aqui com­
parecer. 

Aliás, penso que devemos tomar 
providências, porque o secretário aca­
ba de nos informar que tanto o 
Dr. Prata como o Dr. Maurício já pe­
la segunda vez acertam o compare­
cimento aqui e, na véspera do dia, 
telefonam alegando"' um motivo qual­
quer. Dêsse modo penso não ser mais 
possível que esta Comissão torne a 
oficiar ... êsses dois cidadãos que, pa­
rece, não desejam mesmo comparecer 
aqui. 

Darei a seguir a palavra ao Sr. Re­
lator, desde que já foi distribuído, pa­
ra todos os membros desta Comissão, 
o roteiro dos nossos trabalhos, a par­
tir do dia 24 de setembro. 

Tem a palavra o Sr. Relator, Depu­
tado Breno da Silveira. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Sr. Presidente, Deputados e 
Senadores, já foi distribuído, e deverá 
estar na mão de cada um, o roteiro 
mimeografado, que propomos para ser 
coordenado à efetivação não só do ca­
lendário de depoimentos como tam­
bém, se possível, do calendário de via­
gens. Por exemplo, no mês de setem·­
bro, poderemos ouvir o Diretor-Exe·-

cutivo da CEPLAC, ·dta 24; dia 25, o 
Secretário da AgricUltura da Bahia; 
dia 26, estamos prógramando aqui, se 
possível, saída para São Paulo, com 
retôrno previsto para dia 30. 

Não sei se todos têm caderneta dos 
dias da semana ... 

Como o Deputado pela Bahia, que 
não sei se está presente, Deputado 
Braga, tinha sugerido algumas visitas 
a serem feitas em São Paulo, fora do 
esquema programado pelo Secretário 
da Agricultura, nosso colega Deputado 
Herbert Levy, então julgamos por 
bem iniciar a saída para São Paulo 
no dia 26 - cai exatamente numa 
quinta-feira. Seria iniciada ent'ao a 
programação. Disporíamos dos dias 
26, 27, 28, 29 e 30. Dia 30 retOrnaría­
mos a Bra;ülia à tarde, para que os 
Congressistas já tivessem tranqüili­
dade no dia 1.o 

Ficaria inicialmente o programa da 
Secretaria de Agricultura, d a n d o 
margem a que, no sábado ou domin­
go, fizéssemos a visita à Fazenda su­
gerida pelo Deputado, nosso compa­
nheira da Bahia. 

Pedifia, então, que esta parte do 
calendário de setembro fôsse dis­
cutida. 

O Sr. Edwaldo Flôres- Gostaria de 
sugerir à Presidência desta Comissão 
que, ao invés de 26 de setembro, nós 
nos locomovêssemos daqui uma sema­
na depois, ou seja, dia 3 de outubro, 
porque, não sei se os Srs. Congressis­
tas já estão preparados para esta 
vtagem, assim ín lpínada - não inopi­
nadamente, mas precisamos, sempre, 
de certa antecedência. 

Justifico meu ponto de vista, a 
transferência, porque no ctía 25 de se­
tembro tenho compromisso, a que não 
poderei faltar, na Bahia. Gostaria 
imensamente de ir a São Paulo. En­
tretanto, é-me difícil harmonizar uma 
viag__em à Bahia com outra a São 
Paulo. Se fôr uma data que não pos­
sa sofrer oscilação, terei de cingir-me 
ao compromisso a que puder compa­
recer. Repito: havendo certa elasti­
cidade, propunha, em vez do dia 26 
de setembro, fôsse 3 de outubro. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Sr. Presidente, o problema 

ficará mais afeto aos Srs. Senadores 
que, parece-me, a partir de outubro 
iniciarão o trabalho do Orçamento. 

Assim, pediria aos Srs. Senadores 
emitissem sua opinião. Não haveria 
qualquer choque de nossa parte. Tan­
to faz o dia 26 de setembro quanto o 
dia 3 de outubro. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Poderíamos sair de Brasília no sâ­
bado. Ficaríamos em São Paulo no 
sábado, domingo e segunda-feira, Vali 
taríamos na têrça-feira de manhã. 

O Sr. Edwaldo Flôres - Dois dias 
serão utilizados para visitar fazendas. 
Em apenas um dia útil iríamos à Es­
cola de Agronomia, ao Instituto de 
Campinas. Daria tempo para isso. 

' O SR. IIRENO DA SILVEIRA (Re-
lator) - Não dá mais, porque o pro­
blema de percorrer São Paulo irá 
gastar pelo menos três dias. 

O Sr. João Abrahão - Nessa pro­
gramação dos meses de setembro, ou­
tubro e novembro, além do problema 
que nós temos de orçamento do Se­
nado Federal, temos uma série de ou­
tras' atividades também, principal­
mente nas Comissões Técnicas de que 
participamos. E digo, sinceramente, 
sou contrário a essas viagens, mesmo 
porque acabo de regressar de uma que 
fiz ao Rio Grande do Sul, onde senti­
mos que ela não trouxe nenhum be­
nefício para esta Comissão, senão des­
pesas para os cofres públicos. 

Dessa forma, ciuero apresentar a 
V. Ex.a e aoS componentes desta Co­
missão Mista a minha discordância, 
mesmo porque nesse calendário, que 
estamos organizando, ficaremos au­
sentes de Brasília dezesseis dias; so­
mados às outras responsabilidades 
que temos dentro desta Casa, nós sen­
timos que seria mais conveniente pa­
ra o Senado, para as duas Casas do 
Congresso, para esta Comissão, se fôs­
se feita a convocação dos Secretários, 
das pessoas responsáveis por essas 
atividades, que viessem nos prestar 
esclarecimentos. 

De forma que, a minha sugestão é 
esta, visando ao bom andamento de 
nossos trabalhos aqui, não só no Se­
nado como na Câmara. Sou total­
mente contrârio a esta saída nossa, 
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principalmente pela viage'm que fi~ 
zemos ao Rio Grande do Sul, que não 
trouxe nenhum resultado para esta 
Comissão. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Sr. Presidente, eu tenho a 
impressão de que do ínsucesso da via~ 
gem ao Rio Grande do Sul não cabe 
a culpa à Comissão Mista Agropecuá­
ria da Câmara e do Senado, inclusive 
minha ·impressão é de que tôda culpa 
deve recair não só nas entidades lo­
cais mas, principalmente, na Secre­
taria de Agricultura do Rio Grande 
do Sul. Todos os ofícios foram envia­
dos, tudo estava programado, reivin­
dicaram-se para a Comissão contactos 
para que fôssem debatidos assuntos 
da agropecuária gaúcha. 

Eu lembraria que êsse insucesso não 
tivemos nas nossas' viagens ao Para­
ná; ao Triângulo Mineiro, por duas 
vêzes, não .só em Araguari como em 
Uberaba; a Barret9s e à Exposição 
de Itapetinga, na Bahia, de onde to­
dos nós trouxemos as· observações 
máis concretas e, inclusive, contactos 
e debates, porque com nossas saídas 
para êsses debates é que temos ensejo 
de, com a niaior liberdade, levarmos 
os problemas, e ouvirmos de viva voz 
debates, muita~ vêzes, c~m a presen~ 
ça de 200, de 300 homens que se de­
dicam. ao labor, quer agrícola, quer 
no setor pecuário. ' 

Seria embaraçoso para nós, princi­
palmente numa finalidade como a 
desta Comissão, amanh_ã, ao fazer 
um relatório, não têrmos visitado, e 
não têrmos tomado contactO com as 
áreas do Nordeste e Norte do Brasil, 
a Região Amazônica, depois'" a Região 
Nordeste, a Região do São Francisco, 
como fizemos em outras áreas do Bra­
sil. Nós iríamos ser, enfim, talvez 
acusados de não olharfuos para o Nor­
deste e Norte, inclusive, de pouco ca­
so, enquanto tivemos contacto, não só 
em Goiá_;;, como em Minas Gerais, na 
Bahia e no Paraná. 

Apenas u;ma área não nos foi fa­
vorável, por motivo de fôrça maior -
a presença do Sr. Presidente da Re­
pública, na mesma. oportunidade em 
que a Comissão se dirigiu àquele Es­
tado do Sul. E não seria, então, êste 
fato que levaria a Comissão à desis­
tência da :(Jarte mais importante, que 
é ter oportunidade, cada um de nós, 

de debatermos, em cada área, não só 
com dirigentes rurais de cada zona 
como também em debate com os fa~ 

zendeiros, agricultores e pecuaristas, 
dentro da maior liberdade, inclusive 
até gravando êsses contactos, por_que o 
que temos en~wntrado é um ambiente 
propício a que apreendamos a opinião 
d..;fendida por êsses setores, bem as~ 
sim a que tenhamos noção exata da 
revolta e desolação que imperam em 
tôda a faixa agropastoril de nosso 
País. 

Pedi, então, ao nobre Senador João 
Abrahão que não se orientasse pelo 
fato de o Rio Grande. do Sul nos ter 
sido adverso. 

O Sr. João Abrahão - Devo escla­
recer que não me referi prOpriamente 
ao Rio Grartcte do Sul, lnas aos pro­
blemas que temos aqui, no Senado, 
principalmente no que tange ao Or- . 

. çamento da União. É justamente. · 
neste período, em que o Senado apre­
cia o projeto de lei orçamentária, que 
temos, com êste regime em que vive­
mos, a oportunidade de ser úteis aos 
Estados que ,representamos. Conside­
ro êste período, da elaboração orça­
mentária, fundamental para todos 
nós legisladores, porque é a única 
oportunidade efetiva que ·temos para 
defender os Estados que represen­

mos. 
\ ' 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Creio que a parte das visitas 
deveria ficar para o fim, quando ti- . 
vesse sidq ultrapassada a fase da 
apreciação do Orçamento, ocasião em 
que os Srs. Deputados e Senadores 
pUdessem ausentar-se de Brasília. O 
Plenário é soberano e estamos aqui 
para ouvir todos os que integram esta 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Continua em discussão o roteiro, 
com uma da t~ já prevista. Acho que 
o dia vinte e quatro está certo. Tere­
mos o depoimento do. Diretor Exe­
cutivo da GEPLAG e eu pediria à Se­
cretaria da Comissão entrar em en­
tendimento porque se deve realizar, a 
partir de amanhã, em Salvador, o 
Congresso Internacional do Cacau, 
com a presença de todos os paises da 
África. O Congresso se realizará de 
19 a 22 de setembro. Mas sé deve 
consultar o Diretor Executivo da 
CEPLAC, Dr. Carlos Brandão, para v·er 

. se poderá estar aqui no dia vinte e 
quatro. Deve também comparecer o 
Secretárío da Agricultura da Bahia. 
São os dois convidados, mas não sei 
se poderão estar aqui nos dias vinte e 
quatro e Vinte e cinco. 

O Sr. Luiz Braga - O Secretário da 
Bahia está convidadb duas vêzes: pa­
ra 25 de setembro e para o dia 5 de 
novembro. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
.- Aqui há um engano. Na repetição 
será o Banco do Nordeste. 

O Sr. LUiz Braga - Dia 5 de no­
vembro? 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
-Sim. 

Vamos, então, discutir o assunto 
São Paulo, porque há uma proposta 
do Senador João Abrahâo, na qual éle 
pede que sejam cancel::tdas essas 
.saídas da Comissão, a partir des\a 
do dia 26. Está em discussão,. (Pausa.) 

Dentro dêsse pro'gram'b., estão tô­
das as viagens suspensas, creio eu. 

O Sr. Edwaldo Flôres - Tenho a: 
impressão de que essa deveria reali­
zar-se, mesmo porque é no fim da se­
mana e não incompatibiliza com a 
parte orçamentária do Senado, ainda. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Depois dessa há uma outra progra­
mada para Manaus, em outubro, tam~ 
bém num fim de semana. Quinta-fei-. 
ra é dia pràticament' amortecido pela 
saída dos Congressistas. 

Vamos ouvir a opinião do Senador 
Aurélio Vianna que, no Orçamento, 
tem sempre uma ·responsabilidade 
muito grande. Há . uma parte muito 
grande de cuja elaboração, todos os 
al}OS, êle participa. • 

O Sr. Aurélio Vianna - Sr. Presi­
dente, estou plenamente de acôrdo 
com essa viagem de fim 'de semana 
a São Paulo. Também essa 1.1iagem à 
Amazônia, igualmente de fim de se­
mana, não sei como nos atrapalharia 
muito. 

A viagem mj.is difícil a meu ver, 
apesar de necessária, é a viagem ao 
Nordeste. Esta é mais dificil para nós, 
porque gastaríamos uma semana tôda. 
Principalmente essa outra viagem, em 
virtude mesmo da situação de pôrto 
llvre. Eu, por exemplo, penso que é 
uma viagem necessária deSde que a 
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Comissão resolva também outras via­
gens para outros Estados. Mas mui.ta 
gente vai perguntar por que razão 
visitaremos uma área como aquela, 
em que a pecuária não existe e a la­
voura quase que também não existe. 
Então, o que iremos fazer lá? 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Rela­
tor) - Talvez por isso mesmo devés­
semos ir lá. 

O Sr. Aurélio Vianna - Mas tería­
mos que explicar. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Rela­
tor) - Devo dizer que atualmente a 
ida ao Território de Rondônia, seria 
interessante. Ali existe, realmente, 
uma grande área onde, temos Ultima­
mente, na Secretaria de Agricultura 
daquele Território, um dos homens 
mais capacitados, que é o Dr. Pip, que 
V. Ex.a conhece bem pelo trabalho 
pioneiro naquela área que, inclusive, 
muito se parece, na sua totalidade, 
pelo menos por informações, com o 
nosso cerrado. 

O Sr. Aurélio Vianna - Gostaria de 
terminar dizendo o seguinte: não 
estou querendo ser esclarecido; é um 
mal entendido. Mas, creio que todos 
entenderam que não estou querendo 
ser esclarecido, nem que a Comi~são 
seja esclarecida. Eu estou dizendo é 
que a Cpmissão deve esclarecer não à 
Comissão; é a Comissão que deve 
esclarecer o motivo dessa víagem à 
Amazônia. Sei perfeitamente que o 
Território de Roraima é um dos m~,is 
promissores à criação de gado no 
BrasiL Não é a mesma coisa no Terri­
tório do Amapá. Tenho conversado 
com nosso amigo Jorge Nova da Costa, 
que é um belo e ótimo assessor, e 
tenho sabido das grandes possibilida­
des da região. Sei que grande parte 
da região amazônica não se presta 
para criação de gado vacum - como 
não se presta, também para a 
là.voura. Sei que a Ilha de Marajá se 
presta mais para criação de búfalo. 

Quero declarar o que não declarei, 
no início; fui mal entendido, não de­
vemos funcionar sob vara. Mas, que:ro 
dizer que não estou declarando que 
a Comissão não esteja esclarecida 
quanto à necessidade ~essa viagem, 
porque eu mesmo insinuei que, por 
iSso mesmo, por ser território virgem 
de agricultura, pecuária e lavoura, é 
que há necessidade de um estuclo 
sôbre êle. Mas que havia necessidade 

de transmitirmos àqueles que lêem os 
jornais, esclarecimentos de um ;:;ena­
dor ou de um Deputado. Vamos fazer 
uma viagem à Amazônia, .a finalidade 
é esta, vamos fazer por isto, por isto, 
por isto ... 

Aí os subsídios que seriam entregues 
pelo Nova da Costa iriam servir para 
que o Senador que fôsse tratar do 
assunto pudesse expor. 

Hoje mesmo ouvi Senadores recla­
mando, e perguntando por que, fa­
zendo diversas observações, inclusive 
um, dos mais autorizados, se rebelava 
cóntra êste nõvo teto de 20 milhões 
de cruzeiros. Estou agora me justifi­
cando, dizendo porque devemos expli­
car lá fora. 

Creio até mesmo que, depois de cada 
viagem, um de nós deveria fazer uma 
exposição. Sôbre o Rio Grande do 
Sul, agora, é dificil porque São Pedro 
foi contra nós, o Presidente da Repú­
blica tinha compromissos e havia uma 
desorganização quase generalizada, foi 
um pânico, coisa impressionante. 

Então, fomos e voltamos sem apro­
veitar coisíssima alguma. ~ste o ponto. 

Creio, Deputado Breno da Silveira, 
que me expliquei bem nesta .Questão. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
Com a palavra o eminente 

Deputado José Carlos Teixeira. 

O Sr. José Carlos Teixeira - Nesta 
minha primeira oportunidade perante 
a Comissão, quero cumprimentar V. 
Ex.•. Sr. Presidente. e os demais 
Companheiros, tendo em vista ter sido 
designado pela Liderança de minha 
organização política, meu Companhei­
ro de representação esta d u a!, 
Deputado Heraldo Lemos. 

Desde o momento em que cheguei 
aqui, verifiquei, nesta primeira pres­
tação de conta e apresentação de re­
latório final para êste ano, na parte 
relacionada com os recursos, os ob­
jetivos dos trabalhos que deverão 
nortear està Comissão até o fim da 
presente sessão legislativa. 

Então, depois de ouvir vários com­
panheiros, permitir-me-ia sugerir que, 
tendo em viSta o problema do Senado 
em relação ao Orçamento, eleição 
munícipal em alguns Estados no dia 
15 de 'novembro, e mesmo a parte de 
economia que êste órgão deseja alcan­
çar, paralelamente ao trabalho final, 

f 
, ao seguirmos para a Amazônia, ao 
invés de voltarmos a Brasília, des­
cêssemos pelo Nordeste, o que redun· 
daria numa economia muito grande, 
pelo menos, no ponto de vista refe­
rente a passagens aéreas. E se saísse­
mos, depois de 15 de novembro, da­
riam, tranqüilamente, uns dez ou 
doze dias, para alcançarmos uma boa 
parcela dessas duas áreas. 

Era a sugestão, Sr. Presidente, que 
eu desejava apresentar a esta Comis­
são, para sairmos dêsse impasse. Quer 
dizer, os compromissos assumidos com 
o Estado de São Paulo ficariam de 
pé; e os com a Amazônia, nós os reali­
zaríamos juntamente com todo o Nor­
deste, depois do dia 15. 

Essa, Sr. Presidente, é a proposta 
que eu tinha a apresentar para a 
decisão desta Comissão, antes de con­
tinuarmos os nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Contiuua com a palavra o Relator. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA <Rela­
tor) - Sr. Presidente, lembraria aos 
Srs. Deputados e Senadores, que se 
impressionam tanto com o famoso 
Pôrto Livre de Manaus, que considero 
o Pôrto de Manaus como sendo um 
pôrto como outro qualquer. E não 
seria pelo fato de êle ser marcado 
por alguns, que nós deixaríamos de 
visitar a região Amazônica, estudando 
de perto os seus problemas, sendo, 
inclusive, uma das áreas mais aban­
donadas e, paralelamente, mais amea­
çadas de nosso País. 

V. Ex.a tem suas origens na região 
Amazônica e bem sabe que ali se reali­
zaram trabalhos de grande profundi­
dade. Em Belterra, a Fundação "Ford" 
realizou experiências, fêz um verda­
deiro trabalho de penetração, traba­
lho pioneiro e nos parece que deveria 
essa região merecer, de nossa parte, 
a verificação in-loco, numa surtida de 
tanta profundidade, já não falando 
no Território de Rondônia. Posterior­
mente, o problema da Ilha de Marajá, 
talvez uma das áreas mais típicas e 
da qual dizem que se parece muito 
com o pantanal de Mato Groso, mas 
que, de fato, é uma área privilegiada 
para a pecuária em nosso País. 

Eu gostaria, apenas, de que me fôs­
se possibilitado que o Dr. Jorge Nova 
da Costa, em 5 minutos, pudesse nos 
dar a .sua impressão. Lembraria aos 
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Srs. Deputados e Senadores que êsse 
técnico teve, como assessor, durante 
dois anos - no Govêrno Castello 
Branco ~ a responsabilidade de diri­
gir, no Ministério da Agricultura, 
tôda a área do setor pecuário e agrí­
cola; inclusive, há alguns anos atrás, 
durante quase sete anos, teve sua 
permanência no Território do Amapá. 
Pediria, então, que o nosso Assessor­
Agrônomo, Nova da Costa, pudesse, 
em alguns minutos, dar uma. imagem 
do que foi visto na ida a Manaus, Be­
lém, e retôrno a Brasília. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 

-Com a palavra o Dr, Jorge da No­
va Costa. 

O Sr. Jorge Nova da Costa .:..._ Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, desejÓ 
expliCar que, de fato, existe, hoje, no 
Brasil, uma mentalidade que, dia a 
dia, vem-se acentuando nos que são 
responsáveis pela administração des­
sas regiões, antigamente consideradas 
problemas, como é o caSo da Amazô­
nia e do Nordeste. 

Na Amazônia, há Uma grande preo­
cupação no estabelecimento dos seus 
programas de produção agropecuária, 
com a filosofia bem definida de !n­
creznenL.ar .ao máximo es~a produção, 
evitando, assim, aquilo que ocorre 
nos pafses subd~senvolvidos, na sua 
primeira etapa de iniciação ao pro­
gresso, que é substituit as importa­
ções. 

Manaus foi escolhido por nós, téc­
nicos que vivemos dedicados exclusi­
vamente ao estudo dos problemas 
agropecuários, como um pólo de atra­
ção e Irradiação. Ali, pretendemos 
implantar um programa integrado, 
que visa, numa primeira etapa, a tor­
nar aquela cidade tão longínqua, a 
cidade do fundo do vale, produtora 
e auto-suficiente em carne e leite. 

~sse estudo foi motivado por um le­
vantamento econômico,' segundo o 
qual, avaliadas as importações do lei­
te, da carne e,.das utilidades, haveria 
um saldo de recursos que seriam in­
vestidos, pelas autoridades locais, em 
outros setores de atividades, tais como 
educação e saúde. 

o programa foi estabelecido - o 
Estado do Amazonas deverá, em curto 
prazo, ser auto-suficiente em carne e 
leite. É um programa integrado, que 
prevê a participação de todos os po-

dêres públicos federais, mumcJpais e 
organismos regionais. Além do mais, 
há o compromisso assumido pelo Sr. 
Prefeito de Manaus e pelo Governador 
do Estado, de fornecer subsídios ne­
cessários para implantação e êxito do 
programa. Exemplificando, está pre­
visto uma usina de resfriamento de 
leitk, o desenvolvimento das fazendas 
básicas para o melhoramento dos re­
produtores e a difusão dêles, para se 
conseguir a melhoria do nível zootéc.:­
nico da pecuária do Amazonas. 

O programa não se refere sô a Ma­
naus. Inclui também o Estado do 
Pará e dessa integração, Amazonas e 
Pará, para permitir urna irradiação 
do Pará para o Amapá e do Amazo­
nas para o Acre e Roraima .. Na opor­
tunidade, contaremos com o apoio da 
zona do Tapajós, que é um patrimô­
nio que representa um milhão e qua­
renta mll hectares, ,numa região que 
vai ser bem aproveitada, dentro de 
pouco tempo, como requisito básico, 
com o desenvolvimento dos transpor­
tes, através da estrada prevista de 
Cuiabá a Santarém, preocupação esta 
que sei ser também da nossa Comis­
sãO, para que encontre as medidas 
disciplinadoras da apropriação e me­
lhor uso da terra. Cu rua úna é uma 
realidade. 

Santarém dentro de pouco tempo 
será também, na Amazônia, outro 
pólo de atração e irradiação. Levan­
do-se incentivos fiscais, atraem-se os 
interêsses dos produtores e investido­
res do sul do Pais. 

I 

Não poderia a Comissão, no seu re­
latório, deixar de fazer uma menção 
naquela programação que vai integrar 
também a economia do País. Além 
do mais, seria uma oportunidade rara 
para que os membros desta Comissão 
sentissem como se produz e como se 
consegue a produção da juta, que re­
presenta, ·no setor primário daquela 
região, a economia básica da Ama­
zônia, na qual o Amazonas produz a 
maior percentagem de fibras do País, 
e o Estado do Parâ, devido às condi­
ções ecológicas e climáticas, é o Pro­
dutor em maior quantidade de semen­
tes, porque na região próXima à San­
tarém, Alenquer e Monte Alegre, es­
tão justamente as áreas mais indica­
das para a produção daquelas semen­
tes. E têm constituído, essas crises 
na Amazônia, problemas tão serissi-

mos que, às vêzes, chegavam até a 
abalar a posiçã'" de um Ministro de 
Estado. 

Então, lá pós vamos ver como se 
Produz a juta, aquêle trabalho exaus~ 
tlvo, aquêle trabalho primário, roti­
neiro, ccnstituído de uma exploração 
quase do valor humano, para entre­
gar aquela fibra às indústrias que há 
pouco tempo atravessavam sérias cri­
ses, indústrias que eStão localizadas 
em Manaus, Santarém e Belém, in­
dústrias que hoje já exportam para 
a Argentina o seu produto, tornando, 
dentro daquela mentalidade, a re ... 
gião exportadora não só de matéria­
Prima, ,mas de um produto já trans­
formado. E nem torlos os senhores 
congressistas conhecem o que repre­
senta a juta para aquela-região. 

Seria, também, uma oportunidade 
de a Comissão se inteirar perfeita­
mente do que é o processo de explo­
ração d~ seringueira, dos seringais 
nativos e desta luta que o Brasil per­
deu. Era o grande produtor, dominou 
o mercado e viu-se naquela situação, 
naqueles problemas que existem, ten­
tando a implantação dos seringais 
nativos e, nessa gr~nde luta se deve­
mos dar ênfase a essa implantação 
de seringueiras ou decidirmos que a 
borracha sintética resolve o problema 
do mercado nacional. 

1 De modo qUe temos, na pecuária, 
problemas importantes a analisar, 
não só dos pecuaristas, mas das cor­
rentes que se vão concretizar, de Ma­
to Grosso para a Amazônia, na 
ocupação que é tão necessária para 
aquela região. 

O próprio estabelecimento para o 
Alto Tapajós tem um plantei de 
1.200 cabeças de gado "Nelore" que, 
durant-e muito tempo, foi o responsá­
vel pelo fomento da produção animal 
naquela região, onde se estuda, tam­
bém, o cruzamento de raças européias 
com o gado zebuino, através do cru­
zamento do "Ger?ey'' com o "Sindy", 
para formar o "Gerdy", nnqueie cruza­
mento de I mestiço 5/8, que daria 
condições de fornecimento de carne 
e leite para aquelas populações que 
não podem continuar importando lei­
te em pó, leite condensado, gravando 
por demais a economia da região. 

Se a Comissão vai se restringir aos 
setores mais determinados, mais lo-
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callzados aqui no sul do País, e se 
não atentar para todos os problemas 
alinhavados pelo senador José E:r­
mírio, em que caracteriza os proble­
mas de fatores de produção de uma 
maneira e os problemas de política, de 
outra, aí então seria o caso, ao meu 
modo de ver, de concentrar-se justa­
mente naqueles que são responsáveis 
pela produção._ 

Se a Comissão tem em vista um pro­
cesso de integração da economia e 
respectiva autonomia de produção da­
quelas áreas, julgo que seria interea­
sante, num esfôrço que considero ele 
largo fôlego, essa visita dentro de um 
planejamento preestabelecido das co­
municações às autoridades locais que 
preparem as suas reivindicações, a 
fim de a Comissão aproveitar o má­
ximo que pode nessas viagens. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Quero esclarecer, como represen­
tante do Amazonas, que realment..e 
para mim, politicamente, seria mu11ia 
interessante a presença minha com 
meus companheiros de Comissão em 
Manaus. 

Com o que acabamos de ouvir do 
Dr. Nova, que conhece bem a região, 
eu me preocupo também, como disse 
o Senador Aurélio Vianna, com as ex­
plorações e as criticas que, amanhã 
ou depois, podem ser assacadas con­
tra a Comissão. 

As distâncias no Amazonas são mui­
to longas e está se organizando um 
plano de trabalho do Secretári.o 
Brant, que é o aproveitamento das 
colônias agrícolas a setenta quilôme­
tros de Manaus, para fazermos, real­
mente, o cinturão verde de Manaus, 
com uma boa estrada que irá ligar 
Itacoattara e de lá continuar com ef;­

sa estrada. 

Aí já são localizadas algumas gran­
jas, tôdas pequenas e com esfôrço tre­
mendo. Um dos municipios que real­
mente tem uma pecuária que está em 
desenvolvimento fica a certa distân­
cia de Manaus - que é o Careiro, e 
o transporte todo é fluvial; se fôs­
semos a Careiro, que é pequena bacia 
ieiteira yue abastece a Capital, leva­
ríamos três a quatro horas de lancha 
para podermos correr. Se fôssemos 
em novembro, já é época de sêca, o 
gado está na terra firme. mles apro­
veitam para mudar para lá e para cl!, 

como os senhores que são pecuaristas 
sabem, de forma que deveríamos per­
der, para irmos visitar as propried,a­
des, mais umas duas horas. 

A maior bacia leiteira, é a que êle 
disse, é que fica no baixo Amazonas, 
no Rio SoUmões, que liga Manaus ao 
interior do Pará. Evidentemente, aí 
temos uma grande pecuária, temos 
juta, temos guaraná e pau~rosa; são 
produtos de grande interêsse na eco­
nomia local do Estado do Amazonas, 
mas, é dista~te. 

Todos os anos, a Confederação faz 
encontro regional. O ano passado, foi 
no Estado da Bahia. Compareceram 
tôdas as federações. :tl:ste ano era nos­
sa intenção solicitar ao Ministro Má­
r~o Andreazza, para não fazermos em 
Manaus, faríamos a bordo de um na­
vio correndo o Baixo Amazonas. que 
é justamente o setor mais importan­
te para os homens do Sul. 

O problema da borracha e da cas­
tanha, dificilmente a Comissão pode­
ria verificar in loco ... porque são culti­
vadas nos Altos Rios, por exemplo. 

Temos seringais. Se formos visitar 
os seringais que são no Rio Purus, 
gastaremos 18 dias de viagem. 

Gostaria que a Comissão realmente 
visitasse êsses setores de que falei -
a pequena Bacia, a grande Bacia, o 
Baixo Amazonas, mas isto é franca­
mente -impossível, não seria em dez 
ou quinze dias. O Dr. Nova sabe disso, 

O desenvolvimento da pecuária 
agora, não só a do Amazonas mãs tô­
da a pecuária brasileira, está na de­
pendência desta mensagem que che~ 
gou ao Congresso, que proíbe a impor­
tação de similares da agricultura e da 
pecuária. 

Os Srs. sabem, hoje uma lata de 
leite - aqui há Deputados que já fo­
ram ao Amazonas, como o Deputado 
Mastrocolla - uma lata de leite con­
densado custava em Manaus, antes 
da Zona Franca, NCr$ 1,50. Com a. ins­
talação da Zona Franca, hoje se to­
ma leite da Dinamarca, da Holanda 
a NCr$ 0,30 a lata. A própria Nestlé, 
que vendia a NCr$ 1,50, baixou o pre­
ço. Está vendendo a lata a NCr$ 0,50. 
Baixou NCr$ 1,00. 

Evidentemente que essa importação 
está acabando com a ppcuárla, P013 
não há financiamento. não há juro 
de 0,5% ao ano que possa dar estru ... 

tura à pequena pecuária. Esta come­
çava a se estruturar nas redondezas 
de Manaus, no Careiro e no Baixo­
Amazonas. J!:sses homens não terão 
condições de sobrevivência com o pre­
ço da importação, pois a Zona Fran­
ca importa todos êsses produtos. 

Um dos pontos de vista que a Con­
federação Nacional da Agricultura 
(CPA - Comissão de Politica Alfan­
degária) tem debatido é que se proi­
ba a entrada de qualquer automóvel, 
de qualquer geladeira, como também 
a dos similares da pecuária. Hoje em 
Manaus compra-se o queijo que se de­
seja. Existem os queijos mais famo­
sos. Isto é prejudicial, porque sbmen­
te 5% dos habitantes da Capital têm 
condição de comprar queijo. Então, o 
sujeito nunca tinha visto êsse queijo, 
mas hoje éle o vê nas vitrinas, e é 
pior para a !amilia que não tem con- · 
dições para comprá-lo. 

De forma que eu gostaria Imensa­
mente de que a Comissão fôsse a Ma­
naus; mas parr irmos a Manaus, va­
mos ter contacto com o Dr. Brant, po­
deremos ter contacto com o Presiden­
te da Federação da Agricultura, po­
deremos ter contacto com o Presi­
dente do Sindicato dos Produtores de 
Borracha, de Castanha. 

O Sr. Bezerra Neto - V. Ex.• me 
permite? 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
-Pois não. 

O Sr. Bezerra Neto - É que, às vê­
zes, o pecuarista, no Amazonas e no 
Pará, êsse pecuarista é contrà essa 
importação, essa entrada de leite ... 

O SR. PRESIDENTE CFlávio Brito) 
- Mas se vende, como todos os do Sul. 

O Sr. Bezerra Neto - Mas há um 
lado negativo da Zona Franca: não 
trom~e peruas ainda para h a ver esses 
comentários. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- O problema é o seguinte: em rela­
ção à geladeira ela entra, mas dentro 
de uma certa liberação da CTA, pa­
gando umas alíquotas maiores. 

O Sr. Bezerra Neto - Mas êsse in­
conveniente da Zona Franca é não 
ter sido acolhida pela imprensa de 
São Paulo e Rio de Janeiro, e de certa 
forma só interessa aos industriais. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
De forma que eu gostaria, repito, 
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de que a Comissão 'fôsse a São Paulo. 
Mas pergunto aos compapheiros se a 
viagem que vamos fazer a Belém, não· 
seria mais interessante (nós de Be­
lém) irmos até Parintins. Porque de 
Belém temos transporte em aviões, 
aviões pequenos; são aviões de des­
confôrto trenlendo, mas êstes apões 
so::tem de Belém, ~vão a Paríntins, de 
Par1ntins vão a Santarém, de Santa­
rém vão a Parintins. Eu acho que as­
sim, em dias, a Comissão poderia ter 
condições. 

Para irmos a Manaus, nem mesmo 
com os favores da Zona Franca. Se 
chegarmos lá em um sábado, ninguém 
pode ver ao menos as vitrinas, porque, 
como disse o nosso companheiro 
Deputado Breno da Silveira, o nor­
destino e o nortista aos sábados e do­
mingos não trabalham. Fecham a lo­
ja e ninguém vê nada, nem as vitri­
nas hão de ver, porque o negociante 
fecha tudo. 

Depois, outro caso - todos nós te­
mos que dormir às 14 horas, porque o 
calor é mui'I:Ü grande e à hora do al­
môço fecha tudo. Não fica nada aber­
to - é corno na Europa Perderíamos 
muito tempo. 

Eram êsses os esclarecimentos que 
queria dar aos companheiros que, no 
entanto, têm mais autoridades para 
decidir êsse assunto. 

Dou a palavra a quem dela quiser 
fazer uso. 

O Sr. Armindo Mastroeolla - A in­
formação que obtive em Manaus, em 
relação à Zonft Franca, é que chama 
multo a atenção o problema dos ele­
trodomésticos - importação de rádio, 
TV e outros aparelhos utilizados em 
casa. Mas estatisticamente eu verifi­
quei que entram numa faixa muito 
pequena e desprezfvel o que entra em 
eletrodoméstico, sendo que a grande 
importação, mesmo, é em alimentos e 
tecidos. 

Agora o que chama a atenção em 
Manaus, de fato, é a' importação de 
eletrodomésticós. E quase todos vão a 
Manaus, naquela obstinação de com­
prar um rádio, de comprar "uma tele­
visão, pois nem estação de televisão 
existe em Manaus, e é a cidade que 
mais vende televisão no Brasil. En­
tretanto, verifiquei, numa estatística 
falando em Manaus, que a entrada de 
eletrodomésticos constítuí uma parce-

' la muito pequena de toctos os dólares 
que saem através daquele pôrto. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Sr. Presidente, fiquei muito 
impressionado com o relatório feito 
pelo Assessor Neva da Costa. Êle foi 
complementado por V. Ex. a. Con­
fesso que se tinha vontade de conhe­
cer, mais profundamente, a Amazônia 
- já fui inclusive, de uma feita, vi­
sitar a área petrolífera, perto de Ma­
naus, Nova Olinda - considero que 
aquela viagem marcou profundamen­
te a minha vida pública, justamente 
por sentir, naquela vasta Região, um 
grande pedaço do nosso País que pre­
cisava, pelo menos, do 'interêsse mais 
acendrado daqueles que são responsá­
veis, nas áreas do Poder Executivo ~ 

Legislativo, pelos destinos da nossa 
independência econômica. 

Considero um verdadeiro acinte, 
para qualquer homem público, a ba-_ 
leia de que fôssemos lá em busca de 
bugiganga. , 

Considero êste procedimento tão 
baixo, ante a grandeza desta Comis­
são e a dignidade da nossa própria 
vida pública, que não podia deixar de, 
nesta oportunidade, registrar o nos­
. so repúdio, deixando-o bem marcado, 
em que pêse a orientação desta Co­
missão, no que diz re!?peíto a não 
sentir, pelo menos, o que é aquêle 
grande pedaço de nossa Pátria, tão 
discutido, aqui e no exterior. 

Sabemos que é uma área pràtica­
mente, permanentemente, na mira 
dos interêsses de grandes grupos in­
ternacionais, quer americanos, quer 
de outros países. 

O 'fato indiscutível é que perdería­
mos a grande oportunidade de sen­
tir, com mais objetividade, pela pa­
lavra dos técnicos e dos homens da 
região, inclusive pelo órgão existente, 
a SUDAM, que a superintende, o que 
ali se passa. ' 

Confesso que me renderei à orien­
tação desta Comissão, mas deixarei 
bem claro, no meu relatório, que o 
relator foi vencido no que diz respei­
to à indiferença de Deputados que, 
inclusive, nas áreas de seus Estados, 
procuram aglutinar qualquer .ceri­
mônia, qualquer encontro, movimen­
tando pequenas cidades ou médias 
cidades com um bairrismo todo es-

pecial. E a velha Amazônia, que tem 
muito mais grandeza, para o futuro, 
do que outra qualquer região do País, 
neste momento e'stá jogada assim de 
maneira sui generi numa insistência 
de que não vale à pena ir lá. 

Sairei vencido mas deixarei bem 
cJaro, no meu relatório, que fui ven­
cido porque, infelizmente, nesta faixa 
não me movimentarei, nem há traba­
lho de relator que aguente Comissão 
de Inquérito. Quero chamar a aten­
ção do nobre Deputado pela Bahia, 
que é tão assíduo às nossas reuniões 
e tem-se movimentado tanto pelo 
Brasil afora, no interêsse da Comis­
são, para a responsabilidade qUe es­
tamos colocando nesta Comissão . 

De maneira que fica a critério da 
Comissão se devemos ir lá ou não, 
pois não temos tempo de trazer aqui 
aquêles que são responsáveis, como V. 
Ex.a falou, pelo setor agropastoril, 
sindicatos, elementos da SUDAM, 
porque os prazos seriam tão peque­
nos e _não poderiam vir aqui. As des­
pesas pata trazê-los até aqui serão 
m'aiores do que se fôssemos até lá ou­
vi-los. De maneira que fica, assim, a 
posição do Relator, que se curvará ao 
que fôr resolvido pela Comissão, na 
orientação que der, da ausência da 
nossa Comissão de uma área tão im­
portante para o futuro do nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
-Continua em discussão. Nós temos 
a proposta do Senador João Abrahão 
no sentidO de que fôsse mantida a 
viagem a São Paulo; setembro e outu­
bro, deixaríamos para o fim do mês 
as duas viagens dentro desta progra­
mação. Do Senador Aurélio Vjanna, 
parece-me ... (inaudível) 

O Sr. José Feliciano - Parece que 
a proposta do nobre Senador João 
Abrahão é de resolver ;t viagem a São 
Paulo e deixar as outras duas via­
gens para discutirmos depois, se há 
tempo, se há condições, porque, de 
fato, as exposições do técnico, do re­
lator, e tôdas essas considerações em 
tôrno da assunto, nos levam a uma 
certa preocupação com o futuro des­
sa região amazônica, nesse setor da 
pecuária. 

Vai-se liquidar com essa pecuária, 
daqui a um tempo, corta-se a Zona 
Franca, fica o povo desamparado. 
Sendo assim, nós trataríamos da via-
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gem a São Paulo e1 oportunamente, 
da viagem ao Norte e Nordeste. 

o Sr. João Abrahão - Sr. Presi-
, dente, apenas para um esclarecimen­

to: sôbre a Amazônia, eu reformo o 
meu ponto de vista, acho que a Co­
missão deve o respeito e a obriga1ção 
mesmo, de fazer essa visita. O que eu 
Ponho em dis,cussão, é o problema. da 
oportunidade, só por causa do Orça­
mento, único ensejo que nós, Con­
gressistas, temos de sermos úteis ao 
nosso País. 

O Sr. Aurélio Vianna - Não há dú­
vida, acho que está certo. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Acho que o Secretário da Comis­
são, para que não aconteça como na 
viagem a Pôrto Alegre, deve ir antes 
para São Paulo, um ou dois dias, pa­
ra entrar em contato com as autori~ 
dades. Porque às vêzes telefona, o 
Secretário de Agricultura manda o 
Chefe do Gabinete, e quando cheE:ar~ 
mos lá, pode haver uma série de im~ 
previstos, e nem o Relator, nem o Se­
cretário podem-se responsabilizar por 
isso. De modo que ficaria acertado 
que o Secretário da Comissão viajaria 
para São Paulo dois dias antes a fim 
de tomar providências no sentido de 
que, quando a comissão lá chegar, já 
saiba, de antemão, qual o hotel onde 
os parlamentares irão se hospedar, 
assim como os problemas com relação 
aos transportes, enfim os problemas 
com relação a um programa já fixado 
de antemão. 

O Sr. Armindo Mastrocolla - (Sem 
microfone,) 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Nesse ·sentido, quero pedir aos Srs. 
Membros da Comissão que se inscre­
vam, aquêles que têm condições, que 
não têm impedimentos para viajar no 
dia 26. 

O Sr. Armindo Mastrocolla - (Sem 
microfone) ... e o Governador, na úl­
tima viagem em que aqui estêve, pe­
diu que avisássemos com certa ante­
cedência pár~ providenciar com rela­
ção à nossa recepção. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Náo devemos inverter as atribui­
ções. Vamos pedir que um Deputado 
de trânsito nos ·governos, quando a 
comissão fôr para determinado Esta­
do, êsse Deputado, juntamente com o 
Secretário da Comissão, procurem as 
autoridades. Isso em muito facilitaria 
o trabalho porque apenas o secretá­
rio, êste terá dificuldades, talvez, em 
falar fàcilmente com o Secretário de 
Agricultura ou qualquer outra autori­
dade, mas sendo acompanhado, no 
caso, do Deputado Mastrocolla, natu­
ralmente tudo será mais fácil. 

O Sr. Armindo Mastrocolla - (Sem 
microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Bom, a respeito dos recursos, 
quanto a essa parte hoje mesmo fui 
procurado por alguns Senadores, 
achando que já está vamos gastando 
muito'. Pedi, então, ao Secretário da 
Comissão que me fizesse levantamen­
to das comissões em funcionamento, 
as comissões mistas; e a nossa parece 
que é a mais modesta de tôdas. A do 

café já está na segunda e parece que 
vai sair para a terceira. 

De forma que, como os senhores vi­
ram, tínhamos na Comissão vinte 
milhões: dez da Câmara e dez do Se­
nado. Estamos com saldo muito bai­
xá, e estamos pedindo nôvo crédito, 
mais dez mll cruzeiros novos da Câ­
mara dos Deputados e dez mil do Se­
nado. 

O SR. DRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Sr. Presidente, o nobre 
Deputado Herbert Levi, prestou um 
depoimento, nesta Comissão, sôbre 
seu trabalho na Pasta da Agricultura. 

Seria interessante que iôsse distri­
buído aos Srs. Congressistas êste de­
poimento sôbre probleiD.{ls da agricul­
tura em São Paulo. Teríamos ele-

' mentos para quando fôssemos verifi­
car em cada local, e, assim, orienta­
ção mais precisa. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- O restante da pauta está pràtica ... 
mente aprovado, ficando a viagem ao 
Amazonas estendida ao Nordeste e ao 
Baixo São Francisco. 

Amanhã não teremos reunião, por­
que o Dr. Maurício Rangel Reis já 
comunicou que não pode comparecer. 
Já autorizei o Secretário fazer um 
ofício lamentando a ausência de Sua 
Senhoria. 

Muito obrigado. 

Está encerrada a reunião. 

(Encerra-se a reunião às 23,05 
horas.) 
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Bezerra Neto (MT) - Adalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LECISLA(,;ÃO SOBHE ENEHCIA ATOMICA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite Arnon de Mello 

Domício Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teoti)nlo Vilela 

José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 

~ogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho ~ Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões~ quartas-feiras, à tarde. 
Loca!; Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

COM~SSÃO DE AGR!CULTUI\A 
(7 Membros) 

COMPUSIÇAO 
Presidente: Josê Ermírio 

Vice-Presidente: João Cleofas 
ARENA 

SUPLENTES 

José Feliciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

Attílio Fontana 
Leandro Maeiel 
Benedictp VaJJadares 
Leandro Maciel 
Sigefredo Pacheco 

M.D.B. 

José 1Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo · Mário Martins , 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

/ 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO·AMEHICANA DE LlVHE CUME:t\Clü 
I ALALC 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ney Braga 
Vice-Presidente: Aurê1io Vianna 

ARENA 
TITULARES 

Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valtadares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretârio: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
- Reuniões: quhllas- feiras, às 9:00 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Económta. 

COMISSÃO DE CONSTITU!(,:ÃO E JUS'l'l(,;A 
03 Membros) 
CUMPUSIÇAO 

Presidente: Milton Campos 
Vice-Presidente_: Aloysio de Carvalho 

ARENA 
TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de C&rvalho 
Eurico Rezende 
Wílson Gonçalves 
Petrônio Po"rtella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

SUPLENTES 

Alvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valládares 
Júlio Leite 
Menezes PimPntel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argerniro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R./247. 
RePniões: têr\'as-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO D!STH!TO FEDEI\AL 
(li Membros) 
CUMPUSlÇÃO 

PrP_<bidP-nte: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Port.ella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Mi1let 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

~João Abrahão 
Aurélio Vianna 
AdaJberto Sena , 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto ·'va!ladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: qulnlaR feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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/ 

COMlSSÃO DE ECONOMIA 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Edmundo Levi 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domicio Oonrtim 
Leandro Maciel 
Attílio Fontana 
José Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
João Cleufas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D~B. 

Bezerra Neto José Ermírio 
Edmundo Levi Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Rf>unlôP.s: quartns feiraS, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

CmllSSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTUI\A 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Menezes Pimentel 
Vice-Presidente: Mem de Sá 

TI,TULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Álvaro Maia 
Duarte F'ilho 
Aloysio de Carvalho 

Adalherto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTI!:S 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
SigPfrf'do Pa~:heco 
Teotônio Vilela 
Petrõnio Portella 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Edmundo Levi 

Secretário: Cláudio Carla~ Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas· feiras, as 10:00 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissao de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA AUENA(,:ÃO E 
COI\CESSÃO DE TEHRAS POilLlCAS E 

POVOAMEl\iTO 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Alvaro Maia 

ARENA 
TITULARES SUPLENTE:S 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 

Milton Trindade 
Alvaro Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

José Guiomard 
Eurico R.ezenrte 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da Silveila 
Menezes Plm~ntel 
Petrônio PorteUà 
Manoel Villaça 

Arthur Virgílio 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.DR 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE FINA!\ÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice·Presldente: João Cleofas 

TITULARES 

João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 

SUPLEN'm'S 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz -João Abrahão 
Arthur Virgílio Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMll:RCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attilio Fontana 
Vice-Presidente: Antônio Balbino 

TITULARES 

Attílio Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
Júsé Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Mac1el 
Mello Braga 

M.D.B. 

Antônio Balbino Ruy Carneiro 
Nogueira da Gama Bezerra Neto 

Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

. Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

ARENA 
TITULARES 

Petrônio Portella­
Domício Gondim 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Arthur Virgílio 
Josaphat Marinho 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 

João Abrahão 
Argemiro d'e Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da· 'ComiSsão de Segurança 

Nacional, 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domicio Gondim 

TITULARES 

Domicio Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos L!ndenberg 

ARENA 
SUPLENTES 

·José Feliciano 
Mello Braga 
José GuiomB.rd 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 
Josaphat Marinho Sebastião Archer 
José Ermirio Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLíGONO DAS SJ::CAS 

· (7 Membros} 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 

TITUI.ARES 

Clodomlr Millet 
Manoel Vlllaça 
Arnon de Mello. 
Duarte Filho 
Carlos Lindenberg 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

SUPL:EN"TES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domicio Gondim 
. . ' . . . 
Leandro Maciel 

M.D.B. 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Q-oulart Gonzaga - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçaives 
Vice-Presidente: Cai'los Lindenberg 

TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
:;arlos Lindenberg 
Mem de Sá 
E:urico Rezende 

Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
José Ermírio Antônio Balbino 

. Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Sdmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Junior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de H.euniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Feliciano 
Vice-Pre:;idente: Leandro Maciel 

ARENA 
TITULARES SUPLENTES 
José Feliciano l'ilinto Müller 
Leandro Maciel Mem de Sá 
Antônio Carlos Duarte Filho 
Lobão da Silveira Clodomir MHlet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Secretário: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Rel~ções 

Exteriores. 

CO:\-!ISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES, 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presídente: Benedicto Valladares 
Vice-Preaidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 
Benedicto Valladares 
l'ilinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Car1os 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos, 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPL!!JNTES 
Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Ado1pho Franco 
Petrônio Portell,a 
José Leit:.> 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José FeJiciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B, 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins 1 João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbi'lo 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
· Reuniões: têrçaS-feiras, às. 10· horas. 

Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 



Setembro de 1968 DIÁRIO DO CONGRESSO NAqONAL (Seção 11) Quarta-feira 25 3471 

COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Sigefre,:lo Pacheco 

Vice-Presidente: Manoel Villaça 

ARENA 
'ftTULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel V!llaça 
Clodomir Millet 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney B:raga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goul~rt Gonzaga- R/241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Mário Martins 

ARENA 
SUPLENTES 

Fllinto Müller 
Attílio Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Argemlro de Figueiredo 
Sebastião Archer 

Secretirio: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-·feiras. às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Fellciano 
Menezt~s Pimentel 
Celso !~amos 
Petrônlo Portella 
Leandro Maciel 

M.D.B. 

Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244, 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

/ (7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domicio Gondim 
João Cleofas 

Sebastião Archer 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 

SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 

Mário Martins 
Ruy Carneiro 

Secretãrio: Mârio Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horàs. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Mlllet 

TITULARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Mlllet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levi 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Filinto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur Virgillo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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REVISTA DE INFORMACÃO .LEGISLATIVA 
) 

ErHTAHA PEI.O 

DIREÇAO: Sl'.:NAD<) FEJ)EU.AL 
Leyla Cn•tello Bram•o Rangel Uireturia de lnfurrnnção l.t~gislativa 

Ano I N.o 1 Março de 1964 
Ano I N.o 2 Junho de 1964 
Ano I N.o 3 Setembro de 1964 
Ano I N.o 4 Dezembro de 1964 
Ano 11 ·N.o 5 Março de 1965 
Ano 11 N.o 6 Junho de 1965 
Ano 11 N.o 7 Setembro de 1965 
Ano 11 N.o 8 Dezembro de 1965 
Ano Ill N.o 9 Março de 1966 
Ano Ill N.o 10 Junho de 1966 

NOMEROS PUBLICADOS: 

Ano Ill - N.0 11 - Setembro de 1966 

COLABORAÇÃO 

Poder legislativo - (Senador ]osaphat Marinho) 
O direito constitucional e a onlem soda] - ( Prof. Almir 

de Andrade) 
Direitos de per;onalidade - ( Prof. 01i<mdo Gomes) 
O princípio da responsabilidade e a autoridade consti~ 

· tucional que o pod~rá tornar efetivo - ( Dr. Julio 
de Oliveira Filho) 

Origens do contrôle da t:onstituC'ionaliclade das leis -
(Prof. Wilson Accioli de Va.<cHncellos) 

O amparo ao ser humano:. da assistênda à previdência 
social- (Aiman.Guerra Nogueira ~a. Gcmw_) 

PESQUISA 

Contrôle da natalidade - (Rogério Costa Rorbigues) 
Terras devolutas - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
O poder legislativo na Itália - ( Leyla Castello Bwnco 

Rangel) · 

DOCUMENTAÇÃO 

Estabilidade ( 2~ parte) - Histórico da Lei n9 5. 107/66 
e do Decreto-Lei n9 20/66 - 1 (Sara Ramos de Fi­
gueiredo) 

Prisão administrativa - ( Lêda Maria Cardoso Naud) 
Subsídios dos parlamentares - (-Humberto Hayrlt de 

Souza Mello) · 

ARQUIVO 

Mudança da capital do Brasil 

Ano III - N.0 12 

HÓMENAGEM 

Outubro, Novembro e 
Dezembro de 1966 

Dr. Isaac Brown - (Discursos) 

RELATóRIO DA PHESllJJ::NCIA 
Elaboração legislativa - (Senador Aura Soares Moura 

Andwde) 
' COLABORAÇÃO 

Lei orgànica dos pa:tidos políticos - (Senador ]osaphat 
' Marmlw) 

Traços da presença de Rui, Barbosa no Direito - (Depu­
tado Rubem Noguezra I . 

Carvão e aço (Mercado mundial - América Latina -
Brasil) - (Deputado Batista M ira'lda) 

Partidos, congresso, democracia - (Paulo Figueiredo) 
Previdêneia social: rumo à "segurança social" - (.Àiman 

Guerra Nogueira da Gama) 
A previdência socia"! e as constituições republicanas ..... 

(Afonso César) 

DOCUMEN1 Ac,;ÃO 

A nova lei de imprensa comentada pela imprensa - ( Ro-
gério Costa Rodrigues) · 

PESQUISA 

Estado de sítío e sn:;pensão de liberdades individuais -
(Leria Maria Cardoso Naud) 

Terrenos de Marinha- (Humberto Ilaydt de Souza Mello) 
Integração regional do Distrito Federal - ( Fwncisc:o 

SamJwio de C arca lho I 
REVISTAS 

Ano IV - N°' 13 e 14 

COLABQRAÇÃO 

Janeiro a Junho 
de 1967 

Inconstitudmmlidade da lei de segurança nacional -
(Senador ]osa11IWt Marínlio) 

Em defe!-a do preço mínimo para o minério de feno·­
( Dermtado Batista M itmula) 

Limites dos decretos-leis - ( Prufessor Nelson de Sousa 
Samrwio) 

DOCUMENTAÇÃO 

. Senado Federal: competénr·ia. Art. 64 da Constit11ição Fe­
deral de 1946 (art. 45, IV, da Constituição de l9U7) 



Setembro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç&o II) Quarta-feira 25 3473 

PESQUISA 
Associações de utilidade pública -- (Adolfo Eric de 

Toledo) 
Inquilinato - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Censura teatral e cinematográfica no País - (Rogério 

Costa Rodrigues) 
O Federalismo- (Leda Maria Cardoso Naud) 
ARQUIVO 
Documento histórico - Coroação e sagração de D. 

Pedro I 

Ano IV - N.0
' 15 e 16 

· COLABORAÇÃO 

Julho a Dezembro 
de· 1967 

"Pela Revisão Constitucional"- (Senador ]asaphat Ma­
rinha) 

"Política Salarial" - (Senador C arca lho Pinto) 
"'Novos Aspectos da Competência Constitucional do 

STF" - (Ministro Gonçalves de Oliveira) 
"Imunidades Parlamentares" - (Prof. Raul Machado 

Ho1ta) 

DOCUMENTAÇÃO 
"Sindicato - legislação brasileira" - (Rogério Gosto Ro­

drigues) 
"A Aposentadoria do Servidor Público" - (Humberto 

Hoydt de Souza Mello) 

PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em questão" ( 1~ parte -

"O Menor e o Direito do Trabalho") - (Adolfo Eric 
de Taledo) 

"Mar Territorial'' - (Tito Mondim) 
"'1.C.M." - (Francisco Sampaio de Carvalho) 

ARQUIVO 
"'lndios e Indigenismo"- (Leda Maria Cardoso Naud) 

- documento histórico - informações relativas à 
civilização dos índios ( 1827) 

Ano V - N.O 17 -Janeiro a Março de 1963 
COLABORAÇÃO 
"A autonomia dos municípios e a segurança nacional" -

(Senador ]osaphat Marinho) 
.. Pedro Lessa e sua influência na evolução constitucional 

do Brasil" - (Deputado Rubem Nogueira) 
"Obrigação de contratar" - ( Professo1 Orlando Gomes) 
"Os Decretos-Leis na Constituição de 1867" - (Profes­

sor Otto de Andrade Gil) 
"A integraç·ão do município no processo do desenvolvi­

mento" - (Professor Rubem de Oliveira Lima) 

BIBLIOGRAFIA 
"Segurança nacional e assuntos correlatos" - Bibliote­

ca do Seriado Federal 

DOCUMENTAÇÃO 
"Segurança nacional" (legislação, projetos, pronuncia­

mentos) - (Fernando Giuberti Nogueira) 
PESQUISA 
":\1enor - um problema pôsto em questão" - ( 2~ parte: 

o menor nu Direito Civil) - (Adolfo Eric de To­
Ieda) 

"Justiça Militar" - (Sara .Ramos de Figueiredo) 
"Leis Complementares" - (Rogério Costa Rodrigues) 
ARQUIVO 
"Limites Brasil-Paraguai" (documento histórico: "'Trata-

do da Aliança Brasil-Argentina-Uruguai", de• ..... . 
1-5-1865) - (Lêda Maria Cardoso Naud) 

Ano V - N. 13 - Abril a Junho de 1963 
COLABORAÇÃO _ 
"O Estado de Israel'' - (Senadores Ney Braga, Leandro 

Maciel e Aarão Steinbruch) 
"A 1\.Jorte de Robert Kennedy e os Nossos Rumos" -

( Senado1· Ney B10ga) 
"A Longa Revolução do Nosso Tempo" - (Professor 

Anísio Spínola Teixeim) 
"Evolução do Sistema Constituciona1 Tributário Brasi­

leiro" - (Professor Geraldo Atal!ba) 
"O Tribunal de Contas e o Problema da Constituciona­

lidade das Leis e Atos" - (Professor Wílson Accioli 
de Vasconcellos ) 

"A Apreciação das Contas Públicas Anuais pelo Poder 
Legislativo" (Dr. Luiz Zmdman) 

BIBLIOGRAFIA 
"'Energia Elétrica e Assuntos Correlatos" - (Biblioteca 

do Seuado Federal) 
DOCUMENTAÇÃO 
"Energia Elétrica - Concessionárias" - (Diretoria de 

Informação Legislativa) 
PESQUISA 
"Menor, Um Problema Pôsto em Questão ( 3~ Parte: O 

Menor no Direito PeMI)"- (Adolfo Eric de Toledo) 
"O Confinamento Face à Constituição de 1967" -

(Rogério Costa Rodrigues) 
"Acôrdos Culturais Entre Brasil e Portugal" - (LMa 

Ma ria Cardoso N aud) 

NO'l'A: Dos n.0s de 1 a 10 deixamos de publicllr os respectivos 
sumários visto têrmos um índice dos mesmos, que forne­
ceremos, como cortesia, a quem os solicitar. 

PREÇOS: 

Número Avulso ........ , ..... , , , . . NCrS 5,00 -- l\úmero Atrasado . . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 6,00 
Assinatura Anual 

Via Superfície .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . NCr$ 20,00 -- Via Aérea . .. .. . .. . .. .. .. .. .. . .. .. !\Cr$ 40,00 
PEDIDOS AO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL· 

Praça das Três Podêres Caixa Postal 1503 Brasilia - DF 

' 
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ANAIS DA CoNSTITUICAO DE 1967 
> 

Os ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de lnformafão legislativa e impressa 
pelo Serviço Gráfico do Senado Federal compreendem 8 volumes em fejção inteiramente nova, diversa do estilo 
tradicional de Anais. · 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e votação do nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos An9is. I 

'. 

1. O VOLUME - Antecedentes da Constituição através do noticiário da imprensa 

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa brasilei~·a) no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, c:rônicas, entrevistas e reportagens; abordando a reforma constitucional 
desde a indicação da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as 
div~rgências ocorridas entre os membros daquela Comissão; as manifestações de Congres­
sistàs e constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição de uma A s s e m b I é i a 
C o n s ti tu in te ou ato convocat6rio do atual Congresso; o papel desempenhado pelos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moma Andrade e Deputado 
Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independt'nda e soberania do Poder L~gislativo; críticas 
e suge;;tões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto· originário do Executivo 
e remetido ao Cbngresso em 12 de dezembrç de 1866. - Pteço: !\Cr$ 6,00. 

2.0 VOLUME _ Primeira fase de tramitação do Projeto de Constituição 
no Cgngresso Nacional - Discussão e votação do Projeto 

:f':ste volume contém os pronunciamentos dós parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1.966 para discussão e votação do Projeto de Constituição. 
]i'ocaliza as manifestações rBfereptes à matéria ·constitncionaJ, fornecrndo, para facilitar as 
pesquisas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, /declarações de voto. e questões 
de ordem) - com pegueno resumo dos temas abordados - e ainda um índice de assuntos.~ 
índices dêste gênero são apresenta~os em todos os volumes dos Anais e compendiados em um 
volume Hnal de lndice Geral. - Preço: NCr$ 5,00. / 

3. 0 VOLUME - Discursos pronunciados em sessões do 
Senado Federal e da Càmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do~ Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como, aquêles referentes ao período· da convocação extraordinária do Congresso, com uma 
cobertura completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. - Preço: 
NCr$ 5,00. 

4. O VOLUME - Segunda fase de tramitação do. Projeto 
de Constituiçã.o no Çongresso Nacional 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronunciamentos ocorridos nas sessões. conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e 
promulgação da nova Constituição. (no prelo) 

5.0 VOLUME - Comissão Mista 

Contém· as reuniões realizadas. pela Comissão Mista encarregada de, emitir parecer sôbre o 
Projeto de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. (em revisão) 

6.o VOLUME .- Emendas oferecidas ao Projeto de Constituição 

:E:ste volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: 
pareceres (dos sub-Helatores, do Helator·Geral e da Comissão Mista), rer1uerimentos (destaque, 
preferência, votação conjunta) e votação. É feita a remissão ao 4.0 volume da\ 9bra, com 
indicação das páginas. (em elaboração) 

7.0 VOLUME - Quadro comparativo 
' Constituição de 1967 - Projeto qriginário do Poder Executivo'- Emendas aprovadas (artigo por 

artigo). (em elaboração) . · · 
30 VOLUME - índice Geral dos Anais da Constituição de,l967 

, 
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ASSINATURAS DO 

Diáric) do Congresso 
(SEÇAO 11) 

Devem ser solicitadas, diretamente,. ao 

Serviço Gráfico áo Senaáo Federal 
Praça dos lrês Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília, DF 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, 

ORDEM DE PAGAMENTO OU VALE-POSTAL, PAGÁVEIS EM BRA­

SlLIA, A FAVOR DO SEHVIÇO GRÁFICO DO SENAUO FEUERAL 

PRE:ÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERF:tciE: VIA AÉREA: 

semestre ·- NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano ·- NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 

• 
\ 


